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RESUMO 

 

A morte do acionista não parece ter sido uma preocupação dos legisladores brasileiros, porque 

partiram da premissa de que as sociedades anônimas seriam destinadas aos grandes negócios, 

altamente estruturados e sem dependência da pessoa dos seus acionistas. Ocorre que, na prática, 

as sociedades anônimas têm acionistas com características consideradas relevantes para a 

condução dos negócios, consequentemente, a falta de algum deles pode levar à quebra da 

affectio societatis. Para algumas companhias, essa quebra impossibilitará a sua continuidade, 

vez que atrapalhará a perseguição do seu fim social. Nesse contexto, passamos a buscar qual 

poderia ser a solução jurídica mais adequada para atingir o objetivo de vetar ingresso de 

herdeiros e de meeiro em sociedade anônima intuitu personae, e assim auxiliar a companhia a 

cumprir o princípio de preservação da empresa. Elegemos como tal a opção de compra de ações 

cumulada com a procuração “em causa própria”. Para comprovar nossa hipótese, aprofundamos 

a análise desses dois tipos contratuais, verificando sua validade e eficácia quando utilizada com 

a finalidade posta pelo presente trabalho. 

 

Palavras-chave: Sociedade anônima. Opção de compra de ações. Impedimento ao ingresso de 

herdeiros e de meeiro. 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

The death of stockholder does not seem to have been a concern of Brazilian legislators, as they 

started from the premise that corporations would be intended to large businesses, highly 

structured and without dependence on their stockholder. However, in practice, corporations 

have shareholders with characteristics considered relevant for the conduct of business, and, 

consequently, the absence of one of them can lead to the breakdown of the affectio societatis. 

For some companies, this break will make it impossible for them to continue, as it will hinder 

the pursuit of their social purpose. In this context, we started to look for the most appropriate 

legal solution to achieve the objective of vetoing the entry of heirs and sharecroppers into a 

corporation intuitu personae, and thus helping the company in fulfilling the principle of 

preservation of the company. As such, we chose the option of purchasing shares combined with 

proxy “in own cause”. To prove our hypothesis, we delved into the analysis of these two 

contractual types, verifying their validity and effectiveness when used with the purpose set by 

the present work. 

 

Keywords: Corporation. Option to purchase shares. Impediment to entry of heirs and 

sharecroppers. 
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INTRODUÇÃO 

 

As entidades jurídicas têm como objetivo viver para sempre. Acontece que, para os 

homens que as controlam, “A morte chega cedo / Pois breve é toda vida”.1 Apesar disso, nem 

todos os tipos de pessoas jurídicas foram normatizados com disposições sobre o tema, dentre 

eles a sociedade anônima. 

A morte do acionista não parece ter sido uma preocupação central dos legisladores 

brasileiros, porque partiram da premissa de que as sociedades anônimas seriam destinadas aos 

grandes negócios, altamente estruturados e sem dependência da pessoa dos seus acionistas, 

apenas talvez dos seus aportes de capital. Ocorre que, na prática, as sociedades anônimas 

também podem ser diretamente controladas por pessoas de carne e osso, que não terão 

condições de acompanhar a entidade na sua ambição de viver para sempre. Ademais, não é 

incomum nos depararmos com sociedades anônimas que possuem acionistas com 

características consideradas relevantes para a condução dos negócios sociais, estando presente 

assim o chamado “intuitu personae”. Nesses casos, a sucessão de acionistas pessoas naturais 

pode pôr em risco a continuidade da companhia. Afinal, havendo intuitu personae, pode haver 

entre os acionistas a affectio societatis, que é a intenção de se manterem como sócios uns dos 

outros. Existindo esses elementos entre os acionistas atuais, estes precisam refletir se também 

haverá entre seus herdeiros e sucessores, ou entre os demais acionistas e seus herdeiros e 

sucessores. Quando a resposta a esta reflexão for negativa, recomendável será um estudo do 

caso concreto para averiguar quais atos poderão ser tomados pelas partes para preservar a 

empresa para além da vida de seus acionistas. 

Diante disso, utilizando-nos da metodologia de resolução de problema, passamos a 

buscar qual poderia ser a solução jurídica mais adequada para atingir o objetivo de impedir o 

ingresso de herdeiros e de meeiro em sociedade anônima intuitu personae e, assim, auxiliar a 

companhia a cumprir o princípio de preservação da empresa. Após breve análise de algumas 

possibilidades, elegemos como a melhor alternativa a opção de compra de ações cumulada com 

a procuração “em causa própria”. Para comprovar nossa hipótese, aprofundamos a análise 

desses dois tipos contratuais, verificando sua validade e eficácia quando utilizada com a 

finalidade posta pelo presente trabalho. 

Ao contextualizar o problema, expusemos quais as possíveis razões históricas e teóricas 

para a falta de normativa sobre a morte de acionistas, apontando quais seriam as finalidades 

 
1  PESSOA, Fernando. Poesias. Nota explicativa de João Gaspar Simões e Luiz de Montalvor. 15. ed. Lisboa: 

Ática, 1942. 
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conjecturadas pelos legisladores para as sociedades anônimas. Abordamos, também, até que 

ponto caberia ao direito positivo societário dispor sobre todos os cenários passíveis de ocorrer 

na prática, haja vista que há instrumentos no direito privado que podem auxiliar na formatação 

do que as partes envolvidas entendem mais adequado ao caso concreto. 

Colocada a hipótese de uma sociedade anônima na qual os acionistas entendam que não 

deverá haver herdeiros como acionistas, sob pena de perderem a affectio societatis existente, 

colocando em risco, em consequência, a preservação da companhia, levantamos as possíveis 

soluções jurídicas para o problema, analisando as seguintes possibilidades: testamento e 

doação, liquidação de ações, exclusão de acionistas, resgate de ações de classes diferenciadas 

legadas em testamento, direito de preferência de ações, contrato de compra e venda com 

transferência após a morte e, finalmente, a opção de compra cumulada com a procuração “em 

causa própria”, escolhida como a melhor opção. Descrevemos como poderíamos utilizar cada 

uma dessas alternativas jurídicas para alcançar o objetivo colocado pelo problema do presente 

trabalho e quais os eventuais problemas a serem superados. 

Averiguado que a opção de compra cumulada com a procuração “em causa própria” 

aparentava ser a mais adequada, passamos a aprofundar, a partir do segundo capítulo, o seu 

estudo. Iniciamos descrevendo as polêmicas em torno da natureza jurídica da opção de compra 

de ações, com foco na forma de se exigir a execução da opção de compra a depender de qual 

vertente doutrinária adotarmos. 

Considerando que a opção de compra aqui estudada é utilizada para suprir a inexistência 

de norma societária, bem como é inserida no contexto sucessório do acionista, abordamos no 

terceiro capítulo a validade da outorga desse direito nesse cenário. Não se pode olvidar que, 

uma vez falecido o acionista, as ações da companhia passarão a fazer parte de um espólio até 

que se finalize o inventário. Como o período entre a morte do sócio e a finalização do inventário 

pode demorar, é importante que esteja claro que a opção de compra com a procuração “em 

causa própria” poderá ser aplicada para evitar que a empresa seja prejudicada em razão de 

conflitos entre acionistas, herdeiros e meeiro, dentro desse lapso temporal. 

Ao nos debruçarmos sobre os temas elencados acima, diagnosticamos se a hipótese de 

solução levantada para impedir o ingresso de herdeiros e de meeiro na sociedade anônima terá 

a validade necessária para ser adotada de forma ampla pelos acionistas de companhias intuitu 

personae. Até porque a morte é um evento natural da vida, razão pela qual a passagem de 

titularidade de participações societárias de uma geração a outra se torna um assunto pertinente, 

e potencialmente nocivo, na busca da preservação das sociedades de pessoas, sejam elas 

constituídas sob a forma de sociedade limitada ou de sociedade anônima. 
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No capítulo quatro, focamos na perseguição do adimplemento do contrato de opção de 

compra, em especial no período entre a morte do acionista e a efetiva partilha do seu patrimônio 

entre seus herdeiros e sucessores, destacando os desafios relacionados ao direito contratual e ao 

direito sucessório, com pinceladas do direito processual. 

Por fim, no capítulo cinco abordamos a procuração “em causa própria” e como ela pode 

ser inserida nesse contexto como forma de auxiliar a eficácia do contrato de opção de compra 

estudado. 

O caráter inovador deste trabalho se manifesta na discussão acerca das possíveis 

soluções jurídicas que possam permitir que a sociedade anônima atenda problemas típicos de 

sociedades de pessoas, tal como o falecimento de um dos acionistas. Importante apontar que 

discussões como esta são comuns na prática da advocacia societária, em especial quando focada 

em empresas familiares, que, em vista da sua preponderância no cenário brasileiro, merecem 

ser mais bem exploradas pela doutrina jurídica. Apresentar a presente dissertação ao programa 

de Mestrado Profissional, como requisito parcial à obtenção do título de Mestre, elaborada com 

fundamento na metodologia de resolução de problema, converge com a diretriz do programa, 

que visa à produção de conhecimento aplicado e efetivamente útil — diretriz esta que coincide 

com as necessidades que a autora vivenciou por todos os anos que atuou como advogada na 

área de consultoria societária, auxiliando empresas no estudo e implementação de projetos de 

planejamentos patrimoniais e sucessórios, bem como de reorganização societária. Trata-se, 

portanto, de um trabalho produzido por uma advogada direcionado a outros advogados, que 

podem estar vivenciando dificuldades para propor soluções para os problemas de seus clientes, 

que podem ser similares ao problema hipotético do presente trabalho. 

Com efeito, diante das características do problema hipotético para o qual pretendemos 

dar solução, ao menos quatro áreas do direito foram consideradas: direito contratual, direito 

societário, direito sucessório e direito processual civil. Afinal, o conhecimento, mesmo que 

aprofundado e especializado, de apenas uma área do direito não é mais suficiente para os 

profissionais conseguirem propor as melhores soluções jurídicas aos seus clientes. Faz-se 

necessário ter uma visão ampla do direito para atuar na advocacia empresarial. O potencial 

impacto do estudo é o de proporcionar aos demais profissionais que atuam na área a 

oportunidade de verificar como a opção de compra de ações pode ser uma ferramenta útil para 

planejamentos sucessórios que envolvam sociedades anônimas intuitu personae, quais suas 

eventuais limitações e como fazer para superá-las. 
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1 CONTEXTUALIZAÇÃO FÁTICA DO PROBLEMA 

 

Imagine-se um grupo de pessoas que uniram esforços para explorar uma atividade 

econômica. À época da formalização dessa união, perceberam que cada um deles tinha 

determinadas características que auxiliariam no sucesso dessa empreitada, além de possuírem 

o capital para investir na estrutura necessária para iniciar os trabalhos. Ao consultarem 

especialistas e colegas empresários, decidiram exercer a atividade em questão por meio de uma 

pessoa jurídica. Dentre os tipos de pessoas jurídicas existentes, acreditaram tais sócios que, seja 

pelos seus institutos mais rebuscados, seja pela menor exposição de seus dados pessoais, seja 

por qualquer outro motivo não revelado por eles, o tipo mais adequado para eles era o da 

sociedade anônima. Posta assim a questão, ficamos à frente de uma sociedade anônima intuitu 

personae. 

A doutrina clássica de direito societário2 categorizou a sociedade limitada como 

sociedade de pessoas, na qual os sócios, como pessoas, assim entendidos por sua 

individualidade, competências e afinidade entre eles, são relevantes para a condução das 

atividades sociais, possuindo, portanto, o intuitu personae. A sociedade anônima, por sua vez, 

foi compreendida como sociedade de capital, na qual o mais importante seria o valor aportado 

pelos acionistas, e não suas características individuais, tal como ocorre nas sociedades de 

pessoas, destacando-se assim o intuitu pecuniae. 

Nas chamadas sociedades de pessoas, a figura dos sócios e o convívio harmônico entre 

eles é essencial não só no momento da constituição da pessoa jurídica, mas também para a sua 

sobrevivência. Ulpiano3 já diferenciava essa relação do estado de comunhão, que por muitas 

vezes se forma acidentalmente ou involuntariamente, como no caso de bens herdados (a 

comunhão universal de bens entre os filii famílias, que se formava com a morte do pater 

famílias). A este elemento distintivo ele denominou “affectio societatis”. Como explicou 

Arangio-Ruiz, “a affectio é um consensus, mas não instantâneo e sim prolongado; um estado 

de ânimo continuativo, a perseverança no mesmo acordo de vontades”.4 Em contrapartida, nas 

sociedades de capital prevalece o intuitu pecuniae, enquanto o affectio societatis não seria tão 

relevante, e sim o numerário aportado pelos acionistas para explorar determinada atividade. 

 
2  COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito comercial: v. 2: direito de empresa. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2016, p. 42-43. 
3  D. 17, 2, 31, apud COMPARATO, Fábio Konder. Restrições à circulação de ações em companhia fechada: 

“nova et vetera”. In: COMPARATO, Fábio Konder. Novos ensaios e pareceres de direito. Rio de Janeiro: 

Forense, 1981, p. 32-51, p. 37-38. 
4  D. 24, 1, 32, 13: “non enim coitus matrimonium facit, sed maritalis affection”, apud Ibidem, p. 37-38. 
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Apesar de toda essa diferenciação teórica, fato é que na sociedade anônima objeto desta 

dissertação os tais acionistas consideram que os seus respectivos atributos pessoais são 

extremamente relevantes para a companhia, mais ainda: para a sua continuidade e 

sobrevivência. Afinal, os acionistas não escolheram o tipo societário da empresa pensando se 

sua sociedade se encaixaria mais no intuitu personae ou no intuitu pecuniae — tais conceitos 

normalmente são conhecidos apenas pelos estudiosos do direito societário. Para os acionistas 

da sociedade hipotética que nos propomos a estudar, apenas interessa que, caso um deles venha 

a falecer, a substituição deste pelos seus herdeiros e seu meeiro não deverá ocorrer, sob pena 

de colocar em risco a preservação da empresa.5 É inegável que, quando da dissolução do 

casamento ou da união estável do acionista em vida, é passível que o ex-cônjuge ou o ex-

companheiro possa ter direito sobre as ações; contudo, por recorte metodológico, não iremos 

abordar esta hipótese. 

É límpido que esse é um problema típico de sociedade de pessoas. Considerando que a 

sociedade anônima não fora constituída para esse fim, a princípio, não teríamos os instrumentos 

adequados para resolver problemas como este. Assim, como os advogados que tiverem clientes 

nesta mesma situação deverão proceder? Qual a melhor solução a ser recomendada aos 

empresários que buscam o impedimento ao ingresso de herdeiros e de meeiro nas sociedades 

anônimas em que são acionistas? Essas são as perguntas que o presente trabalho tentará 

responder. 

 

1.1 Finalidade da sociedade anônima 

 

A legislação da sociedade anônima não foi criada para resolver problemas típicos de 

sociedade de pessoas. Suas origens remontam ao século XVII com a constituição da Companhia 

das Índias Orientais, fundada na Holanda em 1602, criada com a finalidade complexa de 

perseguir conquistas, colonização e exploração do comércio em nível mundial. Tal 

empreendimento requeria vultosa monta de investimentos, razão pela qual se conjecturou um 

 
5  O que é considerado ideal para a preservação da companhia pode variar. Em setembro de 2022, foi noticiado 

que o fundador da Patagônia, Yvon Chouinard, decidiu doar toda a sua participação (e de sua família) na 

empresa que construiu para garantir que seus lucros continuem a ir para boas causas. De acordo com um 

comunicado divulgado pela empresa, Chouinard e Patagônia exploraram todas as suas opções: a venda da 

empresa poderia ter exposto a Patagônia a um novo conjunto de proprietários que talvez não fossem pensadores 

tão radicais; a abertura do capital da empresa poderia deixar de produzir uma empresa virtuosa; e os filhos de 

Chouinard também rejeitaram a ideia de herdar a empresa e se tornarem nepobilionários. (WOLF, Cam. 

Patagonia’s Founder Isn’t Selling the Company: He’s Donating It: All of the brand’s profits will now be used 

to fight climate change. GQ, 14 set. 2022. Disponível em: https://www.gq.com/story/patagonia-founder-yvon-

chouinard-gives-away-company. Acesso em: 17 jan. 2023). 
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formato de atração de investidores, pelos quais estes apenas perderiam os aportes de capital que 

realizassem, e, em contrapartida, teriam direito aos lucros que porventura fossem auferidos com 

o negócio. Apesar dessa origem, a sociedade anônima só foi devidamente recepcionada em 

algum diploma legal em 1807 pelo Código Comercial francês, o qual sujeitou a sua constituição 

à autorização governamental, diante do receio de que este arcabouço jurídico pudesse trazer 

prejuízos aos seus acionistas e ao público em geral.6 A dependência de autorização estatal foi 

importada para a legislação pátria e vigorou até o advento da Lei n. 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976. 

O receio do legislador em deixar as sociedades anônimas sob o regime da liberdade 

contratual estaria ligado ao seu poder de colocar seus títulos no mercado de forma livre. Esta 

questão foi regulamentada no Brasil com a legislação própria de mercado de capitais, a Lei n. 

6.385, de 07 de dezembro de 1976, aprovada quase que simultaneamente à Lei n. 6.404/1976. 

A regulamentação em apartado daquelas companhias que buscavam se financiar no mercado de 

capitais possibilitou a outorga de maior liberdade aos fundadores das companhias privadas. A 

exposição de motivos da Lei n. 6.404/1976 esclareceu que a orientação geral do projeto era 

ampliar a liberdade do empresário privado nacional na organização da estrutura de capitalização 

da sua empresa, em especial para as pequenas e médias empresas que poderiam se revestir de 

sociedades anônimas fechadas e com isso obter maior flexibilidade para aderir aos preceitos 

próprios desse tipo societário (espécies de ações, facilidades nas publicações a serem feitas em 

resumo, etc.) e, correlatamente, instrumentá-las para servirem de suporte adequado para a 

formação de empreendimentos comuns (joint ventures). 

Para Rubens Requião, a Lei n. 6.404/1976 tentou fortalecer a base institucionalista da 

sociedade anônima, sem descartar, todavia, seu viés contratual. Em linhas gerais, a teoria 

institucionalista, prevalente na Alemanha, entende que o interesse social abrange os interesses 

externos à sociedade, enquanto a teoria contratualista, prevalente na Itália, defende que, sendo 

a sociedade um contrato, diz respeito apenas aos seus contratantes, ou seja, seus sócios. Rubens 

Requião sustenta sua posição afirmando que se pode admitir que após a constituição da 

sociedade anônima, ela não deixa de ser um contrato que regula os interesses pessoais de seus 

membros, configurado como plurilateral; ao mesmo tempo que se firma como instituição, 

voltada para a consecução do “bem comum”, buscando atender aos altos interesses coletivos, 

rareando um tanto o interesse privado, perseguido pelos acionistas.7 

 

 
6  VERÇOSA, Haroldo Malheiros Duclerc. Curso de direito comercial. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 49. 
7  REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial: v. 2. 23 ed. São Paulo: Saraiva, 2000, p. 15. 
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Na visão de Haroldo Malheiros Duclerc Verçosa, isso significa apresentar a sociedade 

anônima como um ente híbrido, que se optar por ter um capital aberto teria uma natureza 

institucionalista, mas se se mantiver com o capital fechado seria tão somente contratualista.8 

Seguimos a linha de Pier Giusto Jaeger, que defende que essa distinção não pode ser encarada 

como a contraposição de duas teses precisas e claramente identificáveis, mas sim como grupos 

de opiniões que têm elementos comuns e divergentes, podendo assim ser distintos e ao mesmo 

tempo convergirem, com base em características próprias de cada um deles.9 

Convém assinalar que a sociedade anônima nada mais é do que uma pessoa jurídica 

diferente de seus sócios, regida pela segregação do patrimônio, para explorar uma atividade 

econômica. Ronald Coase afirmava que as empresas existem para diminuir os custos de 

transações,10 pois organizariam elementos dentro de uma mesma pessoa jurídica para explorar 

determinada atividade, que por sua vez teria regras internas para dirimir os chamados conflitos 

de agência e, assim, evitar que para cada fase da atividade econômica se tenha uma transação 

específica. Diminuindo-se o número de transações, naturalmente diminui-se também seus 

custos. Tal conceito econômico vai ao encontro do conceito de segurança jurídica, tão celebrado 

no direito, uma vez que, estabelecendo-se regras concretas para as pessoas jurídicas, todos os 

agentes econômicos saberão como negociar com ela, sem a necessidade de uma análise 

aprofundada de sua estrutura, dando segurança às negociações e diminuindo os custos de 

transação, já que se perde menos tempo tentando entender como ela funciona. 

Para diminuir os custos de transações internas, as normas de cada tipo societário 

parecem ter partido de determinadas premissas, fundadas nas finalidades para as quais elas 

foram criadas para serem utilizadas. Acerca do conteúdo das necessárias normas societárias, 

cabe salientar que, no entender de Hebert Wiedemann, registra-se a presença de ao menos: 

 

[…] três áreas para as quais o legislador e, complementarmente, os próprios 

membros devem atentar: a determinação da finalidade (Zweckbestimmung), a 

organização e o status socii (Mitgliederstatus). A cláusula do objeto, ou 

cláusula da finalidade (Zweckklausel), dos estatutos constitui a ‘estrela polar’ 

do universo societário, pela qual todos os órgãos e membros devem se 

orientar. Isso pode até mesmo, levar a que uma associação, somente em 

consequência da fixação da finalidade (por exemplo, como associação 

profissional) na elaboração do estatuto esteja, no mais, vinculada (aqui com 

relação ao círculo dos membros). Além disso, a determinação da finalidade 

delimita a esfera coletiva da vida societária perante os membros e perante 

terceiros, porque os sócios coletivizaram os seus interesses nos exatos limites 

 
8  VERÇOSA, Haroldo Malheiros Duclerc. Op. cit., p. 59. 
9  JAEGER, Pier Giusto. O interesse social. Tradução José Estevam de Almeida Prado. São Paulo: Quartier 

Latin, 2023, p. 28. 
10  COASE, Ronald. The Nature of the Firm. Economica, new series, v. 4, n. 16, nov. 1937, p. 386-405. 
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desta fixação de objetivo. As regras correspondentes do estatuto preenchem, 

portanto, duas fundamentais tarefas simultaneamente, na medida em que 

fixam os princípios orientadores e o raio de ação da associação.11 [grifo nosso] 

 

Nesse sentido, caberá a todos aqueles que tenham vínculo com a sociedade prezar pela 

busca da finalidade para a qual ela foi criada. Em se tratando de sociedades empresárias, uma 

dessas finalidades é, obviamente, a busca pelo lucro. Contudo, para seguir nesta busca, vários 

outros elementos precisam estar convergindo, os quais podem estar relacionados, ou não, com 

a manutenção da affectio societatis entre seus acionistas. Esses elementos podem se confundir 

com a própria finalidade da sociedade. Independentemente disso, oportuno asseverar que a 

limitação de responsabilidade foi e continua sendo um dos maiores atrativos das pessoas 

jurídicas e, em especial, da sociedade anônima. No dizer sempre expressivo de Tullio Ascarelli, 

há dois sentidos que precisam ser levados em consideração em relação à responsabilidade nas 

sociedades anônimas. O primeiro é o princípio da responsabilidade limitada do acionista quanto 

às dívidas sociais. O segundo é, que em se admitindo o primeiro, a pessoa do sócio poderia ser 

indiferente à caracterização jurídica da sociedade, bem como indiferente sobre quem seriam 

seus outros acionistas.12 Neste diapasão, “a sociedade acaba por ser […] independente das 

pessoas dos seus sócios; a pessoa do sócio desaparece e, ao contrário, campeia o capital, à 

variabilidade das pessoas dos sócios contrapõe-se a fixidez do capital social”.13 

Poder-se-ia afirmar que isto refletiria na inexistência de intuitu personae, assim 

entendido como um “tipo de vontade especial que une indivíduos certos e determinados na 

constituição de sociedades de pessoas (indivíduos não substituíveis por outros quaisquer no 

curso do empreendimento […])”.14 Não se pode olvidar, contudo, que ser titular de ações não 

é o mesmo que ser titular de um título de crédito, por exemplo. A propriedade de participações 

societárias outorga ao seu detentor o que a doutrina denomina de “status socii”. No entender de 

Antônio Menezes Cordeiro, pode-se definir essa condição como um “consistente conjunto de 

posições jurídicas que, por lei, pelo contrato de sociedade, por outros acordos (designadamente: 

os parassociais) e por deliberações societárias que lhe possam advir.”15 Em outras palavras, 

possuir a qualidade de sócio gravita em torno dessa sistemática de direitos, poderes, deveres e 

 
11  WIEDEMANN, Hebert. Excerto do “Direito Societário I – Fundamentos” de Hebert Wiedemann. Tradução 

Erasmo Valladão Azevedo e Novaes França. In: FRANÇA, Erasmo Valladão Azevedo e Novaes. Direito 

societário contemporâneo I. São Paulo: Quartier Latin, 2009, p. 11-24, p. 13 
12  ASCARELLI, Tullio. Problemas das sociedades anônimas e direito comparado. São Paulo: Quórum, 2008, 

p. 480. 
13  Ibidem, p. 481. 
14  VERÇOSA, Haroldo Malheiros Duclerc. Op. cit., p. 67. 
15  CORDEIRO, Antônio Menezes. Manual de direito das sociedades: v. 1: das sociedades em geral. 2. ed. 

Coimbra, 2007, p. 569. 
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ônus que não serão originados unicamente da lei e do contrato ou estatuto social, como também 

de acordos parassociais. Portanto, por mais que haja a irrelevância da mudança da pessoa do 

sócio no que diz respeito à identidade e natureza da sociedade anônima, essas alterações 

refletem na aquisição, transferência ou perda da posição de sócio, que pode ser relevante para 

a condução dos negócios, mesmo nesse tipo societário. 

Fato é que a sociedade depende dos sócios para formar a sua vontade, em que pese tenha 

personalidade jurídica distinta de cada um deles. Assevera também Tullio Ascarelli que, por 

conta disso, há uma peculiaridade essencial da posição de sócio em relação a sociedade: “a 

relação nesta hipótese não ocorre entre dois sujeitos independentes e contrapostos, pois um dos 

sujeitos (sócio) pode ser considerado, de certa forma, quase parte do segundo”.16 Afinal, a 

sociedade não é capaz de formar sua vontade social sozinha, embora tenha personalidade 

jurídica própria. 

Para a formação da vontade da sociedade, é necessário que os sócios exerçam um dos 

direitos dessa condição, qual seja: o direito de voto. Estes são contabilizados segundo o número 

de ações que cada acionista votante possuir frente ao capital social, e não pela quantidade de 

sócios. Dito isso, infere-se que, em regra, quem colabora mais para a formação do capital social 

da sociedade tem mais voz nas deliberações sociais. Como bem explica Egberto Lacerda 

Teixeira, “a vontade do ente moral tem de ser, contudo, ditada pela maioria no pressuposto 

lógico de que o interesse dessa maioria se confunde com o da própria entidade”.17 

No que concerne a maioria do capital social, cabe salientar que a Lei n. 6.404/1976, em 

seu art. 116, conceitua como acionista controlador a pessoa, natural ou jurídica, ou o grupo de 

pessoas vinculadas por acordo de voto, ou sob controle comum, que: a) é titular de direitos de 

sócio que lhe assegurem, de modo permanente, a maioria dos votos nas deliberações da 

assembleia-geral e o poder de eleger a maioria dos administradores da companhia; e b) usa 

efetivamente seu poder para dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos 

da companhia. Em última análise, podemos concluir que o proprietário de ação, não obstante 

possuir a posição de acionista em razão da referida propriedade, também pode galgar posição 

de controlador. Tal posição lhe traz não só mais poder político como também maiores 

responsabilidades. Em remate, é o acionista controlador, por meio do exercício do poder de 

 
16  ASCARELLI, Tullio. Appunti di diritto commerciale, società e associazioni commerciali. 3. ed. Roma: 

Foro Italiano, 1936, p. 113. 
17  TEIXEIRA, Egberto Lacerda. Das sociedades por quotas de responsabilidade limitada: atualizado de 

acordo com o novo Código Civil. Atualização Syllas Tozzini; Renato Berger. São Paulo: Quartier Latin, 2007, 

p. 168. 



16 

 

voto, que determinará as diretrizes da companhia, já que ele será preponderante no órgão 

supremo da sociedade anônima: a assembleia geral. 

Nesse diapasão, depreende-se que, apesar de a sociedade anônima não ser categorizada 

com uma sociedade de pessoas, ao reconhecer a figura do acionista controlador, a legislação 

societária reconhece também que a dinâmica das relações societárias tende a ser pautada pelo 

poder de voto que cada acionista detém. Essas pessoas nortearão as vontades sociais; portanto, 

havendo alterações sobre quem elas são, a vontade social poderá ser alterada também, 

juntamente com a finalidade para a qual a companhia foi constituída. Seria então a lei das 

sociedades por ações tão alheia ao intuitu personae e sua importância na condução dos negócios 

da companhia? Defendemos que não. 

Podemos citar como exemplo a regra do art. 254-A da Lei n. 6.404/1976, incluído pela 

Lei n. 10.303, de 31 de outubro de 2001, que condiciona a alienação do controle de companhia 

aberta à contratação sob a condição, suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente se obrigue a 

fazer oferta pública de aquisição das ações com direito a voto de propriedade dos demais 

acionistas da companhia, de modo a lhes assegurar o preço no mínimo igual a 80% do valor 

pago por ação com direito a voto, integrante do bloco de controle. Interessante notar que a regra 

do art. 254-A é voltada para as companhias abertas, nas quais, em tese, não haveria nem 

resquício do intuitu personae, sendo que em verdade a preocupação quanto ao intuitu personae 

da pessoa do controlador é tão grande que fora criada uma norma cogente para possibilitar aos 

acionistas minoritários a saída da sociedade se não estiverem de acordo com quem será o novo 

acionista controlador. 

Dentre as normas dispositivas, podemos citar várias possibilidades em que se sobressai 

a preocupação acerca da identidade do acionista. As matérias que podem ser incluídas em 

acordo de acionistas, citadas no art. 118 da Lei n. 6.404/1976, são bons exemplos disso. Regras 

sobre a compra e venda de suas ações e sobre a preferência para adquiri-las denota a intenção 

das partes de evitar mudanças do quadro social, manifestando, dessa maneira, certa affectio 

societatis. Curioso levantar que, na visão de Fábio Konder Comparato, a “sociedade anônima 

de pessoas” se categoriza como tal quando levantadas algumas características específicas, tais 

como: 

 

1) a limitação à circulação das ações, seja no estatuto, seja em acordo de 

acionistas; 2) quórum deliberativo mais elevado do que o legal, para certas e 

determinadas questões, tanto na assembleia geral, quanto no conselho de 

administração, o que equivale à atribuição de um poder de veto à minoria; 3) 
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a distribuição equitativa dos cargos administrativos entre os grupos 

associados; 4) a solução arbitral dos litígios societários.18 

 

Noutras palavras, para se validar a existência do intuitu personae na sociedade anônima, 

seria preciso confirmar a existência dos elementos acima elencados. Na sistemática que 

colocamos neste trabalho, mais próxima da prática advocacia consultiva, para se identificar 

intuitu personae e entender se a falta de algum acionista levará à quebra da affectio societatis, 

o advogado questionará os acionistas para entender a dinâmica fática entre eles, para depois 

oferecer alguma ou todas as soluções levantadas pelo Fábio Konder Comparato. Nessa toada, 

vale comentar que Erasmo Valladão Azevedo e Novaes França e Marcelo Vieira Von Adamek 

apresentam críticas ao conceito de affectio societatis por entenderem que a maior parte da 

doutrina o utiliza como um sinônimo imperfeito do intuitu personae. Ponderam também que “a 

noção de affectio societatis não é operacional: é antes descritiva, ao invés de instrumental”, 

bem como “não surge como algo que possa auxiliar o intérprete a solucionar os problemas 

concretos, mas, pelo contrário, aparece apenas como fruto de sua constatação, ainda quando 

porventura ela esteja errada”. Nesse sentido, defendem os professores que “A aplicação de 

regras e institutos das sociedades de pessoas a determinadas sociedades anônimas fechadas “de 

pessoas”, a par de ser medida excepcional, é construção a ser elaborada a partir da constatação 

empírica e in concreto da intensidade dos deveres de colaboração e lealdade; da sobrelevação 

ou não do elemento pessoal na relação jurídica societária.”19 

Ao nosso ver, as sociedades anônimas fechadas “de pessoas” não são tão incomuns 

quanto a doutrina jurídica pareceu acreditar no início. Cabe alertar, contudo, que essa situação, 

por si só, não autoriza a aplicação automática de regras das sociedades de pessoas — como as 

das sociedades limitadas — nas sociedades anônimas. A diminuição dos custos de transações 

defendida por Ronald Coase também está calcada no fato de todos conhecermos as normas em 

que cada tipo societário está inserido, independentemente do teor de seus atos constitutivos. A 

utilização indiscriminada de arcabouços de um tipo societário pelo outro pode enfraquecer a 

segurança jurídica dos negócios. Não estamos defendendo que esse “empréstimo” de normas 

seja impossível, pois, quando autorizado pelo Judiciário, deve ser acatado. Contudo, em nome 

da segurança jurídica, como operadores do direito devemos recomendar a utilização do direito 

 
18  COMPARATO, Fábio Konder. Restrições… Op. cit., p. 34. 
19  FRANÇA, Erasmo Valladão Azevedo e Novaes; ADAMEK, Marcelo Vieira von. Affectio societatis: um 

conceito jurídico superado no moderno direito societário pelo conceito de fim social. In: FRANÇA, Erasmo 

Valladão Azevedo e Novaes. Direito societário contemporâneo I. São Paulo: Quartier Latin, 2009, p. 132-

161, p. 156. 
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societário positivo como posto, mesmo que para alcançarmos um objetivo não previsto na lei 

societária tenhamos que recorrer às outras áreas do direito. 

É inegável que a sociedade anônima fora criada para possibilitar a capitalização da 

companhia frente ao púbico em geral, sem inferir responsabilidade aos acionistas pelas dívidas 

sociais. Todavia, na sua evolução, não fora esquecido que a companhia seria comandada por 

pessoas, bem como que há a preocupação sobre quem são essas pessoas, de forma mais ou 

menos acentuada a depender do caso, justificando-se, assim, a existência de normas cogentes e 

dispositivas sobre o tema. É evidente também que as normas da sociedade anônima não 

ignoraram totalmente o eventual intuitu personae que pode surgir entre seus acionistas. 

Entretanto, analisando a norma em sua integralidade, realmente parece-nos que houve um lapso 

do legislador em criar regras, dispositivas ou cogentes, sobre o evento de que nenhuma pessoa 

natural pode escapar: a morte. 

 

1.2 Possíveis soluções jurídicas para o problema 

 

A falta de regramento sobre a morte do titular de ações, ao nosso ver, tem como causa 

a origem histórica da sociedade anônima. Uma vez conquistada a liberdade de constituição, a 

sociedade anônima passou a ser uma entidade cada vez mais frequente, e, consequentemente, 

novos problemas surgiram, tal como constatou Tulio Ascaralli, que relata que, na evolução do 

instituto, a busca pelo patrimônio separado e pelo benefício da responsabilidade limitada levou 

muitas pequenas empresas a constituírem-se como sociedades anônimas, multiplicando-se, 

assim, as sociedades anônimas familiares.20 

De um lado, podemos pressupor que a referida lacuna decorre da premissa de que toda 

sociedade anônima é voltada exclusivamente aos grandes empreendimentos, cujo capital se 

sobressai ante a individualidade dos sócios. Isto decorre, inclusive, da racionalidade limitada 

dos legisladores, comum a todas as pessoas naturais, de cogitarem todas as possibilidades 

fáticas que a sociedade anônima poderia enfrentar. Uma vez averiguada a existência comum de 

sociedades anônimas intuitu personae, a atualização da legislação não aconteceu na velocidade 

que a comunidade precisou, tal como acontece com frequência em vários ramos do direito. Por 

outro lado, podemos pressupor que a lacuna se deu pelo fato de os legisladores aparentemente 

acreditarem que problemas como esses poderiam ser resolvidos de outras formas, ainda que por 

outros ramos do direito, tal como o direito contratual e o direito sucessório. Afinal, teria o 

 
20  ASCARELLI, Tullio. Problemas… Op. cit., p. 497. 
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direito positivo a função de dispor sobre todas as possibilidades de utilização da sociedade 

anônima de capital fechado? Pertinente é a colocação de Hebert Wiedemann sobre o tema ao 

ponderar que: 

 

Até que ponto o legislador deve limitar-se a propor condutas ou estabelecer 

regras cogentes depende, de um lado, se é provável esperar das convenções 

privadas uma justa composição dos interesses, de outro, em que medida os 

direitos de terceiros e da coletividade podem ser afetados.21 

 

Os direitos dos herdeiros e dos sucessores em relação às ações representativas do capital 

social de uma companhia de capital fechado de propriedade do acionista são protegidos como 

um patrimônio pelas normas do direito das sucessões. Lembrando que a propriedade de uma 

ação nominativa outorga ao seu titular uma posição diferenciada,22 denominada “status socii”, 

sobre a qual não cabe ao direito das sucessões dispor, e sim ao direito societário. Acontece que 

o direito societário, especificamente no regramento das sociedades anônimas, não trouxe 

normas sobre a morte dos acionistas, fato este que, em nosso entender, não outorgou aos 

herdeiros, ao meeiro e aos sucessores dos acionistas, terceiros (não tão) estranhos à sociedade, 

um direito inafastável de se tornarem acionistas da companhia com o falecimento do titular das 

ações. Nesse cenário, resta aos operadores do direito avaliarem alternativas para fins de garantir 

a continuidade da companhia, contexto este em que se inserem os planejamentos sucessórios. 

Planejamento sucessório é um assunto muito caro às organizações cuja existência está 

fortemente lastreada por uma família ou grupo de famílias. Nesses casos, o advogado é 

procurado para entender a situação fática da companhia, do proprietário e do patrimônio 

societário e, diante dessas informações, dar sugestões que visem a auxiliar que a passagem da 

participação societária entre gerações ocorra da forma mais harmônica possível. Ao conjunto 

de medidas adotadas, com o objetivo de regular ainda em vida a sucessão do autor da herança, 

dá-se o nome de “planejamento sucessório”. 

 
21  WIEDEMANN, Hebert. Op. cit., p. 14. 
22  “A complexidade de disciplina da sociedade anônima põe em evidência, parece-me, a impossibilidade de 

identificar os direitos do sócio em ‘um só’ direito, seja real, seja obrigacional. Pode-se, antes, encarar na 

posição do sócio uma ‘posição’, um pressuposto, um status do qual verificados demais requisitos, diversos nos 

vários casos — decorrem, de um lado, deveres (em relação à integralização das ações) e, de outro lado, direitos 

de caráter patrimonial (por exemplo, o direito ao dividendo, o direito à quota de liquidação) e não patrimonial 

(por exemplo, o direito de informação, o direito de participar da assembléia) e poderes (como o de votar na 

assembléia); direitos e poderes extrapatrimoniais, por seu turno, contribuem a tutelar os direitos patrimoniais 

do acionista. Cada um desses direitos está sujeito a uma disciplina própria; diverso, com efeito, pode ser o 

momento da aquisição e da perda de cada qual, e estas podem se verificar até independentemente da aquisição 

e da perda da posição do sócio; até a transferência de alguns desses direitos pode, às vezes, se verificar 

independentemente daquela da posição do sócio.” (ASCARELLI, Tullio. Problemas… Op. cit., p. 491). 
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Muitas são as formas de se realizar um planejamento sucessório de uma companhia, 

sendo certo que as possíveis soluções a serem encontradas dependerão do resultado da 

discussão acerca da existência do intuitu personae e se a sua falta geraria uma quebra da affectio 

societatis que impossibilitaria a continuidade da companhia na perseguição do seu fim social. 

Nessa investigação, pode-se concluir que a melhor solução para evitar conflitos na passagem 

de geração e proporcionar que a companhia sobreviva por mais tempo seria impedir que os 

herdeiros e os sucessores do detentor da participação societária ocupassem a posição de sócio 

ou de acionista daquela pessoa jurídica, tal como concluído pelos acionistas da sociedade 

anônima hipotética objeto do presente estudo. 

À luz das informações contidas, passaremos a detalhar algumas possibilidades que, 

numa primeira análise, poderiam levar à vedação do ingresso de herdeiros e de meeiros no 

quadro social de uma sociedade anônima, assim como a razão de termos escolhido a opção de 

compra cumulada com a procuração “em causa própria” como a melhor solução. 

 

1.2.1 Testamento e doação 

 

As primeiras alternativas que ponderamos para resolver o problema hipotético do 

presente trabalho são o testamento e a doação. Todavia, considerados atos de liberalidade, 

trazem consigo limitações legais que prejudicariam a sua aplicabilidade em grande parte dos 

casos. Deven-se, portanto, analisar caso a caso, haja vista a sua serventia em determinados 

contextos. 

A Constituição da República garante o direito de herança no Título II, concernente aos 

direitos e garantias fundamentais, em seu artigo 5º, inciso XXX.23 Desta feita, é assegurada a 

sucessão causa mortis aos sucessores do finado, conforme prescrições da lei civil. Fato é que o 

direito de herança é uma decorrência do direito à propriedade privada,24 isto porque “o homem 

desaparece, mas os bens continuam; porque grande parte das relações humanas transmigra para 

a vida dos que sobrevivem, dando continuidade, via relação sucessória.”25 

 
23  “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: […] XXX - é garantido o direito de herança;” (BRASIL. Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988. 5 de outubro de 1988. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 01 maio 2023). 
24  Constituição Federal: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-

se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: […] XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;” 
25  LEITE, Eduardo de Oliveira. Comentários ao novo Código Civil. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 

XIV-XV. 
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Na opinião de Conrado Paulino da Rosa, “sob o viés do direito de propriedade, de nada 

adiantaria a possibilidade de aquisição patrimonial se não fosse garantida ao cidadão a certeza 

de sua transmissão”.26 Mas afinal: para quem esses bens serão transferidos quando o 

proprietário vier a falecer? Para responder esta pergunta, caberá analisar as relações familiares 

e afetivas de cada de cujos. Nessa linha, cabe apontar que são herdeiros necessários os 

descendentes, os ascendentes e o cônjuge.27 Apesar de citados em primeiro lugar, os 

descendentes herdarão em concorrência com o cônjuge sobrevivente, que, por sua vez, terá o 

regime de bens levado em consideração na sucessão. Tal como disciplinado pelo inciso I do art. 

1.829 do Código Civil, poderá o cônjuge sobrevivente ter tanto a condição de herdeiro quanto 

a condição de meeiro, como as duas condições em conjunto, conforme se verifica na sua 

redação replicada a seguir: 

 

Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte: I - aos 

descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se casado 

este com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da separação 

obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único); ou se, no regime da 

comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares; 

 

Depreende-se da leitura da norma acima que a regra geral na sucessão legítima é a 

concorrência entre descendentes e cônjuge sobrevivente (ou companheiro, tendo em vista o 

Recurso Extraordinário n. 878.69428), tendo como exceção: (i) o regime da comunhão universal, 

no qual o sobrevivente será apenas meeiro; (ii) o regime da separação obrigatória, no qual, a 

princípio, não há bens comunicáveis,29 razão pela qual não caberá ao sobrevivente nem a 

posição de meeiro nem a posição de herdeiro; e (iii) o regime da comunhão parcial, que também 

é o regime legal de acordo com a inteligência do art. 1.640 do Código Civil,30 no qual o 

 
26  ROSA, Conrado Paulino da. Planejamento sucessório: teoria e prática. São Paulo: JusPodivm, 2022, p. 23. 
27  “Art. 1.845. São herdeiros necessários os descendentes, os ascendentes e o cônjuge.” (BRASIL. Código Civil. 

Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm. Acesso em: 4 jun. 2023). 
28  BRASIL. Supremo Tribunal Federal; Recurso Extraordinário n. 878.694/MG. Rel. Min. Roberto Barroso, 

Tribunal Pleno, j. 10 maio 2017, p. 06 fev. 2018. Disponível em: 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur379763/false. Acesso em: 01 maio 2023. 
29  O assunto foi discutido em sede de embargos de divergência pela 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, o 

qual “modernizou” a interpretação da Súmula 377 do Supremo Tribunal Federal, de modo que, desde então, 

no regime de separação legal de bens comunicam-se os adquiridos na constância do casamento, desde que 

comprovado o esforço comum para sua aquisição. (BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Embargos de 

Divergência em Recurso Especial n. 1.623.858/MG. Rel. Min. Lázaro Guimarães, 2ª Seção, j. 23 maio 2018, 

DJe 30 maio 2018, RSTJ v. 251, p. 416. Disponível em: 

https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201602318844&dt_publicacao=3

0/05/2018. Acesso em: 01 maio 2023). 
30  Código Civil: “Art. 1.640. Não havendo convenção, ou sendo ela nula ou ineficaz, vigorará, quanto aos bens 

entre os cônjuges, o regime da comunhão parcial.” 
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sobrevivente somente será considerado herdeiro se o autor da herança houver deixado bens 

particulares. Portanto, o cônjuge sobrevivente do casamento regido pela comunhão parcial além 

de meeiro dos bens que sobrevierem ao casal,31 na constância do casamento (com as exceções 

dos artigos 1.659 a 1.666 do Código Civil), será também herdeiro dos bens considerados 

particulares,32 se existirem. 

Importante alertar que a meação se configurará sobre todos os bens adquiridos 

onerosamente pelo casal, ainda que só em nome de um dos cônjuges.33 Isto porque a 

acumulação de riquezas, durante o casamento, é, no dizer de Maria Helena Diniz, “fruto da 

estreita colaboração que se estabelece entre marido e mulher”,34 criando-se assim entre os 

nubentes enlaçados sob a égide do regime da comunhão parcial um certo “condomínio”, 

passando cada um deles a ser titular da metade ideal do patrimônio, denominada como 

meação.35 

Interessante analisar a meação no contexto das participações societárias, isto porque, 

geralmente, estas estarão apenas na titularidade de um dos cônjuges, que terá, isoladamente, o 

status socii; portanto, apesar de que do ponto de vista patrimonial o bem pertença a ambos os 

cônjuges, apenas um deles, sozinho, terá o intuitu personae em relação à sociedade e aos demais 

sócios. Sendo assim, no falecimento de qualquer dos cônjuges (seja o que está com as ações 

sob sua titularidade, seja o que não está) a participação societária será um dos bens que comporá 

a meação. 

De forma a clarear melhor a questão, suponhamos o falecimento de uma pessoa casada 

sob o regime da comunhão parcial, com ao menos dois filhos e que possui como patrimônio 

apenas ações de uma sociedade anônima de capital fechado adquiridas onerosamente na 

constância do casamento e sob sua titularidade. No inventário de seus bens, ao menos metade 

dessas ações ficarão para o meeiro e a outra metade será dividido entre seus dois filhos, a título 

de herança. De outra banda, quando do falecimento do seu cônjuge, sendo tais ações o único 

 
31  Código Civil: “Art. 1.658. No regime de comunhão parcial, comunicam-se os bens que sobrevierem ao casal, 

na constância do casamento, com as exceções dos artigos seguintes.” 
32  “A referida concorrência dar-se-á exclusivamente quanto aos bens particulares constantes do acervo hereditário 

do de cujus.” (BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 1.368.123/SP. Rel. Min. Sidnei 

Beneti, Rel. p/ Acórdão Raul Araújo, 2ª Seção, j. 22 abr. 2015, DJe 08 jun. 2015. Disponível em: 

https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201201031033&dt_publicacao=0

8/06/2015. Acesso em: 01 maio 2023). 
33  Código Civil: “Art. 1.660. Entram na comunhão: I - os bens adquiridos na constância do casamento por título 

oneroso, ainda que só em nome de um dos cônjuges;” 
34  DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: v. 5: direito de família. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 

2002. 
35  CARVALHO FILHO, Milton Paulo de. Art. 1.660. In: PELUSO, Cezar (org.). Código Civil comentado: 

doutrina e jurisprudência: Lei n. 10.406, de 10.01.2002. 15. ed. rev. atual. Barueri, SP: Manole, 2021, p. 1.856-

1.862, p. 1.856. 
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patrimônio do casal, será necessária a abertura do inventário para formalizar que metade das 

ações seguirá na titularidade do cônjuge sobrevivente, enquanto a outra metade deverá ser 

transmitida por herança aos dois filhos do casal, mesmo que apenas o cônjuge sobrevivente 

detenha o intuitu personae frente à sociedade.36 

Em síntese, a problemática da sucessão de participações societárias está no fato de que 

seu proprietário tem o intuitu personae em relação aos demais acionistas e à companhia, 

configurando uma affectio societatis entre eles. Ocorre que a affectio societatis pode não ocorrer 

entre os demais acionistas e os herdeiros e o meeiro do acionista falecido, justificando-se, assim, 

a procura por instrumentos que impeçam o ingresso destes no quadro social da sociedade 

anônima, procura esta tão relevante no universo dos planejamentos sucessórios. Sob tal 

ambulação, muitos são os instrumentos que podem ser usados nesses planejamentos, podendo-

se, inclusive, realizar uma estruturação sucessória prévia através de doação de forma a evitar 

totalmente o inventário do autor da herança, tal como é colocado pela professora Priscila M. P. 

Corrêa da Fonseca em obra sobre o tema, admitindo-se, assim, uma adequada divisão da 

herança, da mesma forma que se evitam conflitos inerentes a toda e qualquer concorrência 

sucessória.37 Além disso, é possível manter o patrimônio na propriedade do autor da herança e 

tomar providências para que a divisão dos seus bens após seu falecimento aconteça da forma 

que o de cujus tenha pré-estabelecido, caso em que um testamento pode ser útil. No contexto 

deste estudo, se o titular das ações entender que não haverá affectio societatis entre seus sócios 

e seus herdeiros e meeiro, pode-se estudar se o testamento ou a doação podem ser caminhos 

viáveis para o caso concreto. O exame em questão é relevante porque a norma civil traz 

limitações ao testamento e à doação que podem inviabilizar as suas utilizações com a finalidade 

que pretendemos neste estudo. 

A principal limitação é que a legítima dos herdeiros necessários não poderá ser incluída 

no testamento.38 Constitui a legítima a metade dos bens da herança, pertencendo esta metade 

aos herdeiros necessários, de pleno direito.39 Nem mesmo em vida, por meio da doação, poderá 

 
36  Cabe pontuar, muito embora não seja objeto do presente estudo, que remédio similar ocorrerá quando a 

dissolução do casamento se der em vida; a diferença é que a haverá a divisão dos bens comuns apenas entre 

cônjuges, e não com seus respectivos herdeiros. 
37  FONSECA, Priscila M. P. Corrêa. Manual do planejamento patrimonial das relações afetivas e 

sucessórias. 3. ed. rev. atual. São Paulo: Thomson Reuters: Revista dos Tribunais, 2022, p. 237. 
38  Código Civil: “Art. 1.857. Toda pessoa capaz pode dispor, por testamento, da totalidade dos seus bens, ou de 

parte deles, para depois de sua morte. § 1º A legítima dos herdeiros necessários não poderá ser incluída no 

testamento.” 
39  Código Civil: “Art. 1.846. Pertence aos herdeiros necessários, de pleno direito, a metade dos bens da herança, 

constituindo a legítima.” 
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o autor da doação dispor da legítima, pois tal operação será considerada nula.40 Sendo assim, 

para validarmos se o testamento ou a doação podem ser utilizadas para o fim de solucionar o 

problema deste estudo, será necessário averiguar se as ações correspondem até a metade de 

todos os bens do possível testador/doador, compondo, assim, a parte “disponível”. Se a resposta 

for afirmativa, pode-se recorrer ao testamento ou até mesmo à doação para dispor das ações em 

benefício de outro destinatário, que não os membros da sua família, mas que tenham a affectio 

societatis com seus sócios. 

Caso o testador/doador entenda que apenas parte dos seus herdeiros possua as 

características necessárias para ser acionista da companhia, poderá adiantar a legítima aos 

herdeiros por meio de doação,41 ou, ainda, indicar no testamento os bens e valores que devem 

compor os quinhões hereditários, deliberando ele próprio a partilha.42 Todavia, convém alertar 

que estas doações poderão ser contestadas no curso do inventário, a fim de averiguar se 

realmente não ultrapassaram a legítima, por meio do procedimento denominado “colação”. 

Além das controvérsias próprias sobre qual é a melhor forma de calcular o valor de 

algum bem, ainda há uma antinomia nas normas vigentes atualmente no país sobre a colação 

que podem desencorajar aqueles que desejam evitar conflitos entre seus sucessores. Isto porque 

o Código Civil estabelece que o valor da colação dos bens será aquele que lhes atribuir o ato de 

liberalidade,43 ao passo que o Código de Processo Civil de 2015, norma mais nova, estabelece 

que os bens “calcular-se-ão pelo valor que tiverem ao tempo da abertura da sucessão.”44 A 

jurisprudência reconhece essa contradição legislativa e passou a propor a solução baseada na 

temporalidade,45 ou seja, vigorará a norma mais recente à época da abertura da sucessão (da 

data da morte do donatário), sobressaindo, portanto, o Código de Processo Civil. 

 
40  Código Civil: “Art. 549. Nula é também a doação quanto à parte que exceder à de que o doador, no momento 

da liberalidade, poderia dispor em testamento.” 
41  Código Civil: “Art. 544. A doação de ascendentes a descendentes, ou de um cônjuge a outro, importa 

adiantamento do que lhes cabe por herança.” 
42  Código Civil: “Art. 2.014. Pode o testador indicar os bens e valores que devem compor os quinhões 

hereditários, deliberando ele próprio a partilha, que prevalecerá, salvo se o valor dos bens não corresponder às 

quotas estabelecidas.” 
43  Código Civil: “Art. 2.004. O valor de colação dos bens doados será aquele, certo ou estimativo, que lhes atribuir 

o ato de liberalidade.” 
44  “Art. 639. No prazo estabelecido no art. 627, o herdeiro obrigado à colação conferirá por termo nos autos ou 

por petição à qual o termo se reportará os bens que recebeu ou, se já não os possuir, trar-lhes-á o valor.” 

(BRASIL. Código de Processo Civil. Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 4 jun. 2023). 
45  BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 1.698.638/RS. Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª 

Turma, j. 14 maio 2019, DJe 16 maio 2019. Disponível em: 

https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201502783491&dt_publicacao=1

6/05/2019. Acesso em: 4 jun. 2023; e BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 

1.166.568/SP. Rel. Min. Lázaro Guimarães (Desembargador Convocado do TRF 5ª Região), 4ª Turma, j. 12 
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Confirmando-se que as ações da companhia representam mais do que o herdeiro em 

questão teria direito no momento da abertura da sucessão, pode-se doar ou testar a ele as ações 

de emissão da companhia, tirando as da parte disponível, sendo certo que estes bens não 

poderão corresponder a mais da metade do patrimônio do doador. Caso isso ocorra, a doação 

pode ser considerada inoficiosa, e, consequentemente, nula, nos termos do artigo 549 do Código 

Civil culminado com os artigos 1.846 e 1.857. 

Enfim, conquanto haja instrumentos advindos do direito civil para auxiliar na definição 

da partilha, tais dispositivos impõem limitações que, a depender da composição dos bens do 

testador ou doador, impossibilitarão o impedimento ao ingresso de herdeiros ou meeiros na 

sociedade anônima da qual o autor da herança era sócio. Diante disso, cabe aos operadores do 

direito que estiverem diante do problema hipotético colocado no presente estudo buscar outras 

possíveis soluções jurídicas para o caso em tela, como faremos nas próximas seções. 

 

1.2.2 Liquidação de ações 

 

Outra possibilidade aventada foi a utilização, na sociedade anônima, da liquidação de 

ações, própria das sociedades limitadas, como forma de evitar o ingresso de herdeiros e de 

meeiro. A dificuldade aqui se põe justamente na viabilidade desse “empréstimo”.  

Na sociedade limitada, a normativa sobre o passamento de sócio está disposta no art. 

1.028 do Código Civil,46 o qual determina que, como regra geral, em caso de falecimento de 

sócio suas quotas serão liquidadas, ou seja, os herdeiros e o meeiro não substituirão o sócio 

falecido como sócio, mas sim receberão os haveres que correspondem àquelas quotas, salvo se 

o contrato dispuser diferentemente. A lei traz como premissa que, se o contrato social não 

estabelecer de forma distinta, a regra é que não há interesse em manter a sociedade com os 

herdeiros e o meeiro do sócio falecido, isso porque havia a affectio societatis entre o sócio 

falecido e os sócios remanescentes, mas não necessariamente haverá entre os herdeiros e o 

meeiro do sócio falecido e os sócios remanescentes. Podemos concluir, por conseguinte, que a 

opção do legislador para a morte de sócio de sociedade limitada converge com a categorização 

da sociedade limitada como sociedade de pessoas, sendo este o formato encontrado para dirimir 

 
dez. 2017, DJe 15 dez. 2017. Disponível em: 

https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=200902249757&dt_publicacao=1

5/12/2017. Acesso em: 4 jun. 2023. 
46  Código Civil: “Art. 1.028. No caso de morte de sócio, liquidar-se-á sua quota, salvo: I - se o contrato dispuser 

diferentemente; II - se os sócios remanescentes optarem pela dissolução da sociedade; III - se, por acordo com 

os herdeiros, regular-se a substituição do sócio falecido.” 



26 

 

um conflito de agência entre os sócios remanescentes e os herdeiros e o meeiro do sócio falecido 

nas sociedades limitadas. 

Ocorre que o intuitu personae, tão relevante para a formação da affectio societatis 

atinente às sociedades limitadas, não é um fenômeno exclusivo deste tipo societário. Tullio 

Ascarelli já observava que mesmo as sociedades anônimas têm uma individualidade própria, 

naturalmente baseada na dos homens que as compõem.47 Ainda, como bem asseverava Luiz 

Gastão Paes de Barros Leães, o elemento pessoal é insuficiente para classificar as sociedades, 

pois esse elemento pessoal pode ser detectado em quase todos os tipos societários, sendo 

evidente apenas, ao seu ver, que está mais presente nas sociedades limitadas do que nas 

sociedades anônimas.48 

Diante dessas constatações, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vem 

reconhecendo a presença do intuitu personae em determinadas sociedades anônimas, de forma 

a possibilitar a utilização de algumas normas da sociedade limitada que melhor atendam às 

necessidades do caso concreto, como se extrai dos seguintes julgados: 

 

[…] III – É inquestionável que as sociedades anônimas são sociedades de 

capital (intuitu pecuniae), próprio às grandes empresas, em que a pessoa dos 

sócios não tem papel preponderante. Contudo, a realidade da economia 

brasileira revela a existência, em sua grande maioria, de sociedades anônimas 

de médio e pequeno porte, em regra, de capital fechado, que concentram na 

pessoa de seus sócios um de seus elementos preponderantes, como sói 

acontecer com as sociedades ditas familiares, cujas ações circulam entre os 

seus membros, e que são, por isso, constituídas intuitu personae. Nelas, o fator 

dominante em sua formação é a afinidade e identificação pessoal entre os 

acionistas, marcadas pela confiança mútua. Em tais circunstâncias, muitas 

vezes, o que se tem, na prática, é uma sociedade limitada travestida de 

sociedade anônima, sendo, por conseguinte, equivocado querer generalizar 

as sociedades anônimas em um único grupo, com características rígidas e 

bem definidas. Em casos que tais, porquanto reconhecida a existência da 

affectio societatis como fator preponderante na constituição da empresa, não 

pode tal circunstância ser desconsiderada por ocasião de sua dissolução. Do 

contrário, e de que é exemplo a hipótese em tela, a ruptura da affectio 

societatis representa verdadeiro impedimento a que a companhia continue a 

realizar o seu fim, com a obtenção de lucros e distribuição de dividendos, em 

consonância com o artigo 206, II, “b”, da Lei nº 6.404/76, já que dificilmente 

pode prosperar uma sociedade em que a confiança, a harmonia, a fidelidade e 

o respeito mútuo entre os seus sócios tenham sido rompidos.49 [grifo nosso] 

 
47  ASCARELLI, Tullio. Confusione del patrimonio della società e del socio; società com uma società anonima e 

società simulata. In: ASCARELLI, Tullio. Studi in tema di società. Milão: Giuffrè, 1952, p. 57, apud 

COMPARATO, Fábio Konder. Restrições… Op. cit., p. 33. 
48  LEÃES, Luiz Gastão Paes de Barros. A reinclusão de sócio excluído na sociedade limitada. In: LEÃES, Luiz 

Gastão Paes de Barros. Novos pareceres: 2004-2017. São Paulo: Singular, 2018, p. 1.651-1.662, p. 1656. 
49  BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Embargos de Divergência em Recurso Especial n. 111.294/PR. Rel. 

Min. Castro Filho, 2ª Seção, j. 28 jun. 2006, DJ 10 set. 2007. Disponível em: 
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[…] 4. A jurisprudência do STJ reconhece a possibilidade jurídica da 

dissolução parcial de sociedade anônima fechada, em que prepondere o liame 

subjetivo entre os sócios, ao fundamento de quebra da affectio societatis.50 

[grifo nosso] 

 

Na esteira dos exemplos acima, conclui-se que, não sendo a liquidação de ações uma 

regra estabelecida na Lei das Sociedades por Ações, mister socorrer-se do Poder Judiciário para 

o deslinde da questão. Até porque o contrato social da sociedade limitada poderá prever a 

regência supletiva pelas normas da sociedade anônima,51 mas não ao contrário. De todo modo, 

pode-se aventar a inclusão da regra de liquidação de ações no estatuto social da companhia. 

Embora consideremos isso um erro formal, face à ausência de previsão legal nesse sentido, 

eventualmente tal inclusão poderá passar desapercebida da análise da junta comercial 

competente, órgão público que tem a função de dar autenticidade, segurança e eficácia aos atos 

jurídicos das empresas, quando do arquivamento do estatuto social, seja como anexo à ata de 

assembleia geral de constituição ou extraordinária, haja vista a existência de outros elementos 

a serem avaliados. 

Todavia, para acionar tal regra, ao menos nos mesmos moldes da sociedade limitada, 

imperioso convocar uma assembleia geral para deliberar sobre a liquidação das ações e a 

consequente redução do capital social, salvo se os demais acionistas suprirem o valor da ação.52 

Essa operação também precisará ser avaliada pela junta comercial competente para ganhar 

eficácia perante terceiros. Ainda, considerando que a norma aplicável não admite a 

possibilidade de utilizarmos a liquidação de ações na sociedade anônima (e que o documento 

que refletirá a operação provavelmente só terá esta deliberação, o que diminuirá a possibilidade 

de ser despercebida por aqueles que avaliarem o ato), é provável que junta comercial recuse o 

registro da ata de assembleia que deliberar sobre o tema, impossibilitando que a liquidação de 

 
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=200201005006&dt_publicacao=10/09

/2007. Acesso em: 17 jul. 2021. 
50  BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial n. 1.861.293/RS. 

Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, j. 20 set. 2021, DJe 22 set. 2021. Disponível em: 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202100837203&dt_publicacao=22/09

/2021. Acesso em: 14 maio 2023. 
51  Código Civil: “Art. 1.053. A sociedade limitada rege-se, nas omissões deste Capítulo, pelas normas da 

sociedade simples. Parágrafo único. O contrato social poderá prever a regência supletiva da sociedade limitada 

pelas normas da sociedade anônima.” 
52  Em clara analogia com o § 1º do art. 1.031 do Código Civil: “Art. 1.031. Nos casos em que a sociedade se 

resolver em relação a um sócio, o valor da sua quota, considerada pelo montante efetivamente realizado, 

liquidar-se-á, salvo disposição contratual em contrário, com base na situação patrimonial da sociedade, à data 

da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. § 1º O capital social sofrerá a correspondente 

redução, salvo se os demais sócios suprirem o valor da quota.” 
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ações tenha eficácia perante terceiros. Para superar essa recusa do órgão público, necessário 

será recorrer ao Judiciário para fazer valer a regra da sociedade limitada na sociedade anônima, 

pretensão passível de provável êxito.53 Ocorre que, apesar da possibilidade de êxito, as ações 

judiciais vão contra os objetivos de evitar conflitos na passagem de geração. 

É razoável o entendimento de que a falta de rigor legislativo deveria ceder lugar ao 

princípio da preservação da empresa, como ventilado em um dos julgados acima, em que se 

admitiu a dissolução parcial da sociedade, faculdade inerente às sociedades limitadas, para uma 

sociedade anônima de capital fechado. Mas, tendo em vista a ausência de dispositivo legal 

validando essa tese, não vemos outro meio senão recorrer ao Judiciário para fins da referida 

liquidação, ainda que isso contrarie a vocação do planejamento sucessório que busca evitar 

conflitos (e, consequentemente, processos judiciais). 

Diante disso, consideramos a liquidação de ações uma solução pouco adequada para 

evitar o ingresso de herdeiros e de meeiro no quadro social da sociedade anônima, pois sua 

eficácia está atrelada a uma autorização judicial, levando os acionistas remanescentes a 

gastarem energia, tempo e dinheiro, que poderiam ser direcionados para a atividade econômica, 

para se valer de tal solução jurídica. 

 

1.2.3 Exclusão de acionistas 

 

No esforço de localizar a melhor ferramenta para atingir o objetivo colocado para o 

planejamento sucessório da sociedade anônima hipotética, ponderamos também sobre a 

exclusão de acionista. Também uma norma da sociedade limitada, traz consigo o objetivo de 

excluir aqueles que por atos graves colocam em risco a preservação da companhia. Opção esta 

descartada justamente por considerarmos árdua a tarefa de imputar algum ato grave aos 

herdeiros e meeiro do acionista falecido. 

A exclusão de sócio nas sociedades limitadas pode ser operada por alteração de contrato 

social, sendo, portanto, um mecanismo de autotutela da sociedade limitada. Para sua efetivação 

nestes termos, é necessária a observância de alguns requisitos. O primeiro que a lei traz é a 

 
53  Alternativamente, se todos os sócios estiverem de acordo, poderíamos transmutar a operação em compra e 

venda de ações, que pode ocorrer tanto entre os sucessores e os demais acionistas, quanto entre os sucessores 

e a companhia, para permanência em tesouraria ou cancelamento; contudo, neste caso, mister se fará respeitar 

a regra de que o valor da operação não ultrapasse o valor do saldo de lucros ou reservas, exceto a legal, e sem 

diminuição do capital social, ou por doação. “Art. 30. A companhia não poderá negociar com as próprias ações. 

§ 1º Nessa proibição não se compreendem: […] b) a aquisição, para permanência em tesouraria ou 

cancelamento, desde que até o valor do saldo de lucros ou reservas, exceto a legal, e sem diminuição do capital 

social, ou por doação; […].” (BRASIL. Lei das Sociedades por Ações. Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 

1976. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm. Acesso em: 26 out. 2022). 
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exigência de cláusula no contrato social que permita a exclusão de sócio. Se não houver tal 

permissão, caberá aos sócios procurarem o Judiciário para efetivar a exclusão. Levando em 

conta a possibilidade de aplicar a exclusão de sócio na sociedade anônima, entendemos que, 

mesmo havendo autorização para realizá-la no estatuto social (da mesma forma que a liquidação 

de quotas sobre a qual dissertamos na seção acima), sua aplicação demanda a intervenção do 

Judiciário, razão pela qual já a descartamos como opção de solução para o caso objeto do 

presente estudo. 

Como adiantamos, além da obrigatoriedade de autorização judicial, há mais um 

elemento que descarta a exclusão de sócio como possível solução da hipótese do presente 

estudo, qual seja: a caracterização da justa causa. O Código Civil se limitou a definir a justa 

causa como os atos que coloquem em risco a continuidade da empresa, ressalvado o previsto 

no capítulo das sociedades simples, em que a justa causa é definida como falta grave no 

cumprimento das obrigações. Ambos os dispositivos consideram que o motivo que dá causa à 

exclusão se baseia em um ato, porém muitos doutrinadores defendem que a quebra da affectio 

societatis, por si só (que pode ocorrer ou não em razão de algum ato daquele a ser excluído), 

pode ser considerada uma causa para a exclusão de sócio, isto porque, segundo Jorge Lobo, 

rompido o elo subjetivo que vincula os sócios à sociedade, há risco à “harmonia do corpo social, 

podendo prejudicar o desempenho dos negócios e a continuidade da empresa”.54 Destoa desse 

raciocínio a visão do Superior Tribunal de Justiça, tendo pacificado que somente a quebra da 

affectio societatis não é suficiente para a exclusão de sócio pela via judicial, ou seja, com fulcro 

no artigo 1.031 do Código Civil, nos termos do seguinte julgado: 

 

[…] 5. Para exclusão judicial de sócio, não basta a alegação de quebra da 

affectio societatis, mas a demonstração de justa causa, ou seja, dos motivos 

que ocasionaram essa quebra.55 

 

Como se vê, a mera quebra da affectio societatis não é considerada suficiente para 

possibilitar a exclusão de um sócio, pois “quando se alega que houve o rompimento da affectio 

societatis, não se está propriamente expondo uma justa causa, mas sim uma eventual 

consequência de um ato originário, que pode ou não ser qualificado como justa causa”.56 

 
54  LOBO, Jorge. Sociedades limitadas: v. 1. Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 245. 
55  BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 1.129.222/PR. Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª 

Turma, j. 28 jun. 2011, DJe 01 ago. 2011. Disponível em: 

https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=200900512578&dt_publicacao=0

1/08/2011. Acesso em: 28 maio 2023. 
56  TOKARS, Fábio. Sociedades limitadas. São Paulo: LTr, 2007, p. 364. 
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Outrossim, a quebra da affectio societatis decorre do ato considerado como justa causa que, por 

sua vez, pode resultar na expulsão de quem lhe deu causa. 

Cabe lembrar que, para fins do presente estudo, criamos a seguinte hipótese: os 

acionistas de uma sociedade anônima de capital fechado consideram os atributos pessoais de 

cada um deles como extremamente relevante para a continuidade da companhia e, caso um 

deles venha a falecer, a substituição dele pelos seus herdeiros e seu meeiro não deverá ocorrer, 

pois colocará em risco a preservação da empresa. O desejo de evitar que os herdeiros e o meeiro 

ingressem na sociedade decorre da prévia ausência de affectio societatis, mas não de uma falta 

grave cometida pelos herdeiros ou pelo meeiro. A partir desse contexto, pode-se dizer que a 

exclusão de acionista não é recomendada para evitar ingresso de herdeiros e de meeiro 

sucessores na sociedade anônima intuitu personae. 

 

1.2.4 Resgate de ações de classes diferenciadas legadas em testamento 

 

Esmiuçando a própria Lei das Sociedades por Ações, ao procurar formas de privar, por 

meios coercitivos,57 os sucessores do de cujos de se tornarem acionistas da companhia, 

deparamo-nos com o resgate de ações. Embora seja uma alternativa própria das sociedades 

anônimas, ao contrário das avaliadas até o momento, como não fora criada com o objetivo que 

pretendemos neste estudo, requererá demasiados ajustes, inclusive a combinação de um 

testamento, que traz as limitações que apontamos na seção 1.2.1, que poderá pôr em risco a sua 

eficácia quando utilizada com o propósito que perseguimos. 

O resgate consiste na operação, puramente societária, de pagamento do valor das ações 

para retirá-las definitivamente de circulação, com redução ou não do capital social58. Reza o 

art. 19 da Lei das Sociedades por Ações que o estatuto da companhia poderá prever o resgate 

fixando as respectivas condições.59 Para realizar alterações nas preferências, vantagens e 

condições de resgate é necessária a aprovação de acionistas que representem metade, no 

 
57  Afinal, caso os sucessores também não estejam interessados em se tornarem acionistas da companhia, nada 

impede que as partes façam uma simples compra e venda de ações, hipótese esta não abarcada no presente 

estudo. 
58  Lei das Sociedades por Ações: “Art. 44. O estatuto ou a assembléia-geral extraordinária pode autorizar a 

aplicação de lucros ou reservas no resgate ou na amortização de ações, determinando as condições e o modo 

de proceder-se à operação. § 1º O resgate consiste no pagamento do valor das ações para retirá-las 

definitivamente de circulação, com redução ou não do capital social, mantido o mesmo capital, será atribuído, 

quando for o caso, novo valor nominal às ações remanescentes.” 
59  Lei das Sociedades por Ações: “Art. 19. O estatuto da companhia com ações preferenciais declarará as 

vantagens ou preferências atribuídas a cada classe dessas ações e as restrições a que ficarão sujeitas, e poderá 

prever o resgate ou a amortização, a conversão de ações de uma classe em ações de outra e em ações ordinárias, 

e destas em preferenciais, fixando as respectivas condições.” 
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mínimo, do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, se maior quórum não for 

exigido pelo estatuto da companhia cujas ações não estejam admitidas à negociação em bolsa 

ou no mercado de balcão, em assembleia geral.60 

Uma das problemáticas do resgate como meio para resolver a hipótese objeto do 

presente estudo é que a lei preconiza, salvo disposição em contrário do estatuto social, que o 

resgate de ações de uma ou mais classes só será efetuado se, em assembleia especial convocada 

para deliberar essa matéria específica, for aprovado por acionistas que representem, no mínimo, 

a metade das ações das classes atingidas.61 Nesse sentido, aqueles que serão privados das suas 

ações poderão votar contra a realização da operação, anulando, outrossim, a coercitividade do 

resgate. No entanto, como a legislação permite a inclusão de disposição em contrário, é 

impreterível a inclusão do afastamento da necessidade de aprovação dos titulares das ações a 

serem resgatadas. 

A segunda problemática a se destacar é que caso o resgate não abranja a totalidade das 

ações de uma mesma classe, será feito mediante sorteio.62 Para contornar essa questão, poder-

se-ia alterar o estatuto social para que cada acionista tenha apenas um tipo de classe de ações. 

Logo, havendo o falecimento de um acionista, seus sucessores terão direito ao resgate apenas 

de determinada classe de ações, possibilitando o resgate de todas as ações que ele detenha. O 

lado negativo é que talvez haja interesse em aceitar alguns sucessores, mas não outros, e neste 

formato todos seriam privados de suas ações. 

Outra providência que pode ser adotada para alcançarmos a solução para o problema 

hipotético ora apontado consistiria em criar classes diferentes de ações para os acionistas no 

número de sucessores que este detiver, e determinar que este acionista estabeleça por testamento 

que cada sucessor receba apenas uma classe de ações, seja saindo da sua parte disponível, seja 

utilizando-se da prerrogativa do art. 2.014 do Código Civil, que permite ao testador indicar os 

bens e valores que devem compor os quinhões hereditários, deliberando ele próprio a partilha, 

 
60  Lei das Sociedades por Ações: “Art. 136. É necessária a aprovação de acionistas que representem metade, no 

mínimo, do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, se maior quórum não for exigido pelo 

estatuto da companhia cujas ações não estejam admitidas à negociação em bolsa ou no mercado de balcão, para 

deliberação sobre: […] II - alteração nas preferências, vantagens e condições de resgate ou amortização de uma 

ou mais classes de ações preferenciais, ou criação de nova classe mais favorecida; […].” 
61  Lei das Sociedades por Ações: “Art. 44. O estatuto ou a assembléia-geral extraordinária pode autorizar a 

aplicação de lucros ou reservas no resgate ou na amortização de ações, determinando as condições e o modo 

de proceder-se à operação. [… § 6º Salvo disposição em contrário do estatuto social, o resgate de ações de uma 

ou mais classes só será efetuado se, em assembléia especial convocada para deliberar essa matéria específica, 

for aprovado por acionistas que representem, no mínimo, a metade das ações da(s) classe(s) atingida(s).” 
62  Lei das Sociedades por Ações: “Art. 44. […] § 4º O resgate e a amortização que não abrangerem a totalidade 

das ações de uma mesma classe serão feitos mediante sorteio; sorteadas ações custodiadas nos termos do artigo 

41, a instituição financeira especificará, mediante rateio, as resgatadas ou amortizadas, se outra forma não 

estiver prevista no contrato de custódia.” 
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que, por sua vez, deverá prevalecer, salvo se o valor dos bens não corresponder às quotas 

estabelecidas. 

As referidas ações que serão objeto do testamento podem ser ordinárias ou 

preferenciais.63 Ambas poderão ser de uma ou mais classes, observado, no caso das ordinárias, 

o disposto nos arts. 16, 16-A e 110-A da Lei das S.A.64 Esses artigos estabelecem que as ações 

ordinárias de companhia fechada poderão ser de classes diversas, mas apenas em função de: 

conversibilidade em ações preferenciais; exigência de nacionalidade brasileira do acionista; 

direito de voto em separado para o preenchimento de determinados cargos de órgãos 

administrativos; e atribuição de voto plural a uma ou mais classes de ações, observados o limite 

e as condições dispostos na Lei das Sociedades por Ações. A criação de classes distintas de 

ações preferenciais, por outro lado, não tem essas restrições, mas o número de ações 

preferenciais sem direito a voto, ou sujeitas a restrição no exercício desse direito, não pode 

ultrapassar 50% do total das ações emitidas.65 

Com a solução cogitada nesta seção, precisaríamos não apenas nos utilizar das normas 

do direito societário, mas também do direito sucessório, que, por sua natureza, traz outras 

limitações, tais como discutimos na seção 1.2.1 “Testamento e doação”. Além do mais, não se 

pode esquecer que o testamento é um negócio jurídico unilateral, de natureza personalíssima, 

que contém disposições de última vontade do testador para a eficácia após sua morte. Para a 

solução desta seção funcionar, a companhia e o titular das ações deverão estar alinhados. Isto 

porque uma eventual imposição redacional de testamento por parte da companhia ao seu 

acionista, seja por meio de estatuto ou acordo parassocial, seria considerada nula por violar o 

aspecto personalíssimo do testamento. Ademais, considerando o lapso temporal entre a 

elaboração do testamento e a morte do testador, a legislação civil estabelece várias regras de 

como este deverá ser interpretado caso o patrimônio ali testado não mais exista no momento da 

abertura da sucessão, assim como na hipótese de que os herdeiros ali nomeados venham a 

falecer antes do testador. 

Dentro do contexto em que propusemos o testamento, as ações de classes diferenciadas 

serão consideradas legados pelo direito sucessório. Caducará o legado se o legatário falecer 

 
63  Há também as chamadas ações de fruição, que são aquelas distribuída ao acionista que teve sua ação 

amortizada. Pouco comum na prática do mercado. Vide Lei das Sociedades por Ações: “Art. 15. As ações, 

conforme a natureza dos direitos ou vantagens que confiram a seus titulares, são ordinárias, preferenciais, ou 

de fruição.” 
64  Lei das Sociedades por Ações: “Art. 15 […] § 1º As ações ordinárias e preferenciais poderão ser de uma ou 

mais classes, observado, no caso das ordinárias, o disposto nos arts. 16, 16-A e 110-A desta Lei.” 
65  Lei das Sociedades por Ações: “Art. 15 […] § 2º O número de ações preferenciais sem direito a voto, ou 

sujeitas a restrição no exercício desse direito, não pode ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) do total das ações 

emitidas.” 



33 

 

antes do testador.66 Trocando em miúdos, não se seguirá o direito de representação como 

acontece na sucessão sem testamento, que consiste em chamar certos parentes do falecido a 

suceder em todos os direitos em que ele sucederia se vivo fosse.67 Entretanto, é possível obter 

o mesmo resultado do direito de representação no testamento através da substituição, já que o 

testador pode substituir outra pessoa ao legatário nomeado, para o caso de um ou outro não 

querer ou não poder aceitar a herança.68 Tendo em vista que a intenção é dar os mesmos efeitos 

do direito de representação, é possível que na época da lavratura do testamento alguns dos 

herdeiros do legatário a ser substituído ainda não tenham sido concebidos. Portanto, para se 

chegar ao mesmo efeito, importante constar no testamento, como substitutos dos legatários 

nomeados, os filhos ainda não concebidos, consoante previsão do inciso I do art. 1.799 do 

Código Civil.69 

Impende destacar que a forma como o testamento é escrito é muito importante para se 

chegar ao objetivo proposto nesta seção. Isso porque o Código Civil prevê o direito de acrescer 

aos outros legatários quando os colegatários forem nomeados conjuntamente. Tal regra será 

acionada se o legatário nomeado morrer antes do testador, renunciar ao legado ou deste for 

excluído, e se a condição sob a qual foi instituído não se verificar.70 

Face às sobreditas colocações, concluímos que a solução do resgate de ações de classes 

diferenciadas legadas em testamento não traz tanta segurança jurídica, justamente pela 

necessidade de realizar tantos contornos para superar os obstáculos impostos pela legislação, 

tanto no âmbito do direito societário quanto no âmbito do direito sucessório. Prudente registrar, 

afinal, em que pese termos encontrado alguns meios para contornar tais obstáculos, que há a 

possibilidade de aparecimento de novos empecilhos impassíveis de superação, inclusive a 

própria contestação das chaves e sugestões apontadas alhures. 

 

 

 

 
66  Código Civil: “Art. 1.939. Caducará o legado: […] V - se o legatário falecer antes do testador.” 
67  Código Civil: “Art. 1.851. Dá-se o direito de representação, quando a lei chama certos parentes do falecido a 

suceder em todos os direitos, em que ele sucederia, se vivo fosse.” 
68  Código Civil: “Art. 1.947. O testador pode substituir outra pessoa ao herdeiro ou ao legatário nomeado, para o 

caso de um ou outro não querer ou não poder aceitar a herança ou o legado, presumindo-se que a substituição 

foi determinada para as duas alternativas, ainda que o testador só a uma se refira.” 
69  Código Civil: “Art. 1.799. Na sucessão testamentária podem ainda ser chamados a suceder: I - os filhos, ainda 

não concebidos, de pessoas indicadas pelo testador, desde que vivas estas ao abrir-se a sucessão; […].” 
70  Código Civil: “Art. 1.943. Se um dos co-herdeiros ou co-legatários, nas condições do artigo antecedente, 

morrer antes do testador; se renunciar a herança ou legado, ou destes for excluído, e, se a condição sob a qual 

foi instituído não se verificar, acrescerá o seu quinhão, salvo o direito do substituto, à parte dos co-herdeiros 

ou co-legatários conjuntos.” 
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1.2.5 Direito de preferência de ações 

 

Na esteira de avaliar a própria Lei das Sociedades por Ações à procura de regras que 

poderiam ser adaptadas para proporcionar o objetivo de impedir ingresso de herdeiros e de 

meeiro na sociedade anônima intuitu personae, examinamos o direito de preferência na 

aquisição de ações. A fraqueza desta alternativa está em quem detém a iniciativa de realizar a 

operação de cessão de ações, que tende a ficar nas mãos daquele que é titular das ações — na 

nossa conjuntura, os próprios herdeiros e meeiro cujo ingresso se pretende impedir, tal como 

avaliaremos a seguir. 

Inicialmente, pontua-se que a Lei das Sociedades por Ações71 regulamentou o chamado 

“acordo de acionistas”. Em que pese estar disciplinado na Lei Societária, tem natureza 

contratual e, por consequência, submetido às normas comuns de validade dos negócios jurídicos 

de direito privado. “A sua inclusão na disciplina societária objetivou apenas estabelecer os 

pressupostos necessários a que tais contratos sejam observados pela companhia e produzam 

efeitos perante terceiros”.72 Dentre os objetos que podem ser regulados no acordo de acionistas, 

o art. 118 da referida lei cita a compra e venda de suas ações e a preferência para adquiri-las. 

Quando esses objetos são inseridos no acordo de acionistas, classifica-se este, na prática 

societária, de acordo de bloqueio, vez que passa a impedir a livre circulação de ações. Entende-

se que a “compra e venda de suas ações e a preferência para adquiri-las” pode ser interpretada 

no sentido mais amplo de disposição patrimonial, seja ela onerosa ou gratuita. 

Diante dessa possibilidade, ponderamos se uma cláusula de preferência de ações não 

seria suficiente para solucionar o impasse colocado pelo problema objeto do presente trabalho. 

Nesse tipo de cláusula, uma parte que deseja vender as suas ações deve antes oferecê-las aos 

demais signatários ou à companhia, que poderá adquiri-las apenas se tiver saldo de lucros ou 

reservas para tanto.73 

Ivo Waisberg aponta, em sua tese de livre-docência,74 que os redatores de tais cláusulas 

vêm sendo mais cuidadosos, utilizando, muitas vezes, o termo “transferência”, de forma a 

 
71  Lei das Sociedades por Ações: “Art. 118. Os acordos de acionistas, sobre a compra e venda de suas ações, 

preferência para adquiri-las, exercício do direito a voto, ou do poder de controle deverão ser observados pela 

companhia quando arquivados na sua sede.” 
72  EIZIRIK, Nelson. A Lei das S/A comentada: v. 2: artigos 80 ao 137. 2. ed. rev. amp. São Paulo: Quartier 

Latin, 2015, p. 263-264. 
73  Lei das Sociedades por Ações: “Art. 30. A companhia não poderá negociar com as próprias ações. § 1º Nessa 

proibição não se compreendem: […] b) a aquisição, para permanência em tesouraria ou cancelamento, desde 

que até o valor do saldo de lucros ou reservas, exceto a legal, e sem diminuição do capital social, ou por doação; 

[…].” 
74  WAISBERG, Ivo. Direito de preferência para a aquisição: conceito, natureza jurídica e interpretação. São 

Paulo: Quartier Latin, 2016.  
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clarificar que a cláusula de direito de preferência seria aplicável a qualquer tipo de negócio 

jurídico, e não apenas à compra e venda. Para ele, a justificativa para a eventual não incidência 

do direito de preferência sobre outras operações que não a compra e venda estaria baseada em 

duas justificativas: “(i) impossibilidade de aferição real do preço; e (ii) a estrutura do negócio 

tabulado com terceiro em comparação com a intenção das partes no acordo de preferência”.75 

A primeira poderia ser revertida estabelecendo-se um critério objetivo do preço das ações na 

própria avença do direito de preferência; assim, mesmo se houver uma proposta de permuta de 

ações vinculadas à preferência com outro bem, impossibilitando a aferição de valores neste 

negócio que pudessem firmar por qual valor o exercício do direito de preferência poderia se 

basear, tal exercício ainda poderia ocorrer com base no critério ajustado entre os acionistas. No 

que concerne ao segundo elemento, há de se averiguar onde reside a intenção das partes ao 

pactuar a preferência. Se não restar dúvidas de que a intenção era evitar a entrada de terceiros, 

entende o autor que a cláusula deve ser aplicada ao caso concreto, mesmo se o contrato silenciar 

quanto a outras operações. 

No contexto específico de planejamentos sucessórios, citamos o estudo de Gustavo 

Tepedino.76 O autor analisa uma doação de ações, aos filhos da acionista, vinculadas a um 

acordo de acionistas que estabelecia o direito de preferência sobre tais ações. Conclui que não 

caberia o exercício do referido direito porque, falecendo a matriarca, seguir-se-ia a disciplina 

da sucessão legal, caso em que não se deflagraria o direito de preferência dos outros sócios. 

Sendo assim, adiantando-se a sucessão em vida, por meio de doação, teríamos uma limitação 

da autonomia privada por um ato inter vivos admitido mortis causa. 

Defendemos, contudo, que o direito de partilha não supera as regras estabelecidas entre 

as partes. Ainda mais se estiver claro, tal como observa Ivo Waisberg, que a intenção do direito 

de preferência é não receber estranhos na sociedade. Afinal, tal como mencionamos 

anteriormente, é possível que haja affectio societatis entre os atuais acionistas, mas não entre 

estes e os herdeiros daqueles que porventura vierem a falecer primeiro. Ademais, a morte, em 

sua grande maioria, é um fato involuntário que traz consequências legais. A doação, por sua 

vez, ocorre pela iniciativa daquele que quer realizá-la. Se houve a iniciativa para doar, por que 

não oferecer aos demais acionistas, respeitando-se, assim, o pacto de preferência?  

 
75  WAISBERG, Ivo. Op. cit., p. 155. 
76  TEPEDINO, Gustavo José Mendes. Direito de preferência previsto em estatuto societário e o Direito das 

Sucessões. In: TEPEDINO, Gustavo José Mendes. Soluções práticas de Direito: pareceres: v. 2: relações 

obrigacionais e contratos. São Paulo: RT, 2011. 
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Ainda sobre como o direito de preferência é utilizado, a iniciativa é daquele que deseja 

transferir suas ações. É quem deseja se retirar que deve primeiro oferecer aos demais acionistas, 

e apenas se estes recusarem a proposta, abrir-se-á a possibilidade de oferecer a terceiros sem 

ferir o contrato. Para utilizar a cláusula no contexto do problema hipotético que criamos para o 

presente estudo, no momento do “oferecimento” quem está de posse das ações vinculadas é o 

espólio, administrado pelo inventariante, ou, se finalizada a partilha, estarão na posse dos 

herdeiros ou do meeiro. Para maior eficácia da busca pela manutenção da affectio societatis, 

entendemos ser primordial que a decisão quanto a se essas pessoas deverão constar ou no 

quadro social fique com os acionistas remanescentes. 

Alternativamente, ainda nos limitando ao direito de preferência, podemos incluir na 

cláusula que aqueles que receberem as ações por herança ou meação tenham a obrigação de 

oferecer suas ações aos demais acionistas. Veja-se que mantivemos a iniciativa por parte 

daqueles que deterão as ações; logo, enfrentamos a mesma problemática relatada no parágrafo 

acima. De toda forma, deixou de ser um “desejo” e passou a ser uma “obrigação”. Mesmo 

assim, é passível de os herdeiros e o meeiro se recusarem a cumprir a obrigação assumida pelo 

acionista falecido, fazendo com que os acionistas tenham que se socorrer do Poder Judiciário 

também para fazer valer o ajustado. 

Do exposto, consideramos que a inclusão de cláusula que disserte sobre direito de 

preferência não é suficiente para vetar o ingresso de herdeiros e de meeiro na sociedade 

anônima. 

 

1.2.6 Contrato de compra e venda com transferência após a morte 

 

Antes de definir a opção de compra como a melhor solução para vetar o ingresso de 

herdeiros e sucessores nas sociedades anônimas intuitu personae, salutar abordar também o 

contrato de compra e venda de ações propriamente dito. Cabe lembrar que, por este tipo de 

contrato, um dos contratantes se obriga a transferir o domínio de certa coisa e o outro, a pagar-

lhe certo preço em dinheiro.77 

Sob a ótica do problema hipotético tratado neste estudo, o contrato seria assinado em 

primeiro momento entre os então acionistas da companhia, ao passo que a transferência da 

coisa, juntamente com seu pagamento, se daria em momento posterior, precisamente após o 

falecimento de um dos acionistas. Teríamos, assim, como se diz entre aqueles que atuam com 

 
77  Código Civil: “Art. 481. Pelo contrato de compra e venda, um dos contratantes se obriga a transferir o domínio 

de certa coisa, e o outro, a pagar-lhe certo preço em dinheiro.” 
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frequência em operações de compra e venda de empresas (e adotam com mais frequência o 

estrangeirismo em seus debates), um contrato no qual o signing (assinatura) e o closing 

(fechamento) ocorrerão em momentos distintos. Isso porque no primeiro momento as partes 

simplesmente assinaram o contrato, deixando a execução de seu objeto para um momento 

posterior, quando a transação será de fato finalizada em conformidade com os termos e 

condições acordadas no instrumento. Interessante apontar que, considerando que a morte de 

uma pessoa natural é um evento futuro e certo, num primeiro momento poderíamos acreditar 

que estaríamos vinculando o efeito do negócio jurídico a um termo inicial.78 Contudo, neste 

caso, para o gatilho ocorrer, o vendedor deverá morrer antes do comprador, o que traz um 

elemento de incerteza que torna esse fato subordinador de produção e efeitos uma condição, 

não um termo. 

Em linhas gerais, como demonstraremos nos capítulos a seguir, o contrato de compra e 

venda de ações é muito similar ao contrato de opção de compra que elegemos como melhor 

solução. A diferença reside no fato de que o contrato de compra e venda seria um único contrato 

— portanto, um único negócio jurídico —, enquanto na opção de compra haveria dois negócios 

jurídicos: a outorga da opção de compra e, a depender da intenção dos acionistas sobreviventes, 

a efetiva compra e venda. Consideramos essencial possibilitar aos acionistas sobreviventes que 

escolham adquirir ou não as ações dos herdeiros e sucessores, pois caberá a eles ponderar se 

haverá ou não affectio societatis entre eles. Se a conclusão for negativa, terão a possibilidade 

de exercer a opção de compra das ações, sendo certo que, como consequência, terão de 

desembolsar determinada quantia. É possível, inclusive, que mesmo não havendo affectio 

societatis, os acionistas optem por aceitar os herdeiros e sucessores na sociedade, pois o 

eventual desembolso de quantias para adquirir as ações poderia trazer mais prejuízos ao negócio 

do que o próprio convívio societário com eles. 

Caso seguíssemos o contrato de compra e venda propriamente dito, vinculado à morte 

do acionista, quando esta ocorrer, mesmo que os acionistas sobreviventes decidissem por não 

executar o contrato, sendo este um contrato bilateral, os herdeiros e sucessores poderiam fazê-

lo. Poder-se-ia aventar de incluir a condição de que o efeito do negócio jurídico estaria sujeito 

ao arbítrio dos acionistas sobreviventes, mas isto esbarraria na proibição imposta pelo art. 122 

do Código Civil.79 Salienta-se que “somente as condições puramente potestativas são proibidas 

 
78  Código Civil: “Art. 131. O termo inicial suspende o exercício, mas não a aquisição do direito.” 
79  Código Civil: “Art. 122. São lícitas, em geral, todas as condições não contrárias à lei, à ordem pública ou aos 

bons costumes; entre as condições defesas se incluem as que privarem de todo efeito o negócio jurídico, ou o 

sujeitarem ao puro arbítrio de uma das partes.” 
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[…] e não as simplesmente potestativas, ou seja, quando dependerem de algum fator alheio ao 

exclusivo alvedrio da parte”.80 

Note-se que, de um lado, falamos que a condição potestativa é defesa, assim considerada 

apenas um acessório da obrigação principal, ao passo que o direito potestativo é legal, desde 

que seja o efetivo objeto da avença, como é o caso da opção de compra. A opção é um direito 

potestativo, sendo suficiente que o outorgado manifeste a vontade de exercer seu direito para 

que o contrato definitivo se materialize, encontrando-se aquele que outorga a opção numa 

situação de sujeição, não podendo se opor à efetivação da compra e venda avençada.81 O direito 

potestativo outorgado na opção de compra de uma parte à outra não obriga que o negócio 

jurídico seja absolutamente incondicional, sendo lícita a inclusão de condições ou termos. Por 

esse ângulo, elegemos a opção de compra a melhor via para vetar o ingresso de herdeiros, 

conforme discorreremos a seguir. 

 

1.2.7 Opção de compra e procuração “em causa própria” 

 

Analisamos se as alternativas explicitadas nas seções descritas acima eram adequadas 

para o alcance do objetivo requerido pelos acionistas da sociedade citada e fomos concluindo 

que não eram totalmente satisfatórias para resolver o problema hipotético abordado neste 

trabalho, qual seja: impedir o ingresso de herdeiros e de meeiro em caso de falecimento de 

algum dos acionistas. Sendo assim, resta avaliar se a opção de compra de ações cumulada com 

a procuração “em causa própria” pode se fazer útil. 

Propomos então que seja firmada uma opção de compra de ações, preferencialmente por 

meio de um acordo de acionistas, na qual os acionistas pessoas naturais outorguem 

reciprocamente e à companhia o direito de adquirir a totalidade de suas respectivas ações, por 

um método de avaliação pré-determinado no mesmo ato, subordinando-se a eficácia do negócio 

jurídico ao evento futuro e certo da morte do seu outorgante; ou seja, a termo suspensivo que 

gerará o direito adquirido ao titular, mas suspenderá o seu exercício. Neste caso, como as 

outorgantes se darão de forma recíproca, podemos entender que estamos mesmo diante de um 

termo, e não uma condição, pois a morte de um dos outorgantes não cancelará a outorga das 

outras partes, mantendo-se o negócio jurídico entre os demais. Além do mais, como de praxe 

 
80  DUARTE, Nestor. Art. 122. In: PELUSO, Cezar (org.). Código Civil comentado: doutrina e jurisprudência: 

Lei n. 10.406, de 10.01.2002. 15. ed. rev. atual. Barueri, SP: Manole, 2021, p. 96-97, p. 97. 
81  LEÃES, Luiz Gastão Paes de Barros. Opção de compra de ações. In: LEÃES, Luiz Gastão Paes de Barros. 

Novos pareceres: 2004-2017. São Paulo: Singular, 2018, p. 1.191-1.211, p. 1.198. 
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em acordos de acionistas, recomenda-se que todos os eventuais novos acionistas (inclusive os 

herdeiros e os meeiros de acionistas falecidos que porventura os acionistas remanescentes 

acharam por bem não optar por comprar suas ações) sejam obrigados a aderir ao acordo, de 

forma que outorguem aos demais o direito de optarem por comprar suas ações em caso de 

falecimento. 

Importante pontuar que, apesar de incluirmos a própria companhia como outorgada da 

opção de compra, ela apenas poderá exercer esse direito se cumprir os requisitos legais para 

adquirir ações para permanência em tesouraria ou cancelamento.82 

Adicionalmente, propomos que os outorgantes confiram reciprocamente também aos 

outorgados uma procuração com a cláusula “em causa própria”, consoante os termos do art. 

685 do Código Civil, a qual garantirá o poder de transferir para si os bens as ações objeto do 

mandato, obedecidas as formalidades legais, também sob o termo suspensivo da morte do seu 

outorgante. 

Como discorremos nas seções anteriores, os indícios apontam que a opção de compra é 

a melhor opção para o desfecho da hipótese levantada neste estudo, justificando-se, outrossim, 

um maior aprofundamento no estudo desse negócio jurídico ao longo dos próximos capítulos. 

Com tal esquadrinhamento, pretendemos responder: se a opção de compra é válida se usada na 

hipótese de caso em análise; qual a eficácia da opção de compra no período entre o falecimento 

do acionista e a emissão do formal de partilha; e, por fim, como a cominação com a procuração 

“em causa própria” pode auxiliar na implementação da solução requerida pelos acionistas.  

 

  

 
82  Lei das Sociedades por Ações: “Art. 30. A companhia não poderá negociar com as próprias ações. § 1º Nessa 

proibição não se compreendem: […] b) a aquisição, para permanência em tesouraria ou cancelamento, desde 

que até o valor do saldo de lucros ou reservas, exceto a legal, e sem diminuição do capital social, ou por doação; 

[…]” 
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2 NATUREZA JURÍDICA DA OPÇÃO DE COMPRA 

 

Como dito no capítulo anterior, partiremos da premissa de que acionistas de uma 

sociedade anônima de capital fechado firmaram entre si a opção de compra de ações, em acordo 

de acionistas, no qual os acionistas pessoas naturais outorgaram aos demais acionistas e à 

companhia o direito de optar por adquirir a totalidade de suas respectivas ações, pelo método 

de avaliação pré-determinado no mesmo documento, subordinando-se a eficácia do negócio 

jurídico ao evento futuro e certo da morte do seu outorgante, ou seja, a um termo suspensivo 

que gerou um direito adquirido ao seu titular, uma vez que o termo impede somente o seu 

exercício. 

Importante iniciar apontando que a natureza jurídica do contrato de opção não é pacífica. 

Para parte da doutrina,83 a opção seria uma proposta irrevogável de contratar, enquanto para 

outra parte ela estaria mais próxima de um contrato.84 Em ambos os casos a opção de compra 

se encontra no início do processo da formação do contrato, sendo certo que as nuances 

relacionadas à sua exigibilidade dependerão de como sua natureza jurídica for categorizada. 

Na proposta, há a manifestação de vontade de apenas uma das partes e a relação jurídica 

não se firma até a sua aceitação, o que não quer dizer que a conduta não terá proteção jurídica, 

afinal, a proposta obriga o proponente.85 Todavia, a sua exigibilidade ficaria restrita às regras 

de responsabilidade civil concernentes a relações extracontratuais, ou seja, resolver-se-ia os 

eventuais conflitos com perdas e danos. 

A formação do vínculo da opção de compra, por sua vez, depende “invariavelmente de 

manifestação de vontade do beneficiário quanto à extensão do direito de formativo gerador e à 

predisposição dos termos do contrato optativo”.86 Dentro do processo da formação das opções 

de compras, invariavelmente se começa com uma proposta, mas há a necessidade de que o 

beneficiário a aceite para criar a relação contratual optativa, com todas as condições ali 

dispostas. Formada a opção de compra de ações, gera seus efeitos característicos de criar o 

estado de sujeição do outorgante, bem como o direito formativo gerador em favor do outorgado, 

 
83  CARVALHOSA, Modesto. Acordo de acionistas. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 302. 
84  ESTEVEZ, André. Contrato de opção de compra e venda de participação societária: função, autonomia 

privada e controle de validade na sociedade anônima fechada. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2021, p. 

41-42. 
85  Código Civil: “Art. 427. A proposta de contrato obriga o proponente, se o contrário não resultar dos termos 

dela, da natureza do negócio, ou das circunstâncias do caso.” 
86  IGLESIAS, Felipe Campana Padin. Opção de compra ou venda de ações: natureza jurídica e tutela executiva 

judicial. São Paulo: Almedina, 2018. p. 379. 
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efeitos estes que não são suspensos ou mesmo resolvidos quando o próprio beneficiário exerce 

efetivamente o direito de optar pela compra.87 

Diante desse cenário, tendemos a concordar com a corrente que considera a opção de 

compra como contrato, que, por sua vez, divide-se em quatro vertentes distintas: (i) contrato de 

compra e venda sujeito à condição suspensiva; (ii) contrato preliminar; (iii) contrato definitivo 

semicompleto; (iv) figura contratual sui generis. 

A primeira vertente entende que o contrato de opção em verdade é um contrato de 

compra e venda definitivo condicionado à posterior manifestação de vontade de uma das 

partes.88 Não seria, portanto, um contrato autônomo, mas sim contrato de compra e venda típico 

com uma condição suspensiva, pois enquanto a manifestação de vontade não ocorrer, não se 

terá adquirido o direito a que ele visa. 

Poder-se-ia alegar que ao sujeitar todo efeito do negócio jurídico ao puro arbítrio de 

uma das partes, a condição em questão poderia ser categorizada como puramente potestativa, o 

que poderia acarretar a nulidade do negócio jurídico.89 Acontece que a suspensão dos efeitos 

não ocorre no contrato de opção de compra firmado de forma pura (sem subordinação dos 

efeitos a alguma condição, termo ou encargo), vez que o negócio jurídico tratado neste contrato 

é a outorga do direito de opção ao beneficiário e a sujeição do outorgante à formação do contrato 

de compra e venda a ser firmado posteriormente. A sujeição do outorgante é o efeito do negócio 

jurídico da opção de compra, não a efetiva transferência do bem. A concessão do direito de 

optar pela compra em si costuma ser gratuita, mas isso não quer dizer que a sujeição à qual o 

outorgante se coloca não tenha seu valor, pois gera ao seu beneficiário a vantagem de uma 

expectativa de aquisição com ganho contingente.90 A aquisição das ações em si dependerá de 

uma segunda manifestação do beneficiário, que ocorrerá em momento posterior. 

A segunda vertente caracteriza o contrato de opção como um contrato preliminar, vez 

que ele não se acaba em si próprio, encerrando-se, outrossim, quando firmada a efetiva compra 

e venda. Nesse diapasão, vale acrescentar que Alberto Trabucchi defende que o contrato 

preliminar é um verdadeiro contrato, pois dele surgem obrigações para as partes. A distinção 

 
87  IGLESIAS, Felipe Campana Padin. Op. cit., p. 114. 
88  CHARLES, Javier Talma. El contrato de opción. Barcelona: Bosh, 1996, p. 63. 
89  Código Civil: “Art. 122. São lícitas, em geral, todas as condições não contrárias à lei, à ordem pública ou aos 

bons costumes; entre as condições defesas se incluem as que privarem de todo efeito o negócio jurídico, ou o 

sujeitarem ao puro arbítrio de uma das partes.” 
90  “O ganho deve ser tratado como contingente, a nosso ver, porque o exercício da opção, apenas, não garante ao 

integrante do programa um ganho efetivo, uma vez que somente a venda da ação por valor superior ao de 

compra permitirá ao beneficiário embolsar, de fato, o ganho. O simples exercício da opção pelo valor ajustado 

não permite obter esse resultado.” (BIFANO, Elidie Palma. Afinal temos uma boa notícia sobre a tributação 

de planos de Stock Options. Conjur, 23 fev. 2022. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2022-fev-

23/consultor-tributario-afinal-boa-noticia-tributacao-planos-stock-options. Acesso em: 01 jul. 2022). 
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fundamental frente ao contrato principal é que no contrato preliminar gera-se uma obrigação de 

fazer, que nada mais é do que prestar um consentimento futuro para firmar o contrato 

definitivo.91 Em razão disso, pode-se afirmar que o contrato de opção é o contrato preliminar 

de um contrato de compra e venda, definitivo nessa relação. Formam-se, assim, contratos 

coligados, interligados como principal e acessório. 

A terceira vertente entende o contrato de opção como um contrato definitivo 

semicompleto, pois bastaria ao titular da opção manifestar a sua vontade concordante no prazo 

para que se aperfeiçoe o contrato definitivo. Seria diferente do contrato preliminar sob a 

modalidade de promessa de contratar, no qual as partes se obrigam efetivamente a concluir um 

contrato definitivo.92 Nesse diapasão, o contrato de opção de compra seria um contrato de 

compra e venda que ainda não fora formado completamente, gerando efeitos entre as partes até 

que sobrevenha seu complemento. Na opinião de Felipe Campana Padin Iglesias, essa tese, 

embora correta sob o ponto de vista exclusivamente do contrato optativo, “parece não ser 

suficiente para retratar a figura sob exame, pois, embora estejam ligados funcionalmente, o 

negócio outorgativo de opção é figura autônoma em relação ao contrato optativo”.93 

Por fim, a quarta vertente, em vista de todas as ressalvas de categorização do contrato 

de opção de compra nas figuras já existentes, passou a classificá-lo como um contrato sui 

generis, como é o caso de Orlando Gomes. Para o autor, não se pode confundir a opção de 

compra com o contrato preliminar porque: 

 

com a opção, uma das partes já está vinculada irrevogavelmente, surgindo a 

obrigação com a aceitação da outra, que se comprometeu, pela natureza do 

compromisso, apenas a reproduzir o consentimento como ocorre no 

compromisso, bilateral e irrevogável, de venda. Na promessa de vender, 

entendida e tratada como contrato preliminar propriamente dito, a vinculação 

de quem promete tem como conteúdo a obrigação de dar o consentimento na 

 
91  TRABUCCHI, Alberto. Istituzioni di diritto civile. 41. ed. Padova: CEDAM, 2004. 
92  “Os pactos de preferência se distinguem das opções, porque nestas já há, perfeito e acabado, um dos elementos 

do acordo de vontades definitivo, que é a oferta irrevogável de contratar. Basta, ao titular da opção, manifestar 

a sua vontade concordante no prazo, para que se aperfeiçoe o contrato definitivo. A opção é, pois, um contrato 

definitivo semicompleto. No pacto de preferência, diferentemente, estipula-se a obrigação, para uma das partes, 

de fazer, preliminarmente, sua oferta de contrato definitivo à outra, se e quando decidir pelo contrato definitivo, 

que não é, por conseguinte, obrigatório. Ademais, a parte beneficiária pela preferência só tem direito a aceitar, 

prioritariamente, a oferta definitiva em igualdade de condições, o que supõe um concurso de interessados. Já 

no contrato preliminar sob a modalidade de promessa de contratar, diferentemente dos demais, as partes se 

obrigam efetivamente a concluir um contrato definitivo.” (COMPARATO, Fábio Konder. Reflexões sobre as 

promessas de cessão de controle societário. In: COMPARATO, Fábio Konder. Novos ensaios e pareceres de 

direito. Rio de Janeiro: Forense, 1981, p. 228-244, p. 229). 
93  IGLESIAS, Felipe Campana Padin. Op. cit., p. 380. 
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formação de novo contrato. Ações distintas são reproduzir e dar; quem 

reproduz já deu.94 

 

A categorização é importante, pois pode alterar as consequências de uma eventual 

inexecução contratual. Como dito anteriormente, a inexecução da proposta se resolve em perdas 

e danos. A opção de compra, por outro lado, sendo uma vinculação irretratável, comporta 

execução sob forma específica, porque já existe a declaração de vontade de se manter em 

sujeição; portanto, é passível de obtenção de sentença constitutiva de igual eficácia do contrato 

recusado.95 

Todavia, não se pode olvidar que o Código Civil de 2002 passou a admitir a execução 

específica do contrato preliminar estipulado sem cláusula de arrependimento, seja ele unilateral 

ou bilateral. Consequentemente, passou a ser pouco relevante a criação de uma categoria 

especial para o contrato de opção de compra, vez que se consegue a execução específica 

categorizando-o como contrato preliminar, sendo certo que a facilidade da sua executoriedade 

dependerá do seu nível de preliminaridade, tal como discutiremos no capítulo 4 sobre a eficácia 

da opção de compra no post mortem do outorgante. 

Não se pode negar que há uma nítida conexão entre o contrato de opção de compra e o 

contrato de compra e venda propriamente dito. Isso leva à expansão da eficácia de um pacto em 

relação a outro, a qual, em princípio, seria inexistente não fosse a coligação. É bem verdade que 

a coligação “exige a presença de no mínimo dois negócios jurídicos que são autônomos e cujos 

efeitos são circunscritos às partes contratantes. Porém, em decorrência do contágio 

proporcionado pela conexão de causas, a eficácia de um atinge o outro”.96 Podemos dizer que 

se trata de uma coligação genética e funcional, porque o contrato de opção de compra influencia 

a formação do contrato de compra e venda.97 Também pode se alegar que tal coligação pode 

ser categorizada como natural, vez que “[…] o que distingue a coligação natural é o fato de o 

próprio tipo contratual pressupor, por natureza, um ou mais contratos a ele relacionados”.98 

Afinal, o contrato preliminar pressupõe que haverá o contrato principal. 

 
94  GOMES, Orlando. Contratos. 26. ed. Atualização Antonio Junqueira de Azevedo, Paulo de Crescenzo 

Marino. Coordenação Edvaldo Brito. Rio de Janeiro: Forense, 2009, p. 289. 
95  Ibidem, p. 289. 
96  NANNI, Giovanni Ettore. Contratos coligados. In: LOTUFO, Renan; NANNI, Giovanni Ettore. Teoria geral 

dos contratos. São Paulo: Atlas, 2011, p. 224-294, p. 262. 
97  “É funcional porque há influência no desenvolvimento da relação jurídica que nasce de um outro contrato.” 

(Ibidem, p. 255). 
98  MARINO, Francisco Paulo de Crescenzo. Contratos coligados no direito brasileiro. São Paulo: Saraiva, 

2009, p. 106. 
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Analisando o contrato de opção do ponto de vista das obrigações que ele gera, prevalece 

na doutrina brasileira a “convicção de que se trata de um contrato jurídico unilateral, gerando 

obrigações ‘ex uno latere’, pendente da ‘conditio iuris’ da aceitação, que será absorvido pelo 

contrato definitivo ao ser concluído”,99 haja vista, em sua maioria, as opções de compra serem 

outorgadas a título gratuito. No contrato de opção de compra de ações, uma parte outorga a 

outra o direito potestativo de adquirir sua participação societária,100 sendo suficiente para a 

conclusão da compra e venda que esta outra parte declare que deseja exercer seu direito. O 

outorgante, portanto, ficará numa situação de sujeição ao poder que ele próprio concedeu à 

contraparte. 

Em que pese haver uma troca econômica quando do exercício da opção de compra e a 

formação da compra e venda efetiva, que é o contrato principal do negócio jurídico em questão, 

o contrato de opção de compra em si é um contrato autônomo unilateral que cria obrigações 

unicamente para uma das partes, exceto se a opção for outorgada onerosamente. Fato é que, 

como a opção de compra se insere no iter formativo do contrato definitivo de compra e venda, 

cuja bilateralidade é indiscutível, eventuais conflitos que surgirem decorrentes desse negócio 

jurídico podem demandar soluções próprias tanto de contatos bilaterais como de contratos 

unilaterais, tal como aprofundaremos na seção 3.3. 

Diante do exposto, concluímos que o contrato de opção de compra tem natureza de 

contrato preliminar, autônomo e unilateral, principalmente quando inserido no universo em 

estudo pelo presente trabalho, já que a outorga se dará de forma gratuita. O contato principal a 

ele coligado é o contrato de compra e venda de ações, também autônomo, mas, por outro lado, 

bilateral.  

 

  

 
99  LEÃES, Luiz Gastão Paes de Barros. A álea normal do contrato e o momento do exercício das opções. In: 

LEÃES, Luiz Gastão Paes de Barros. Novos pareceres: 2004-2017. São Paulo: Singular, 2018, p. 375-397, p. 

384. 
100  A concessão do direito de adquirir a participação societária pode ocorrer com ou sem a presença de condições, 

termos ou encargos adicionais. 
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3 VALIDADE DA OPÇÃO DE COMPRA 

 

No plano da validade, verifica-se se estão preenchidos os requisitos do art. 104 do 

Código Civil, tais como: agente capaz, ou seja, partindo-se da premissa de que os acionistas são 

pessoas naturais, verifica-se se são maiores e se estão em pleno gozo de suas capacidades 

mentais; objeto lícito, possível, determinado ou determinável, vez que seu objeto são ações de 

emissão de sociedade anônima de capital fechada; e forma prescrita ou não defesa em lei. 

Analisaremos se a opção de compra de ações tem validade se utilizada para solucionar 

a hipótese estudada, na qual os acionistas de uma sociedade anônima de capital fechado 

consideram os atributos pessoais de cada um deles como extremamente relevantes para a 

continuidade da companhia, e, caso um deles venha a falecer, a sua substituição pelos seus 

herdeiros e sucessores não deverá ocorrer, pois colocará em risco a preservação da empresa. 

Assim, firma-se uma opção de compra de ações em acordo de acionistas, no qual os acionistas 

pessoas naturais outorgaram reciprocamente e à companhia o direito de adquirir a totalidade de 

suas respectivas ações, por um método de avaliação pré-determinado no mesmo ato, 

subordinando-se a eficácia do negócio jurídico ao evento futuro e certo da morte de um dos 

seus outorgantes. 

Para melhor esquadrinhamento do tema, dividiremos o estudo nas próximas seções por 

área do direito. 

 

3.1 Direito societário: coligação da opção de compra com o contrato de sociedade 

 

Aprofundando um pouco mais a análise da forma prescrita ou não defesa em lei, cabe 

destacar que os contratos de opção de compra de participações societárias inserem-se no 

universo de pactos parassociais, tendo, portanto, uma relação de coligação também com o 

contrato de sociedade. Por esta razão, não estão “imunes ao regramento societário, a salvo da 

incidência de suas regras cogentes e seus princípios”.101 Sob esse aspecto, importante 

aprofundar-se na legislação societária nacional para não correr o risco de que, por meio de um 

negócio indireto, como a opção de compra de participação societária, esteja-se ferindo regras 

societárias cogentes e, com isso, não cumprindo um dos requisitos de validade. 

A Lei das Sociedades por Ações estabelece em seu art. 109 como direitos essenciais dos 

acionistas, que não poderão ser deles subtraídos, nem pelo estatuto social nem pela assembleia-

 
101  CRAVEIRO, Mariana Conti. Contratos entre sócios: interpretação e direito societário. São Paulo: Quartier 

Latin, 2013, p. 57. 
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geral, os direitos: de participar dos lucros sociais; de participar do acervo da companhia, em 

caso de liquidação; de fiscalizar, na forma prevista na referida lei, a gestão dos negócios sociais; 

à preferência para a subscrição de ações, partes beneficiárias conversíveis em ações, debêntures 

conversíveis em ações e bônus de subscrição, observado o disposto nos artigos 171 e 172 da 

mesma lei. 

Além disso, podemos afirmar que a legislação societária102 restringe a autonomia 

privada dos acionistas em vários outros aspectos, como, por exemplo: (a) limitando o número 

de ações preferenciais sem direito a voto, ou sujeitas a restrição no exercício desse direito, a 

50% do total das ações emitidas;103 (b) proíbe que regras estatutárias referentes à circulação de 

ações impeçam suas negociações ou sujeitem o acionista ao arbítrio dos órgãos de 

administração da companhia ou da maioria dos acionistas;104 (c) estabelece percentual mínimo 

de 5% do capital social para exigir, judicialmente, a exibição por inteiro dos livros da 

companhia;105 (d) veda o exercício do direito de voto de forma abusiva ou em conflito de 

interesses;106 (e) impõe responsabilidades àquele que se caracterizar como acionista 

controlador;107 (f) institui os procedimentos necessários para que o acordo de acionistas seja 

observado pelo presidente da assembleia ou pelo órgão colegiado;108 (g) permite a suspensão 

do direito de acionistas se este deixar de cumprir obrigação imposta pela lei ou pelo estatuto;109 

(h) restringe a representação do acionistas em assembleias;110 (i) fixa critérios para a 

deliberação de reforma do estatuto;111 (j) limita o exercício do direito de recesso a determinadas 

hipóteses.112 

 
102  A Lei das Sociedades por Ações pode reger supletivamente a sociedade limitada, se assim definido no seu 

contrato social, em contrapartida à regência supletiva das sociedades simples. Muito embora virmos na praxe 

do direito a aplicação dessa regência supletiva de um ou de outro sendo aplicada de forma um tanto 

indiscriminada, como é o caso do exercício de direito de retirada imotivada em sociedades limitadas de natureza 

empresária, que, apesar de possuir regra específica no art. 1.077 do Código Civil (“Art. 1.077. Quando houver 

modificação do contrato, fusão da sociedade, incorporação de outra, ou dela por outra, terá o sócio que dissentiu 

o direito de retirar-se da sociedade, nos trinta dias subseqüentes à reunião, aplicando-se, no silêncio do contrato 

social antes vigente, o disposto no art. 1.031”), estabelecendo de que tal direito só poderia ser exercido em 

determinados casos (similar à regra das sociedades anônimas, para fins de proteção da sociedade), é aplicado 

indiscriminadamente o art. 1.029 do mesmo diploma, que seria aplicável às sociedades simples apenas. Esta 

situação exemplifica a fragilidade (ou decadência) das regências supletivas. 
103  Lei das Sociedades por Ações, art. 15, § 2º. 
104  Lei das Sociedades por Ações, art. 36. 
105  Lei das Sociedades por Ações, art. 105. 
106  Lei das Sociedades por Ações, art. 115. 
107  Lei das Sociedades por Ações, art. 117. 
108  Lei das Sociedades por Ações, art. 118, § 8º. 
109  Lei das Sociedades por Ações, art. 120. 
110  Lei das Sociedades por Ações, art. 126, § 1º. 
111  Lei das Sociedades por Ações, art. 135. 
112  Lei das Sociedades por Ações, art. 137. 
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Cumpre examinarmos, portanto, para fins de confirmar a validade do contrato de opção 

de compra de participações societárias, se este não está simplesmente fazendo uma manobra 

para atingir efeitos proibidos pela legislação societária. Para tanto, far-se-á necessário entender 

quais foram as razões que levaram à realização do negócio — em outras palavras, qual é a 

função do contrato de opção de compra. 

A opção de compra que nos propusemos a estudar tem como função impedir o ingresso 

de herdeiros no quadro social da companhia, a fim de manter a affectio societatis entre os 

acionistas e, consequentemente, perseguir a preservação da empresa na passagem de gerações, 

sendo este o objetivo do negócio jurídico. A questão que nos cabe avaliar é se esta função 

tentará fraudar lei imperativa, pois, em caso positivo, o negócio jurídico poderá ser considerado 

nulo.113 Individualmente, o objeto do negócio jurídico denominado “opção de compra de ações” 

é lícito. A análise de sua validade do ponto de vista da sua função precisa ser conectada também 

com o contrato de sociedade e com o contrato de compra e venda das ações propriamente ditos. 

Afinal, “são os efeitos extraídos da estrutura contratual que aumentam as possibilidades de 

colisão com certas normas de ordem pública”.114 

Não se pode esquecer que estamos aventando a utilização da opção de compra com esse 

fim porque a Lei das Sociedades por Ações não possui norma que trate diretamente de 

falecimento de acionista, tal como há no art. 1.028 do Código Civil115 para as sociedades 

limitadas. Diante dessa ausência legislativa e da constatação de que há casos concretos de 

sociedades anônimas de capital fechado com a presença dos elementos intuitu personae e 

affectio societattis, justifica-se que algumas companhias acreditem que, para preservar a 

empresa na passagem entre gerações, é necessário evitar o ingresso de herdeiros no quadro de 

acionistas, para que estes não cheguem a exercer os direitos e os deveres próprios do status 

socii. Nesse contexto, aventa-se recorrer, conscientemente, à opção de compra de ações como 

meio de se chegar, na sociedade anônima, à finalidade idêntica ou similar da liquidação de 

quotas em caso de morte de sócio de sociedade limitada. A diferença reside no fato de que, na 

liquidação das quotas, a própria sociedade pagará pelas quotas liquidadas, enquanto na opção 

de compra os demais acionistas é que pagarão pelas quotas, se forem eles os outorgados, ou a 

 
113  Código Civil: “Art. 166. É nulo o negócio jurídico quando: […] VI - tiver por objetivo fraudar lei imperativa; 

[…].” 
114  ESTEVEZ, André. Op. cit., p. 85. 
115  Código Civil: “Art. 1.028. No caso de morte de sócio, liquidar-se-á sua quota, salvo: I - se o contrato dispuser 

diferentemente; II - se os sócios remanescentes optarem pela dissolução da sociedade; III - se, por acordo com 

os herdeiros, regular-se a substituição do sócio falecido.” 
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companhia, se esta também receber o direito de optar por comprar as ações vinculadas à opção 

de compra e cumprir os requisitos para ter ações em tesouraria.116 

A priori, não há nenhum óbice para o uso alternativo de um negócio jurídico para 

“finalidades diversas das que, em princípio, lhe são típicas”.117 O problema é quando essa 

alternância leva ao abuso de direito ou à fraude à lei. Com esta preocupação em vista, André 

Estevez analisou a validade da opção de compra outorgada com a função de excluir acionista 

de sociedade anônima extrajudicialmente, tal como é possível nas sociedades limitadas, se a 

possibilidade estiver prevista no contrato social, sem a verificação de uma justa causa, e se, 

com isso, eventualmente, ferir norma de ordem pública. A possível nulidade da operação 

residiria no fato de parte da jurisprudência entender que a mera quebra da affectio societatis 

não seria suficiente para excluir um sócio, sendo necessária a comprovação de uma justa causa. 

Todavia, não há uma posição solidificada sobre essa questão, razão pela qual o autor concluiu 

que “a resistência e o risco incidente sobre o resultado tornam útil o contrato de opção com a 

função de exclusão”.118 

Não se pode perder de vista que a opção de compra tem natureza contratual, tendo como 

elemento constitutivo a vontade humana, enquanto o contrato social tem natureza societária. É 

certo que, para aderir à sociedade, também há a expressão da vontade humana, mas suas 

alterações (tal como a inclusão de cláusula permitindo a exclusão de sócio extrajudicialmente) 

seguem o princípio da maioria. Portanto, é possível que haja a inclusão da possibilidade de 

exclusão de sócio pela vontade da maioria dos sócios e que aquele que se omitiu ou dissentiu 

sofra as consequências dessa cláusula sendo excluído da sociedade. Nesse passo, parece-nos 

razoável a linha que defende que se faz necessária a comprovação de justa causa. 

Na opção de compra, por outro lado, em razão da sua natureza contratual, o outorgante 

precisa dar seu consentimento em outorgar o direito potestativo ao outorgado de adquirir suas 

respectivas participações societárias. Individualmente, esse é um contrato plenamente válido 

do ponto de vista jurídico, não havendo razão jurídica para sua invalidação. Em que pese poder 

haver outros vícios, inclusive no consentimento, o que levaria as causas de anulação para uma 

outra vertente. O descumprimento de norma de ordem pública em si não parece ser uma causa 

razoável para sua anulação. 

 
116  Lei das Sociedades por Ações: “Art. 30. A companhia não poderá negociar com as próprias ações. § 1º Nessa 

proibição não se compreendem: […] b) a aquisição, para permanência em tesouraria ou cancelamento, desde 

que até o valor do saldo de lucros ou reservas, exceto a legal, e sem diminuição do capital social, ou por doação; 

[…] § 4º As ações adquiridas nos termos da alínea b do § 1º, enquanto mantidas em tesouraria, não terão direito 

a dividendo nem a voto. […].” 
117  ASCARELLI, Tullio. Problemas… Op. cit., p. 103-104. 
118  ESTEVEZ, André. Op. cit., p. 156. 
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Quanto à liquidação das quotas em caso de falecimento de sócios nas sociedades 

limitadas, nem a norma nem a jurisprudência discutem a necessidade de haver uma causa 

expressa para tanto. Pelo contrário, o art. 1.028 do Código Civil é uma norma dispositiva, tanto 

que elenca uma série de hipóteses em caso de falecimento de sócios e estabelece expressamente 

a possibilidade de o contrato dispor diferentemente. Evidentemente, essa liberdade de contratar 

se dá pelo fato de a sociedade limitada ser considerada uma sociedade de pessoas, na qual a 

individualidade dos sócios pode ser relevante para a continuidade da empresa, ou não, razão 

pela qual se permite que os sócios estabeleçam as regras que melhor convierem para a realidade 

fática da sociedade. 

Como vimos nos capítulos anteriores, tanto a doutrina quanto a jurisprudência 

concordam que o intuitu personae é uma característica que também pode ser encontrada nas 

sociedades anônimas, por isso concluímos que, se verificado que a função do contrato de opção 

de compra for impedir o ingresso de herdeiro na sociedade anônima de capital fechado de forma 

a manter a affectio societatis, sendo, consequentemente, preservada na passagem entre 

gerações, o negócio jurídico em questão será valido. 

Até porque é do interesse da coletividade que a empresa seja preservada, pois é uma 

célula produtiva da sociedade na mesma medida em que é um núcleo econômico que interessa 

tanto aos seus sócios quanto aos terceiros que com ela se relacionam. Enquanto ativa uma 

empresa, mantêm-se os empregos dos seus trabalhadores, a arrecadação do fisco, o 

cumprimento das obrigações frente aos fornecedores, o acesso aos produtos produzidos ou aos 

serviços prestados por ela, evitando-se assim a escassez do produto ou do serviço e a dominação 

do mercado por outra empresa. 

Se o ingresso de herdeiros não alinhados com o fim social buscado pela companhia é 

considerado pelos acionistas remanescentes um risco à sua continuidade, é do interesse de todos 

que tais herdeiros não adquiram o status socii, para que a sociedade empresária mantenha-se 

perseguindo seus objetivos sociais com os acionistas remanescestes. Maria Helena Diniz 

lembra de que o princípio da função social leva à obrigatoriedade de uma utilidade social do 

contrato, “de modo que os interesses dos contratantes venham a amoldar-se ao interesse da 

coletividade”.119 Com isso, a função social da empresa se preserva com um contrato que, por 

sua vez, também tem função social. 

 

 

 
119  DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: v. 3. teoria das obrigações contratuais e 

extracontratuais. Saraiva: São Paulo, 2007, p. 24 
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3.2 Direito sucessório e de família: exclusão de herdeiros da sucessão 

 

Em que pese termos chegado à conclusão na seção anterior que, do ponto de vista da 

legislação societária, não há invalidade em criarmos uma regra, por meio de um negócio 

jurídico indireto como a opção de compra, que impeça o ingresso de herdeiros e de meeiro ao 

quadro social da companhia, é inegável que se, diante da análise do contexto, ficar comprovado 

que a função da opção de compra de ações em verdade era fraudar a sucessão, estaremos diante 

de um negócio jurídico indireto ilegal. Afinal, a lei impõe limites para os negócios jurídicos 

realizados entre ascendentes e descendentes que poderiam ser “revertidos” com a opção de 

compra. 

Para fins de análise, utilizaremos como hipótese o caso de uma empresa familiar em que 

o pai deseja excluir um dos filhos da herança. Acontece que este filho não realizou qualquer ato 

que pudesse ser categorizado como causa de exclusão120 ou deserdação.121 Inconformado, o pai 

considera testar todo o seu patrimônio aos demais filhos; contudo, é alertado que é proibido 

incluir a legítima dos herdeiros necessários, equivalente à metade dos bens da herança, no 

testamento.122 

Assim, considera doar em vida aos demais filhos todo o seu patrimônio, mas é 

informado de que é nula a doação quanto à parte que exceder à de que o doador, no momento 

da liberalidade, poderia dispor em testamento.123 Diante disso, resolve o tal pai adiantar toda a 

legítima aos seus outros herdeiros, por doação, bem como doar sua parte disponível aos mesmos 

filhos. Afinal, o herdeiro necessário, a quem o testador ou doador deixar a sua parte disponível, 

não perderá o direito à legítima.124 Adicionalmente, outorga o direito de opção de compra de 

 
120  Código Civil: “Art. 1.814. São excluídos da sucessão os herdeiros ou legatários: I - que houverem sido autores, 

co-autores ou partícipes de homicídio doloso, ou tentativa deste, contra a pessoa de cuja sucessão se tratar, seu 

cônjuge, companheiro, ascendente ou descendente; II - que houverem acusado caluniosamente em juízo o autor 

da herança ou incorrerem em crime contra a sua honra, ou de seu cônjuge ou companheiro; III - que, por 

violência ou meios fraudulentos, inibirem ou obstarem o autor da herança de dispor livremente de seus bens 

por ato de última vontade.” 
121  Código Civil: “Art. 1.962. Além das causas mencionadas no art. 1.814, autorizam a deserdação dos 

descendentes por seus ascendentes: I - ofensa física; II - injúria grave; III - relações ilícitas com a madrasta ou 

com o padrasto; IV - desamparo do ascendente em alienação mental ou grave enfermidade.” 
122  Código Civil: “Art. 1.846. Pertence aos herdeiros necessários, de pleno direito, a metade dos bens da herança, 

constituindo a legítima. […] Art. 1.857. Toda pessoa capaz pode dispor, por testamento, da totalidade dos seus 

bens, ou de parte deles, para depois de sua morte. § 1º A legítima dos herdeiros necessários não poderá ser 

incluída no testamento.” 
123  Código Civil: “Art. 549. Nula é também a doação quanto à parte que exceder à de que o doador, no momento 

da liberalidade, poderia dispor em testamento.” 
124  Código Civil: “Art. 1.849. O herdeiro necessário, a quem o testador deixar a sua parte disponível, ou algum 

legado, não perderá o direito à legítima.” 
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ações aos tais filhos, por um preço irrisório, com a intenção de deixar o filho desestimado sem 

patrimônio. 

Sendo a opção de compra o contrato preliminar coligado ao contrato principal de compra 

e venda de ações, deveria, portanto, respeitar seus elementos para ter validade; assim, podemos 

concluir que a operação relatada poderia ser anulada por ser um negócio jurídico indireto 

realizado com o intuito de privar herdeiro necessário de sua legítima, sendo este um claro 

afronte a norma de ordem pública. Portanto, a opção de compra de ações com o termo 

suspensivo relacionada à morte do outorgante, para ser válida, deverá preservar o direito 

patrimonial dos herdeiros sobre o bem. Na sistemática das sociedades limitadas, esse direito é 

assegurado, pois o procedimento de liquidação a que se refere a norma “tem por fim transformar 

os direitos patrimoniais abstratos de sócio em prestação pecuniária exigível”.125 Nas palavras 

da Raúl Ventura, “a morte é um facto extintivo da qualidade de sócio e um facto constitutivo 

do direito de crédito correspondente ao valor do direito extinto”.126 A qualidade de sócio não 

precisa ser transferida aos herdeiros, mas o direito sobre o que essa participação societária 

equivale em dinheiro, sim. Assim, nas sociedades limitadas o direito patrimonial dos herdeiros 

é preservado, mas não o status socii. Pode-se concluir afirmando que, na tentativa de se utilizar 

da opção de compra na sociedade anônima para uma função similar à da liquidação das quotas 

na sociedade limitada, a preservação do direito patrimonial do herdeiro também deverá ser 

buscada para evitar que a operação seja considerada inválida. 

Não se pode olvidar, ainda, que a compra e venda entre ascendente e descendente é 

anulável se não tiver consentimento expresso dos descendentes e do cônjuge do alienante.127 

Por conseguinte, pelo mesmo argumento posto acima, caso o outorgante do direito de optar pela 

compra das ações o faça em favor de um dos seus descendentes, faz-se necessário constar a 

anuência dos demais descendentes e do seu cônjuge, sob pena de ser anulada. Curioso apontar 

que o prazo de decadência da operação teria seu termo inicial após ao exercício do direito de 

optar pela compra, realizado pelo descendente, isto porque seguir-se-á o disposto no art. 179 

do Código Civil,128 que estabelece que, quando a lei dispuser que determinado ato é anulável, 

sem estabelecer prazo para pleitear-se a anulação, será este de dois anos, a contar da data da 

conclusão do ato. O ato em questão é composto tanto pelo contrato de opção de compra quanto 

 
125  GONÇALVES NETO, Alfredo de Assis. Direito de empresa: comentários aos artigos 966 a 1.195 do Código 

Civil. 7. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017, p. 319-220. 
126  VENTURA, Raúl. Sociedades comerciais: dissolução e liquidação. Lisboa: Ática, 1960, p. 400. 
127  Código Civil: “Art. 496. É anulável a venda de ascendente a descendente, salvo se os outros descendentes e o 

cônjuge do alienante expressamente houverem consentido.” 
128  Código Civil: “Art. 179. Quando a lei dispuser que determinado ato é anulável, sem estabelecer prazo para 

pleitear-se a anulação, será este de dois anos, a contar da data da conclusão do ato.” 
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pelo contrato de compra e venda de ações, razão pela qual apenas formalizando-se este último 

é que se abrirá o prazo para contestar a operação. Entretanto, como estamos diante de uma 

hipótese de nulidade, já que se trata de fraude a lei imperativa, a sanção legal é a de invalidade 

absoluta, não subordinada a prazo decadencial. Apesar disso, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é no sentido de que ocorre a decadência para anulação de venda de 

descendentes para ascendentes, sem consentimento dos demais herdeiros, em dois anos após a 

conclusão do ato.129 

 

3.3 Direito contratual: preço como elemento essencial do contrato principal 

 

Discutimos na seção 3.2 como o preço pode ser ilicitamente manipulado para que o 

negócio jurídico atinja o objetivo de fraudar norma cogente de natureza sucessória. Nesta seção, 

ponderaremos como o preço do contrato de opção poderá ter sua validade questionada se ferir 

normas de natureza do direito contratual. 

Insta observar que a compra e a venda, à qual a opção de compra é coligada, como 

contrato típico que é, é regulada pela legislação que traz algumas regras para o preço, que 

poderá ser determinado ou determinável: por terceiros;130 vinculado a taxa de mercado;131 ou 

em função de índices ou parâmetros, desde que suscetíveis de objetiva determinação.132 

Convencionada a venda sem fixação do preço ou de critérios para a sua determinação, entende 

a norma que as partes se sujeitaram ao preço corrente nas vendas habituais do vendedor,133 o 

que não funcionaria adequadamente no caso em análise, vez que se supõe que os acionistas de 

sociedades anônimas de capital fechado não transacionam suas participações acionárias com a 

frequência necessária para caracterizar um “preço habitual”. 

 
129  BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Agravo Interno no Agravo de Recurso Especial n. 1.794.273 / PR. 

Rel. Min. Raul Araújo, 4ª Turma, j. 10 mai. 2021, DJe 09 jun. 2021. Disponível em: 

https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202003147978&dt_publicacao=0

9/06/2021. Acesso em: 07 set. 2023. c/c BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 

1.679.501/GO. Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, j. 10 mar. 2020, DJe 13 mar. 2020. Disponível em: 

https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201700646007&dt_publicacao=1

3/03/2020. Acesso em: 07 set. 2023. 
130  Código Civil: “Art. 485. A fixação do preço pode ser deixada ao arbítrio de terceiro, que os contratantes logo 

designarem ou prometerem designar. Se o terceiro não aceitar a incumbência, ficará sem efeito o contrato, 

salvo quando acordarem os contratantes designar outra pessoa.” 
131  Código Civil: “Art. 486. Também se poderá deixar a fixação do preço à taxa de mercado ou de bolsa, em certo 

e determinado dia e lugar.” 
132  Código Civil: “Art. 487. É lícito às partes fixar o preço em função de índices ou parâmetros, desde que 

suscetíveis de objetiva determinação.” 
133  Código Civil: “Art. 488. Convencionada a venda sem fixação de preço ou de critérios para a sua determinação, 

se não houver tabelamento oficial, entende-se que as partes se sujeitaram ao preço corrente nas vendas habituais 

do vendedor.” 

https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202003147978&dt_publicacao=09/06/2021
https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202003147978&dt_publicacao=09/06/2021
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Cabe pontuar, ainda, que o contrato de compra e venda é considerado nulo quando se 

deixa ao arbítrio exclusivo de uma das partes a fixação do preço,134 na mesma medida que são 

defesas as condições que privarem de todo efeito o negócio jurídico, ou o sujeitarem ao puro 

arbítrio de uma das partes.135 

De toda sorte, a definição do preço deve de alguma forma buscar a justiça entre as partes, 

sob pena de configurar lesão136 e, sob este argumento, o negócio jurídico ser anulado,137 além 

de poder ser configurado como fraude à lei (como discutido na seção anterior). A apreciação de 

“prestação manifestamente desproporcional” que requer para conformar lesão, por ser um 

conceito jurídico indeterminado, demandará a análise do contexto. 

Interessante observar que são comuns nos tribunais brasileiros litígios envolvendo valor 

de participação societária, principalmente relacionados à dissolução parcial em sociedades 

limitadas, que é uma operação diferente da opção de compra cumulada com a compra e venda 

das ações que elegemos como melhor opção para a hipótese do presente estudo. O Código Civil, 

em seu art. 1.031, estabelece que, salvo disposição contratual em contrário, nos casos em que a 

sociedade se resolver em relação a um sócio, o valor da sua quota, considerada pelo montante 

efetivamente realizado, liquidar-se-á com base na situação patrimonial da sociedade, à data da 

resolução, verificada em balanço especialmente levantado. Note-se, portanto, que se trata de 

uma norma dispositiva, podendo as partes estabelecer critério diverso. A jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça tem orientação no seguinte sentido: 

 

a apuração de haveres - levantamento dos valores referentes à participação do 

sócio que se retira ou que é excluído da sociedade se processa da forma 

prevista no contrato social, uma vez que, nessa seara, prevalece o princípio 

da força obrigatória dos contratos, cujo fundamento é a autonomia da 

vontade, desde que observados os limites legais e os princípios gerais do 

direito.138 

 

Por outro lado, orienta também que: 

 
134  Código Civil: “Art. 489. Nulo é o contrato de compra e venda, quando se deixa ao arbítrio exclusivo de uma 

das partes a fixação do preço.” 
135  Código Civil: “Art. 122. São lícitas, em geral, todas as condições não contrárias à lei, à ordem pública ou aos 

bons costumes; entre as condições defesas se incluem as que privarem de todo efeito o negócio jurídico, ou o 

sujeitarem ao puro arbítrio de uma das partes.” 
136  Código Civil: “Art. 157. Ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, 

se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta.” 
137  Código Civil: “Art. 171. Além dos casos expressamente declarados na lei, é anulável o negócio jurídico: […] 

II - por vício resultante de erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão ou fraude contra credores.” 
138  BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial n. 1.534.975/SP. 

Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 4ª Turma, j. 19 abr. 2021, DJe 26 abr. 2021. Disponível em: 

https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201901923706&dt_publicacao=2

6/04/2021. Acesso em: 13 jun. 2023. 



54 

 

 

na dissolução parcial de sociedade por quotas de responsabilidade limitada, o 

critério previsto no contrato social para a apuração dos haveres do sócio 

retirante somente prevalecerá se houver consenso entre as partes quanto ao 

resultado alcançado. Em caso de dissenso, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça está consolidada no sentido de que o balanço de 

determinação é o critério que melhor reflete o valor patrimonial da empresa.139 

 

No voto vencido do referido acórdão, apresentado pelo Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, pontuou-se que: (i) houve ofensa ao artigo 668 do Código de Processo Civil de 1939, 

porquanto afastado o modo de pagamento estabelecido no contrato sem que tenha sido sequer 

cogitado algum vício na avença; e (ii) houve violação dos preceitos legais que regem o princípio 

do pacta sunt servanda, que, como cediço, assumem superlativa relevância quando se trata de 

relações inseridas no âmbito do direito empresarial. 

Diante dessa tendência jurisprudencial de intervir na cláusula do contrato social que 

estabeleça critério que não corresponda o mais próximo possível ao real valor dos ativos da 

sociedade, de modo a refletir o seu valor patrimonial real, André Estevez conclui que “o pacto 

de opção é útil para tentar escapar da interferência judicial sob a roupagem de compra e venda 

de participação societária”.140 Nesse sentido, temos mais um motivo que nos faz crer que a 

opção de compra é uma solução melhor para vetar ingresso de herdeiros e de meeiro na 

sociedade anônima, em comparação com a liquidação de ações, pois, além de ser necessário 

socorrer-se do Judiciário para ter eficácia, como discutimos na seção 1.2.2, há uma 

possibilidade maior de intromissão do Judiciário em relação ao critério escolhido para definir 

o preço da participação societária, dada sua semelhança com a liquidação de quotas de 

sociedade limitada, que antecede a dissolução parcial de sociedade. 

Não se pode olvidar que a desproporção entre o valor real do bem e o preço pode surgir 

de forma superveniente, ocasionando a onerosidade excessiva para uma das partes. Para que 

uma das partes possa recorrer à resolução do contrato em razão disso, há de se confirmar que 

as prestações tenham se agravado em razão de eventos extraordinários, imprevisíveis e alheios 

às partes, que excedem a álea normal do risco do contrato. Para Luiz Gastão Paes de Barros 

Leães, são riscos normais do contrato aqueles legitimamente esperados pelos contratantes, 

levando em consideração o tipo do negócio, as circunstâncias do negócio e os interesses 

 
139  BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 1.335.619/SP. Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. p/ 

Acórdão Min. João Otávio de Noronha, 3ª Turma, j. 03 mar. 2015, DJe 27 mar. 2015. Disponível em: 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201102662563&dt_publicacao=27/03

/2015. Acesso em: 31 ago. 2022. 
140  ESTEVEZ, André. Op. cit., p. 145. 
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regulados no contrato, avaliados segundo os artigos 112 (intenção) e 113 (uso do lugar e boa-

fé) do Código Civil.141 

Nesse contexto, a seu ver, quando as partes estabelecem um critério objetivo para 

determinação do preço de uma compra e venda que ocorrerá no futuro, estão cientes da 

possibilidade de o critério em questão não acompanhar o valor de mercado do bem no 

fechamento da operação. Assumiram conscientemente esse risco e, portanto, não poderão se 

valer das regras relativas à onerosidade excessiva.142 Convém assinalar, conforme averiguado 

por Walfrido Jorge Warde Júnior e Ruy de Mello Junqueira Neto, em obra produzida 

exclusivamente a partir de fontes de jurisprudência, que a incidência da onerosidade excessiva 

em contratos de cessão de participação societária pressupõe: 

 

(i) o contrato seja de execução continuada ou diferida; (ii) ocorram 

acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, característicos de uma 

alteração radical dos elementos econômicos objetivos do contrato; (iii) tais 

acontecimentos ocorram após a celebração do contrato, durante a sua 

execução; e (iv) tornem demasiado onerosos, a um dos contraentes, os deveres 

de prestar que lhe são atribuídos e exagerados os proveitos experimentados 

por outro contraente.143 

 

Na hipótese trazida à baila, contudo, a opção de compra será firmada enquanto vivo o 

outorgante para gerar efeitos após a sua morte, quando seus sucessores estarão na posse das 

ações. O lapso temporal, portanto, é indeterminado. Poderá, nesses casos, haver uma defasagem 

relevante no preço determinado, ou nos critérios estabelecidos para a sua determinação, 

tornando demasiadamente oneroso a um dos contraentes. Nesses casos, será possível ser 

levantada a onerosidade excessiva, tanto pelos outorgados quanto pelos sucessores do 

outorgante.  

Diante disso, recomendamos que, na opção de compra utilizada para resolver 

circunstâncias similares ao caso hipotético do presente estudo, seja escolhido um critério de 

avaliação de empresa utilizado com mais frequência no ramo de atividade da companhia para 

que o preço acompanhe, o mais próximo possível, o valor de mercado das ações. Ressalva-se 

que, mesmo assim, ainda é possível a alegação de onerosidade excessiva, haja vista a evolução 

que os critérios de avaliações podem passar, sendo prudente, portanto, revisitar o acordo de 

 
141  LEÃES, Luiz Gastão Paes de Barros. A álea… Op. cit., p. 376. 
142  Ibidem, p. 377. 
143  WARDE JÚNIOR, Walfrido Jorge; JUNQUEIRA NETO, Ruy de Mello. Direito societário aplicado: baseado 

nos precedentes das câmaras reservadas de direito empresarial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

São Paulo: Saraiva, 2014, p. 105-106. 
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tempos em tempos para confirmar se se mantém adequado para alcançar a justiça no caso 

concreto  

Convém ressaltar que a legislação civil traz regras distintas relacionadas à onerosidade 

excessiva a depender de como os contratos são categorizados. Nos contratos bilaterais, com 

execução continuada ou diferida, poderá o devedor pedir a resolução do contrato144 e o credor, 

por seu turno, evitar a resolução, oferecendo-se a modificar equitativamente as condições do 

contrato.145 Para os contratos unilaterais, a parte com obrigações poderá pleitear que a sua 

prestação seja reduzida, ou alterado o modo de executá-la.146 

Como discutimos no capítulo 2, que versa sobre a natureza jurídica do contrato de opção 

de compra, defendemos que a opção de compra é um contrato unilateral e preliminar ao contrato 

de compra e venda, que, por sua vez, é um contrato bilateral. Sendo assim, se constatada a 

onerosidade excessiva, mister se faz estabelecer quando efetivamente ocorreu, se durante a 

vigência do contrato unilateral ou na vigência do bilateral, para ser possível apontar a solução 

legislativa mais adequada ao caso. Analisando a linha do tempo da formação do negócio 

jurídico em estudo, primeiramente haverá o contrato de opção de compra, que vigorará até a 

assinatura do contrato de compra e venda propriamente dito. 

Diante desse cenário, caso seja verificada a onerosidade excessiva antes da assinatura 

do contrato de compra e venda de ações, seja antes ou depois da manifestação do outorgado em 

seu interesse em exercer o direito de optar por comprar ações, aqueles que estiverem na posição 

de outorgantes terão direito de pleitear que a sua obrigação de transferir as ações para a 

propriedade dos outorgados seja reduzida. Exemplificativamente, poderia pleitear a redução do 

número de ações vinculadas à opção de compra, alternativa esta que iria contra o objetivo final 

do contrato, que é impedir o ingresso dos herdeiros e meeiro na sociedade — para tanto, é 

necessária a aquisição da totalidade das ações que foram destinadas a eles em virtude do 

falecimento do acionista.  

Na hipótese de a onerosidade excessiva ser identificada após a assinatura do contrato de 

compra e venda de ações, após, portanto, o outorgado ter exercido seu direito por optar pela 

compra das ações e os sucessores do acionista falecido terem concordado com a transferência 

 
144  Código Civil: “Art. 478. Nos contratos de execução continuada ou diferida, se a prestação de uma das partes 

se tornar excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra, em virtude de acontecimentos 

extraordinários e imprevisíveis, poderá o devedor pedir a resolução do contrato. Os efeitos da sentença que a 

decretar retroagirão à data da citação.” 
145  Código Civil: “Art. 479. A resolução poderá ser evitada, oferecendo-se o réu a modificar eqüitativamente as 

condições do contrato.” 
146  Código Civil: “Art. 480. Se no contrato as obrigações couberem a apenas uma das partes, poderá ela pleitear 

que a sua prestação seja reduzida, ou alterado o modo de executá-la, a fim de evitar a onerosidade excessiva.” 
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das ações e ambos terem assinado, ainda pode ser identificada a onerosidade excessiva se: (i) 

as partes estabelecerem uma execução continuada ou diferida; (ii) ocorram acontecimentos 

imprevisíveis, que alterem radicalmente os elementos econômicos objetivos do contrato de 

compra e venda de ações; (iii) tais acontecimentos ocorram após a celebração do contrato de 

compra e venda de ações, durante a sua execução; ou (iv) tornem demasiado onerosos, a um 

dos contraentes, os deveres de prestar que lhe são atribuídos e exagerados os proveitos 

experimentados por outro contraente. 

Solução diferente teremos se entendermos que a natureza da opção de compra for de 

contrato principal, tal como as linhas que entendem que é um compra e venda semicompleto, 

contrato de compra e venda sujeito à condição suspensiva ou figura contratual sui generis, pois 

nesses casos o contrato de opção de compra será considerado bilateral. Sendo assim, se o 

outorgado exercer o seu direito de optar pela compra, e os sucessores do outorgante não 

concordarem por considerarem que as ações estão excessivamente subvalorizadas diante do 

preço que os outorgados pagarão, poderão pedir a resolução do contrato, e o outorgado, por sua 

vez, para conseguir adquirir as ações, poderá propor alterações nas condições do contrato. 

Seja qual for a linha teórica perseguida, é recomendável, para garantir a eficácia do 

contrato de opção de compra, que se definam métodos claros para a avaliação da companhia 

ainda no contrato de opção de compra. 
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4 EFICÁCIA DA OPÇÃO DE COMPRA NO POST MORTEM DO OUTORGANTE 

 

A autonomia privada é baliza relevante para o direito privado. O contrato de opção de 

compra se insere nesse universo, de modo que se as partes assinaram um contrato, 

voluntariamente, no qual uma parte outorgou a outra parte o direito potestativo de esta adquirir 

as participações societárias daquela, deve-se evitar, portanto, intervenções que impeçam que a 

vontade manifestada pelas partes seja efetivada. No caso em tela, contudo, a transferência de 

ações ocorrerá após o falecimento do outorgante, devendo-se então avaliar qual a eficácia da 

opção de compra se aquele que a outorgou não será quem adimplirá. 

 

4.1 Relatividade dos efeitos e oponibilidade 

 

O contrato de opção de compra e o contrato de compra e venda podem ser analisados 

sob o olhar da teoria da coligação, pois ambos são conectados. A conjunção da análise dessa 

teoria no contexto de falecimento do outorgante exige a reflexão sobre dois princípios 

fundamentais do direito contratual: a função social e a relatividade dos efeitos. 

O contrato de opção de compra, como contrato preliminar, se reveste da característica 

de um “contrato segurança”, ou seja, “busca assegurar a efetiva realização de um negócio que, 

por alguma razão, não pode concluir-se em toda sua completude em dado momento”.147 Sendo 

assim, “embora o contrato preliminar não tenha uma função social típica, é inegável que tem 

por função social e econômica conferir segurança para as partes durante o processo de formação 

de uma relação contratual definitiva”.148 

No que concerne à relativização, disserta Gustavo Tepedino que “o princípio da função 

social dos contratos enseja a mitigação da relatividade dos contratos, ou a relativização da 

relatividade”.149 Nessa esteira, cabe trazer a classificação de Jacques Ghestin. Para o autor, a 

definição de “partes” depende de distinguir entre as pessoas que são as partes do contrato desde 

a sua formação e aquelas que somente detêm essa qualidade no momento de sua execução. Isto 

porque apenas as primeiras podem ser qualificadas como partes contratantes, na medida em que 

verdadeiramente concluíram o contrato. Em outro senso, os terceiros, na visão de Jacques 

 
147  FERNANDES, Wanderley. Op. cit., p. 295. 
148  Ibidem, p. 295-296. 
149  TEPEDINO, Gustavo José Mendes. Notas sobre a função social dos contratos. In: TEPEDINO, Gustavo José 

Mendes; FACHIN, Luiz Edson. O direito e o tempo: embates jurídicos e utopias contemporâneas. Rio de 

Janeiro: Renovar, 2008, p. 395-405, p. 401. 



59 

 

Ghestin, são todas as pessoas que não têm a qualidade de parte.150 Giovanni Ettore Nanni 

considera como um problema dessa teoria o fato de ela se basear na teoria da vontade, e assim 

vincular a posição de parte com a sua declaração na formação do negócio jurídico.151  

Diante disso, vale citar Marcelo Benacchio, o qual sustenta que “parte” é todo aquele 

que está sujeito ao efeito obrigatório interno do contrato, por sua vontade ou por normas 

jurídicas que assim o determinem, em vista da utilidade social do contrato.152 Até porque o 

contrato não é apenas um ato criador de obrigações, mas também um fato social que cria uma 

situação jurídica oponível pelas partes aos terceiros e pelos terceiros às partes.153 Nesse sentido, 

além de ser exigível entre as partes, terceiros não poderão ignorar a sua eficácia, podendo, 

inclusive, invocá-la, em sua vantagem, ou contra si, em seu detrimento. “Por conseguinte, a 

evolução doutrinária mostra que a relatividade do contrato é mitigada, haja vista a sua 

oponibilidade aos terceiros, consoante a situação jurídica concreta”.154 

A oponibilidade permite que determinados direitos decorrentes do vínculo contratual 

possam ser opostos a outros direitos pertencentes a sujeitos que não fazem parte desse vínculo, 

inclusive com preferência, que pode se dar por diversas razões.155 No âmbito das sociedades 

por ações, oportuno se faz pontuar que o parágrafo único do art. 40 da Lei das Sociedades por 

Ações estabelece que, havendo averbação no livro de registro de ações, a promessa de venda 

da ação e o direito de preferência à sua aquisição são oponíveis a terceiros. Para o caso em tela, 

averbaríamos a opção de compra no referido livro, de modo que, por analogia, poderíamos 

defender que também se tornaria oponível a terceiros. Não se pode confundir, contudo, a 

oponibilidade a terceiros com o princípio da força obrigatória dos contratos. Firmado um 

contrato, ele se torna lei entre as partes, e deverá ser cumprido. Esta é a pedra angular da 

segurança jurídica das operações entre os particulares. “Por outras palavras, os contratos fazem 

lei entre as partes e refletem vários efeitos em relação aos terceiros, ou àqueles que de nenhum 

modo participaram do ato”,156 mesmo que o contrato eventualmente não venha a ser registrado 

em ofício correspondente.  

 
150  GHESTIN, Jacques. Traité de droit civil: v. 2: la formation du contrat. Paris: Librairie générale de droit et de 

jurisprudence, 1993, p. 382-415. 
151  NANNI, Giovanni Ettore. Op. cit., p. 240. 
152  BENACCHIO, Marcelo. Responsabilidade civil de terceiro por lesão à situação jurídica contratual. 2005. 

190 f. Tese (Doutorado em Direito das Relações Sociais: Direito Civil) – Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo, São Paulo, 2005, p. 58-59. 
153  BACACHE-GIBEILI, Mireille. Les obligations, la responsabilité civile extracontractuelle. Paris: LGDJ, 

1996, p. 83. 
154  NANNI, Giovanni Ettore. Op. cit., p. 244. 
155  PENTEADO, Luciano de Camargo. Efeitos contratuais perante terceiros. São Paulo: Quartier Latin, 2007. p. 

50. 
156  RIZZARDO, Arnaldo. Contratos. Rio de Janeiro: Grupo GEN, 2023, p. 108. 
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A discussão é pertinente para a hipótese deste trabalho, pois a opção de compra será 

firmada por um acionista, mas os efeitos deste negócio jurídico estão vinculados a um termo, 

que é o seu falecimento. Cumpre observarmos, neste passo, o princípio da saisine, que é um 

dos princípios mais importantes do direito das sucessões. Depreende-se do artigo 1.784 do 

Código Civil, a saber: “Aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros 

legítimos e testamentários”. Como bem explica Maria Berenice Dias, esse “princípio consagra 

uma ficção: a imediata transferência de pleno direito dos bens do falecido para os seus herdeiros 

quando da abertura da sucessão. Como os dogmas de fé, esta é uma verdade que se tem de 

aceitar sem discutir.”157 Depreende-se desse princípio, que, morto o titular do patrimônio, este 

é transferido automaticamente a todos os herdeiros, sejam eles necessários, legítimos, 

testamentários e legatários com nome de herança.  

O principal fundamento para adoção do princípio da saisine pelo ordenamento brasileiro 

é o princípio do horror vacui, o qual preconiza que a herança não pode ficar desprovida de 

titularidade.158 Em razão de tal princípio, no entender de Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo 

Pamplona Filho, “com a abertura da sucessão, os herdeiros […] passarão a ter um direito 

meramente abstrato, calculado em fração do patrimônio transferível”.159 Nessa toada, podemos 

concluir que as ações antes de titularidade do acionista passam a ser de titularidade de seus 

sucessores; consequentemente, serão esses sucessores que deverão cumprir o acordado no 

contrato objeto deste estudo. Não sendo essa a regra geral da relatividade, a regra é a eficácia 

relativa, ao passo que a eficácia para além das partes é exceção.160 No caso aqui estudado, 

estamos diante de uma clara exceção à relatividade, tal como é o testamento, que produz efeito 

na esfera alheia como exceção.161 Não à toa, a legislação impõe limitações a esse negócio 

unilateral. Nesse sentido, tal como discutimos no capítulo 3 sobre a validade da opção de 

compra quando usada no contexto do caso hipotético objeto deste estudo, há limitações legais 

que devem ser observadas pelo outorgante da opção de compra — entre as motivações para tais 

restrições está justamente o reflexo que pode gerar na esfera de outros. 

Haverá também a oponibilidade quando houver registro da opção no livro de registro de 

ações, podendo ser oposta, por exemplo, contra credores do falecido que eventualmente 

pretendam satisfazer seus créditos com a constrição das ações. A oponibilidade nos faz lembrar 

 
157  DIAS, Maria Berenice. Manual das sucessões. 3. ed. rev., atual. amp. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, 

p. 108. 
158  PERLINGIERI, Pietro. La funzione sociale del diritto sucessorio. Napoli: Rassegna di Diritto Civile, 2009. 
159  GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direto civil: v. 7: direito das 

sucessões. São Paulo: Saraiva Educação, 2018, p. 67. 
160  PENTEADO, Luciano de Camargo. Op. cit., p. 237. 
161  Ibidem, p. 245 
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que pode haver terceiros com direitos conflitantes ao do conteúdo do contrato, podendo, a 

depender do caso, prevalecer sobre o mesmo.162 

Apesar de o princípio da saisine determinar que os bens do falecido foram transmitidos 

aos herdeiros no momento da sua morte, a posse direta e a administração dos referidos bens 

ficará nas mãos do inventariante até o momento da partilha, a qual formalizará a transferência 

já ocorrida. Isto porque, uma vez morto o acionista, as ações da companhia farão parte de um 

espólio, que nada mais é do que um complexo de bens deixado por quem morre. Não possui 

personalidade jurídica, todavia responde por todas as dívidas e obrigações contraídas pelo 

falecido. A formalização da divisão do patrimônio será levada a efeito por meio do inventário. 

“Inventário”, em sentido estrito, é o rol de todos os bens e responsabilidades 

patrimoniais de um indivíduo. Na acepção ampla, nas palavras de Carlos Maximiliano, é o 

procedimento destinado a individualizar o patrimônio dos herdeiros e entregar os bens a seus 

titulares.163 O inventário pode ocorrer de forma judicial ou extrajudicial. Em qualquer das 

formas, pode haver uma longa caminhada desde a morte do autor da herança até a partilha 

efetiva. Até porque a finalidade do inventário é liquidar a herança,164 tendo em vista que a esta 

responde pelo pagamento das dívidas do falecido.165 Portanto, a responsabilidade do 

adimplemento se transmite aos herdeiros, e estes fazem jus ao que sobrar depois de atendidos 

os encargos do falecido. O contrato de opção de compra assinado pelo outorgante falecido é 

uma obrigação assumida por ele, de modo que, por força do art. 1.997 do Código Civil, a 

herança — a qual é composta também pelas ações objeto da opção de compra — deve responder 

com a obrigação assumida. Isto, claro, quando for requerido o adimplemento antes da partilha, 

já que, uma vez feita a partilha, os herdeiros responderão na proporção da parte que na herança 

lhes coube. 

 

4.2 Execução da opção de compra 

 

Tenha-se presente que o acionista falecido outorgou um direito potestativo aos demais 

acionistas, sob o qual não recai qualquer discussão, sendo permitindo que estes exerçam o 

direito de optar por comprar as ações em questão. Sendo um direito dos demais acionistas, cabe 

 
162  PENTEADO, Luciano de Camargo. Op. cit. p. 50. 
163  MAXIMILIANO, Carlos. Direito das sucessões: v. 3. 5. ed. Rio de Janeiro: Freitas Barros, 1964, p. 253. 
164  Código Civil: “Art. 1.796. No prazo de trinta dias, a contar da abertura da sucessão, instaurar-se-á inventário 

do patrimônio hereditário, perante o juízo competente no lugar da sucessão, para fins de liquidação e, quando 

for o caso, de partilha da herança.” 
165  Código Civil: “Art. 1.997. A herança responde pelo pagamento das dívidas do falecido; mas, feita a partilha, 

só respondem os herdeiros, cada qual em proporção da parte que na herança lhe coube.” 
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a eles informar se possuem interesse em exercê-lo. É da boa prática que o contrato preveja o 

procedimento para que isso ocorra. De toda forma, independentemente dessa previsão 

contratual de procedimento, trata-se de uma obrigação firmada entre as partes que é repassada 

aos herdeiros do outorgante, que têm a obrigação de cumpri-lo pelo princípio do pacta sunt 

servanda. 

Caso estivéssemos considerando uma dívida líquida, seguiríamos o procedimento de 

habilitação de créditos no juízo de inventário.166 Determina o Código de Processo Civil que a 

petição deve ser acompanhada de prova literal da dívida, bem como que será distribuída por 

dependência e autuada em apenso aos autos do processo de inventário.167 Concordando as partes 

com o pedido (inclusive os donatários, sempre que houver possibilidade de que a aprovação da 

dívida resulte na redução das liberalidades168), o juiz declarará o credor habilitado e mandará 

que se faça a separação de dinheiro ou, em sua falta, de bens suficientes para o pagamento.169 

Separados os bens, tantos quantos forem necessários para o pagamento dos credores habilitados, 

o juiz mandará aliená-los, observando-se as disposições deste Código relativas à 

expropriação.170 Se o credor requerer que, em vez de dinheiro, lhe sejam adjudicados, para o 

seu pagamento, os bens já reservados, o juiz deferir-lhe-á o pedido, concordando todas as 

partes.171 Não havendo concordância de todas as partes sobre o pedido de pagamento feito pelo 

credor, será o pedido remetido às vias ordinárias. O juiz mandará, porém, reservar, em poder 

do inventariante, bens suficientes para pagar o credor quando a dívida constar de documento 

que comprove suficientemente a obrigação e a impugnação não se fundar em quitação.172 

Acontece que, no caso trazido à baila, considerando que seguimos a linha de que o 

contrato de opção de compra tem natureza de contrato preliminar, não se trata de uma obrigação 

de dar as ações, mas sim de uma obrigação de fazer, qual seja: reproduzir a manifestação de 

 
166  Código de Processo Civil: “Art. 642. Antes da partilha, poderão os credores do espólio requerer ao juízo do 

inventário o pagamento das dívidas vencidas e exigíveis.” 
167  Código de Processo Civil: “Art. 642 […] § 1º A petição, acompanhada de prova literal da dívida, será 

distribuída por dependência e autuada em apenso aos autos do processo de inventário.” 
168  Código de Processo Civil: “Art. 642 […] § 5º Os donatários serão chamados a pronunciar-se sobre a aprovação 

das dívidas, sempre que haja possibilidade de resultar delas a redução das liberalidades.” 
169  Código de Processo Civil: “Art. 642 […] § 2º Concordando as partes com o pedido, o juiz, ao declarar 

habilitado o credor, mandará que se faça a separação de dinheiro ou, em sua falta, de bens suficientes para o 

pagamento.” 
170  Código de Processo Civil: “Art. 642 […] § 3º Separados os bens, tantos quantos forem necessários para o 

pagamento dos credores habilitados, o juiz mandará aliená-los, observando-se as disposições deste Código 

relativas à expropriação.” 
171  Código de Processo Civil: “Art. 642 […] § 4º Se o credor requerer que, em vez de dinheiro, lhe sejam 

adjudicados, para o seu pagamento, os bens já reservados, o juiz deferir-lhe-á o pedido, concordando todas as 

partes.” 
172  Código de Processo Civil: “Art. 643. Não havendo concordância de todas as partes sobre o pedido de 

pagamento feito pelo credor, será o pedido remetido às vias ordinárias.” 
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vontade de vender as ações, assinando os documentos que efetivam a transferência da 

propriedade para aqueles que exerceram seu direito de optar por comprá-las. Isto porque a 

opção de compra outorgou um direito potestativo àquele que exerceu a opção, o qual, em teoria, 

é incontroverso, portanto, não poderiam os sucessores do outorgante recusar-se a cumpri-lo. 

Contudo, olhando sob a ótica do nível de preliminaridade do contrato de opção de compra, 

caberá analisar se essa é mínima, média ou máxima para vislumbrar a força da sua eficácia. Nas 

palavras de Wanderley Fernandes, a referida nivelação se diferencia da seguinte forma: 

 

Quando o contrato preliminar já contém todos os elementos do contrato 

definitivo, sem necessidade de qualquer outra consideração, diz-se que tem 

conteúdo de preliminaridade máxima. […] O contrato tem preliminaridade 

média quando há necessidade de ser concluído um segundo contrato, para que 

produzam os efeitos queridos pelas partes. […] Existe preliminaridade 

mínima quando fixada, no primeiro contrato, a base do regramento contratual 

cuja introdução é diferida; subsistem, todavia, em aberto pontos negociais que 

carecem de “acordos residuais ulteriores”.173 

 

Diante disso, podemos concluir que a eficácia do contrato de opção de compra será tão 

forte quanto mais elementos do contrato definitivo possuir, pois, com maior facilidade, o juiz, 

a pedido do interessado, poderá suprir a vontade da parte inadimplente, conferindo caráter 

definitivo ao contrato preliminar.174 Em outras palavras, a “obrigação resultante de um contrato 

preliminar pode ser forte ou fraca, conforme dê ou não direito à execução específica”,175 isto 

porque o contrato preliminar não é um tipo contratual com conteúdo estritamente definido, “mas 

sim uma categoria suscetível de gradação, conforme a possibilidade de predeterminar o 

conteúdo do contrato definitivo”.176 

A compra e venda, como um contrato típico, tem três elementos essenciais: objeto, preço 

e consentimento. Sendo a opção um contrato preliminar ao contrato de compra e venda, deve 

possuir ao menos esses mesmos elementos essenciais. No contrato de opção de compra em 

análise, o objeto será a participação societária (em montante definido ou a definir177), deverá 

 
173  FERNANDES, Wanderley. Contrato preliminar: segurança de contratar. In: FERNANDES, Wanderley 

(coord.). Fundamentos e princípios dos contratos empresariais. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 265-321, p. 

310. 
174  Código Civil: “Art. 464. Esgotado o prazo, poderá o juiz, a pedido do interessado, suprir a vontade da parte 

inadimplente, conferindo caráter definitivo ao contrato preliminar, salvo se a isto se opuser a natureza da 

obrigação.” 
175  AZEVEDO, Antonio Junqueira de. (Parecer) Contrato preliminar. Distinção entre eficácia forte e fraca para 

fins de execução específica da obrigação de celebrar o contrato definitivo. Estipulação de multa penitencial 

que confirma a impossibilidade de execução específica. In: AZEVEDO, Antonio Junqueira de. Novos estudos 

e pareceres de direito privado. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 250-269, p. 256. 
176  Ibidem, p. 256. 
177  Estando, portanto, em consonância com o art. 104, inciso II, do Código Civil, pois seu objeto é lícito, possível, 

determinado ou determinável. 
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ter o preço (também definido ou a definir) e o consentimento. Como contrato preliminar, o 

consenso para a realização do contrato principal se presume, ainda mais sendo um contrato de 

opção de compra no qual é concedido o direito potestativo de o outro optar por comprar o objeto 

do contrato. Diante dessa ótica, mesmo o contrato preliminar, se possuir a preliminaridade 

máxima, comporta execução específica, seja através de adjudicação compulsória, conforme o 

caso, seja por sentença que produza o mesmo efeito do contrato a ser firmado. Isso porque, 

“quanto mais requisitos e elementos do contrato definitivo o contrato preliminar contiver, maior 

será sua força vinculativa e até mesmo executória, aumentando significativamente sua 

eficácia”.178 

Não há como negar que também é plausível a alegação de que, se o contrato de opção 

contemplou a outorga do direito potestativo, a declaração de contratar referente ao contrato 

futuro já foi realizada; portanto, aquele que deu a opção não tem obrigação alguma, pois já o 

fez. A situação jurídica titulada por ele e, após seu falecimento, pelo seu espólio e seus 

herdeiros, é de mera sujeição (contraposta a poder) e não de obrigação (contraposta à prestação). 

Esta interpretação levaria à conclusão de que, em verdade, a opção de compra tem natureza de 

um contrato principal, e não de um contrato preliminar. Ocorre que, mesmo nessa linha, não foi 

dado aos outorgados o direito de representar o falecido outorgante na efetiva transferência de 

propriedade das ações para a propriedade dos primeiros. Portanto, diante de eventual recusa na 

assinatura do termo de transferência de ações escriturado no livro da companhia, restará aos 

outorgados buscar a supressão dessa por meio de ação de adjudicação compulsória. 

Destarte, enquanto não finalizado o inventário, o espólio é representado pelo 

inventariante (e, até a nomeação deste, pelo administrador provisório179); por conseguinte, 

caberia ao representante do espólio assinar o contrato de compra e venda de ações e o termo a 

ser lavrado no livro de transferência de ações da companhia. A questão que se coloca é, em 

vista dos poderes conferidos ao inventariante pela lei (o qual entendemos que, por analogia, são 

conferidos ao administrador provisório também), poderia ele firmar o contrato definitivo de 

compra e venda de ações e o termo de transferência de ações (bastando este, caso seguíssemos 

a linha de contrato definitivo semicompleto) sem passar pelo trâmite de habilitação de créditos 

no juízo de inventário? 

 
178  ALEM, Fábio P. Contrato preliminar: níveis de eficácia. São Paulo: Grupo Almedina, 2018, p. 132. 
179  Código de Processo Civil: “Art. 613. Até que o inventariante preste o compromisso, continuará o espólio na 

posse do administrador provisório. Art. 614. O administrador provisório representa ativa e passivamente o 

espólio, é obrigado a trazer ao acervo os frutos que desde a abertura da sucessão percebeu, tem direito ao 

reembolso das despesas necessárias e úteis que fez e responde pelo dano a que, por dolo ou culpa, der causa.” 

c/c Código Civil: “Art. 1.797. Até o compromisso do inventariante, a administração da herança caberá, 

sucessivamente: […].” 
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Importa salientar que o espólio é representado ativa e passivamente pela figura do 

inventariante, que tem uma posição equivalente à de mandatário,180 e, como tal, tem 

incumbências específicas, algumas de atuação livre e outras apenas após ouvidos os 

interessados e com autorização do juiz, tais como: alienar bens de qualquer espécie e pagar 

dívidas do espólio.181  

Neste ponto, cabe promover analogia com a lavratura de escritura pública de venda 

definitiva, cuja promessa de venda foi realizada em vida pelo seu proprietário. Júlia Cláudia 

Rodrigues da Cunha Mota defendeu a prescindibilidade de alvará judicial para esses casos em 

artigo publicado em 2013,182 sob o argumento de que, com o advento da Lei n. 11.441, de 4 de 

janeiro de 2007, que alterou o antigo Código de Processo Civil, normatizado pela revogada Lei 

n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973, para possibilitar a realização de inventários, partilhas, 

divórcio e separação pela via administrativa, foi admitida uma releitura dos artigos e normas 

relativas às incumbências do inventariante. Essa releitura visaria ao total cumprimento da Lei 

n. 11.441/2007, que buscou desburocratizar e agilizar procedimentos, admitindo não só a 

desjudicialização do inventário em si, como também da autorização judicial prévia para alguns 

atos do inventariante. Sendo assim, as normas que exigiam tais autorizações, que não foram 

alteradas pela referida lei, deveriam ser interpretadas como cabíveis apenas quando o 

processamento do inventário se desse pela via judicial. 

Alguns estados concordam com a interpretação defendida pela Júlia Cláudia Rodrigues 

da Cunha Mota, tal como o estado do Rio de Janeiro, que incluiu no Código de Normas da 

Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro: Parte Extrajudicial183 a 

regulamentação da venda antecipada de bens do espólio, deixando expresso em seu art. 453 que 

é possível a alienação, por escritura pública, de bens integrantes do acervo hereditário, 

independentemente de autorização judicial. Para tanto, contudo, precisará comprovar o 

pagamento, como parte do preço: da totalidade do imposto de transmissão causa mortis sobre 

a integralidade da herança, ressalvado o disposto no artigo 669, II, III e IV, do Código de 

Processo Civil; e do depósito prévio dos emolumentos devidos para a lavratura do inventário 

 
180  PARODI, Ana Cecília; SANTOS, Clarice Ribeiro dos. Inventário e rompimento conjugal por escritura: 

praticando a Lei 11.441/2007. Campinas: Russel, 2007, p. 191. 
181  Código de Processo Civil: “Art. 619. Incumbe ainda ao inventariante, ouvidos os interessados e com 

autorização do juiz: I - alienar bens de qualquer espécie; […] III - pagar dívidas do espólio; […].” 
182  MOTA, Júlia Cláudia Rodrigues da Cunha. A prescindibilidade de alvará judicial nos casos de cumprimento 

de obrigação anteriormente pactuada. Revista de Direito Imobiliário, v. 74, p. 267-289, jan./jun. 2013. 
183  RIO DE JANEIRO. Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro: 

Parte Extrajudicial. Provimento CGJ n. 87/2022. DJERJ 19 dez. 2022. Atualização 11 ago. 2023 pelos 

Provimentos CGJ n. 42, 43 e 44/2023. Disponível em: 

http://cgj.tjrj.jus.br/documents/1017893/208789999/CODIGO-DE-NORMAS-EXTRAJUDICIAL-

ANOTADO-COMPILADO-autalizado-em-11-08-2023-com-Sumario.pdf. Acesso em: 8 set. 2023. 
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extrajudicial. Para proteção dos herdeiros, do meeiro e do fisco, o art. 455 do mesmo código 

determina que o bem alienado será consignado na escritura do inventário, bem como 

relacionado no monte para fins de apuração dos emolumentos, enquadramento tributário, 

cálculo dos quinhões e eventual torna, mas não será objeto de partilha. Ademais, dispõe também 

que a alienação pelo espólio, nesses termos, não poderá ser efetivada quando tiver por objeto 

imóveis situados fora do estado do Rio de Janeiro, haja vista estarmos diante de norma estadual, 

e não federal. 

Norma similar há no estado do Rio Grande do Sul. No art. 553 da Consolidação 

Normativa Notarial e Registral184 está disposta a admissão da efetivação do contrato definitivo 

de compra e venda pelo espólio (outorgante vendedor), independentemente de alvará judicial, 

para cumprir obrigação contratada e liquidada em vida, mediante prova a ser feita ao tabelião. 

Note-se que, nesse estado, não estamos falando apenas de imóveis, mas de qualquer compra e 

venda realizada pelo espólio, norma esta que estaria mais condizente com o problema objeto 

do presente trabalho. 

Contudo, o entendimento em questão não existe em todos os estados brasileiros. No 

estado de São Paulo, por exemplo, há norma com direcionamento oposto, incumbindo aos 

tabelião de notas, antes da lavratura de quaisquer atos, o dever de exigir os respectivos alvarás, 

para os atos que envolvam espólio.185 No Distrito Federal, também será exigido alvará judicial 

para a lavratura de escritura que vise à transmissão do domínio ou de direito e à constituição ou 

à sub-rogação de direitos reais ou de garantia havendo herança jacente ou vacante, ou ainda 

quando se cuidar de bens relativos à sucessão aberta.186 Na Bahia, além da exigência de 

apresentação de alvará antes da lavratura de quaisquer atos que sejam partes espólio,187 há 

expressa a exigência de alvará judicial para o registro de instrumento relativo à locação, com 

 
184  RIO GRANDE DO SUL. Consolidação Normativa Notarial e Registral. Provimento n. 01/20-CGJ/RS, 

atualizada até o Provimento n. 31/20-CGJ/RS. Disponível em: 

https://tjrs.jus.br/static/2020/07/Consolida%C3%A7%C3%A3o-Normativa-Notarial-Registral-2020-TEXTO-

INTEGRAL.pdf. Acesso em: 8 set. 2023. 
185  SÃO PAULO. Corregedoria Geral da Justiça. Normas de serviço cartórios extrajudiciais. Tomo II. 

Provimento n. 58/1989. Capítulo XVI - Do Tabelionato de Notas. Item 42, alínea “e”. Disponível em: 

https://api.tjsp.jus.br/Handlers/Handler/FileFetch.ashx?codigo=149028. Acesso em: 8 set. 2023. 
186  DISTRITO FEDERAL. Provimento-Geral da Corregedoria de Justiça do Distrito Federal aplicado aos 

Serviços Notariais e de Registro. DJe n. 234, 11 dez. 2013, fls. 184-228. Com alterações até o Provimento 

Extrajudicial n. 58, 18 abr. 2023. Artigo 49, inciso III. Disponível: 

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/provimentos/provimento-geral-da-corregedoria-aplicado-aos-servicos-

notariais-e-de-registro/ProvimentoGeralNotrioseRegistradores.pdf. Acesso em: 8 set. 2023. 
187  BAHIA. Código de Normas. Provimento Conjunto CGJ/CCI n. 03/2020. Inciso V do art. 291. Disponível: 

http://www5.tjba.jus.br/extrajudicial/wp-content/uploads/2020/03/REPUBLICA%C3%87%C3%83O-

CORRETIVA-PRIVIMENTO-03.2020-C%C3%93DIGO-DE-NORMAS.pdf. Acesso em: 8 set. 2023. 
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cláusula de vigência em caso de alienação do imóvel locado, quando figurar como locador o 

espólio, salvo no caso de renovação de contrato que já contivesse essa cláusula.188  

Concluímos, portanto, que, em que pese haja alguns estados regulando a alienação de 

bens do espólio, em face de uma interpretação com contornos voltados à desburocratização, 

ainda não há segurança jurídica em todo o território nacional para salvaguardar o inventariante 

que assinar o contrato de compra e venda das ações sem passar pelo Judiciário. Afinal, o 

legislador federal, após a Lei n. 11.441/2007, aprovou e publicou um novo Código de Processo 

Civil em 2015 mantendo a necessidade de autorização prévia para o inventariante assinar atos 

de alienação de bens do espólio. Não à toa que alguns notários ainda se recusam a lavrar a 

escritura pública definitiva de imóvel quitado prometido à venda antes do falecimento do de 

cujus sem a apresentação de alvará judicial. 

Admitindo-se, então, que o caminho mais seguro é a obtenção da autorização judicial 

antes de firmar contrato de compra e venda de ações, a questão que se coloca é como conjugar 

essa necessidade de autorização com a rapidez exigida pelas práticas empresariais. Ainda mais 

considerando que o de cujos assinou um contrato outorgando aos outros acionistas o direito 

potestativo de adquirirem suas ações quando ocorresse o evento morte. O direito potestativo 

em questão afastaria a necessidade de autorização judicial? Entendemos que não, porque 

defendemos que o contrato de opção de compra é um contrato preliminar, cujo contrato 

principal a ele coligado é o contrato de compra e venda de ações. No primeiro contrato, o 

outorgante concedeu ao outorgado o direito de optar por comprar suas ações. Caso o outorgado 

exerça esse direito, é de responsabilidade do outorgante cumprir a obrigação estabelecida no 

contrato preliminar, que consiste em firmar o contrato principal. Na hipótese aqui estudada, não 

foi dado ao outorgado o direito de suprir a vontade do outorgante; caso ele não adimpla a 

obrigação contratada no contrato preliminar, caberá ao outorgado recorrer ao Judiciário para 

suprir a vontade da parte inadimplente, conferindo caráter definitivo ao contrato preliminar.189 

Cabe pontuar a posição do Nelson Rosenvald sobre o tema, defendendo que o contratante 

poderá lançar mão da tutela específica da obrigação de fazer perante o Poder Judiciário. Assim, 

o magistrado substituirá a vontade do devedor renitente, que injustificadamente se negou a 

cumprir o disposto no contrato preliminar.190 

 
188  BAHIA. Código de Normas. Op. cit. Art. 1.085. 
189  Código Civil: “Art. 464. Esgotado o prazo, poderá o juiz, a pedido do interessado, suprir a vontade da parte 

inadimplente, conferindo caráter definitivo ao contrato preliminar, salvo se a isto se opuser a natureza da 

obrigação.” 
190  ROSENVALD, Nelson. Art. 464. In: PELUSO, Cezar (org.). Código Civil comentado: doutrina e 

jurisprudência: Lei n. 10.406, de 10.01.2002. 15. ed. rev. atual. Barueri, SP: Manole, 2021, p. 496. 
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Adicionalmente, salientamos que os incisos I e III do artigo 619 do Código de Processo 

Civil são expressos quanto à necessidade não só de obter a autorização do juiz como também 

de ouvir os interessados para que o inventariante possa alienar bens de qualquer espécie e para 

que possa pagar dívidas do espólio. Além do mais, Nelson Nery Junior e Rosa Maria de 

Andrade Nery entendem que, realizado qualquer dos atos previstos no referido artigo 619 sem 

cumprir os requisitos legais, tal ato seria nulo, porque para a execução deles o inventariante não 

está investido de poderes de representação, que só serão obtidos com autorização judicial. O 

inventariante é mero administrador dos bens, e não proprietário, razão pela qual não há meios 

de que ele proceda a tais atos sem autorização dos interessados e do juiz. Entendem ainda que 

o rol do artigo 619 do referido diploma legal é aberto, porquanto quaisquer outros atos que 

impliquem livre disposição dos bens deverão ser submetidos à apreciação dos interessados 

(herdeiros, legatários e credores do espólio) e do juiz.191 

Poderíamos levantar a possibilidade da concessão de alvará independente ou alvará 

incidental em favor de terceiros, mas eles só seriam cabíveis se estivéssemos falando de bens 

não sujeitos ao inventário, o que não é o caso das ações do caso hipotético em estudo, uma vez 

que tais ações estavam na propriedade do de cujos no momento da abertura da sucessão, ainda 

que vinculadas a opção de compra. Nesse sentido, caso haja concordância de todos os herdeiros 

e do meeiro, deve-se requerer alvará ao juízo sucessório para efetivar a alienação das ações.192 

Concordamos que, uma vez que já fora permitida a realização do inventário 

extrajudicial, com o advento da Lei n. 11.441/2007, que alterou o Código de Processo Civil 

vigente à época, como forma de desafogar o Judiciário, quando todos os herdeiros estiverem de 

acordo, a obrigatoriedade de solicitar autorização judicial para algumas condutas do 

inventariante deveria ser restrita à existência de um inventário judicial. Afinal, se as partes 

possuem interesse na agilidade dos cartórios, em contraste com a demora do Judiciário, para 

resolver as questões concernentes a sucessão, procurá-lo para solicitar autorização para adimplir 

contratos firmados pelo de cujos parece um contrassenso. 

 
191  NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Comentários ao Código de Processo Civil: novo 

CPC: Lei 13.105/2015. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, p. 1.448. 
192  “AGRAVO DE INSTRUMENTO - INVENTÁRIO- VENDA BEM PERTECENTE AO ESPÓLIO - 

NECESSIDADE COMPROVAÇÃO - RECURSO PROVIDO. É possível que o interessado, no curso 

processo, formule pedido para liberação de valores e/ou alienação de bens, cujo produto da venda servirá para 

pagar despesas relacionadas aos bens do espólio ou mesmo, aquelas decorrentes do inventário.” (MINAS 

GERAIS. Tribunal de Justiça. Agravo de Instrumento n. 10000204820443001/MG. Rel. Des. Belizário de 

Lacerda, j. 30 ago. 2020, p. 07 set. 2020. Disponível em: 

https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do;jsessionid=14E64173FB01

A7E331F953F5316F2699.juri_node1?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUni

co=1.0000.20.482044-3%2F001&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar. Acesso em: 12 jun. 2023). 
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Em discussão similar, interessante apontar que alguns começaram a interpretar o caput 

do art. 610 do Código de Processo Civil193
 no sentido de que, uma vez finalizado o 

procedimento de abertura e cumprimento de testamento pela via judicial, poder-se-ia prosseguir 

com o inventário pelas vias extrajudiciais, ainda mais se cominado com o teor do art. 2.015 do 

Código Civil.194 Tal interpretação possibilitou a emissão de normas como o Provimento da 

Corregedoria Geral da Justiça do Estado De São Paulo (CGJ/SP) n. 37, de 17 de junho de 2016, 

originado do Parecer n. 133/2016,195
 que deu nova redação ao item 129 e subitens do Capítulo 

XIV das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, o qual foi replicado no 

Provimento m. 56/2019, que atualizou o Tomo II das Normas de Serviço da Corregedoria Geral 

da Justiça: Serviços Extrajudiciais de Notas e de Registro do Estado de São Paulo em seus itens 

130 e seguintes, de forma a deixar claro que, quando houver “expressa autorização do juízo 

sucessório competente nos autos do procedimento de abertura e cumprimento de testamento, 

sendo todos os interessados capazes e concordes, poderão ser feitos o inventário e a partilha por 

escritura pública”.196 

Com esta possibilidade, a Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo delegou 

aos tabeliães de notas resguardados por sua égide a competência de realizar inventários e 

partilhas, mesmo que o de cujos tenha deixado testamento, desde que precedido de 

procedimento de abertura e cumprimento de testamento pelas vias judiciais, e nele autorizado 

pelo juízo. Neste sentido já se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça no julgado abaixo: 

 

[…] 

1. Segundo o art. 610 do CPC/2015 (art. 982 do CPC/73), em havendo 

testamento ou interessado incapaz, proceder-se-á ao inventário judicial. Em 

exceção ao caput, o § 1° estabelece, sem restrição, que, se todos os 

interessados forem capazes e concordes, o inventário e a partilha poderão ser 

feitos por escritura pública, a qual constituirá documento hábil para qualquer 

ato de registro, bem como para levantamento de importância depositada em 

instituições financeiras. 

2. O Código Civil, por sua vez, autoriza expressamente, independentemente 

da existência de testamento, que, “se os herdeiros forem capazes, poderão 

fazer partilha amigável, por escritura pública, termo nos autos do inventário, 

ou escrito particular, homologado pelo juiz” (art. 2.015). Por outro lado, 

determina que “será sempre judicial a partilha, se os herdeiros divergirem, 

 
193  Código de Processo Civil: “Art. 610. Havendo testamento ou interessado incapaz, proceder-se-á ao inventário 

judicial.” 
194  Código Civil: “Art. 2.015. Se os herdeiros forem capazes, poderão fazer partilha amigável, por escritura 

pública, termo nos autos do inventário, ou escrito particular, homologado pelo juiz.” 
195  SÃO PAULO. Corregedoria Geral da Justiça. Parecer n. 133/2016. DJE 28 jun. 2016, p. 4. 
196  SÃO PAULO. Corregedoria Geral da Justiça. Normas de serviço cartórios extrajudiciais. Tomo II. 

Provimento n. 58/1989. Disponível em: 

https://api.tjsp.jus.br/Handlers/Handler/FileFetch.ashx?codigo=144762. Acesso em: 12 jun. 2023. 
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assim como se algum deles for incapaz” (art. 2.016) - bastará, nesses casos, a 

homologação judicial posterior do acordado, nos termos do art. 659 do CPC. 

3. Assim, de uma leitura sistemática do caput e do § 1° do art. 610 do 

CPC/2015, c/c os arts. 2.015 e 2.016 do CC/2002, mostra-se possível o 

inventário extrajudicial, ainda que exista testamento, se os interessados forem 

capazes e concordes e estiverem assistidos por advogado, desde que o 

testamento tenha sido previamente registrado judicialmente ou haja a expressa 

autorização do juízo competente. 

4. A mens legis que autorizou o inventário extrajudicial foi justamente a de 

desafogar o Judiciário, afastando a via judicial de processos nos quais não 

se necessita da chancela judicial, assegurando solução mais célere e efetiva 

em relação ao interesse das partes. Deveras, o processo deve ser um meio, e 

não um entrave, para a realização do direito. Se a via judicial é prescindível, 

não há razoabilidade em proibir, na ausência de conflito de interesses, que 

herdeiros, maiores e capazes, socorram-se da via administrativa para dar 

efetividade a um testamento já tido como válido pela Justiça. 

5. Na hipótese, quanto à parte disponível da herança, verifica-se que todos os 

herdeiros são maiores, com interesses harmoniosos e concordes, devidamente 

representados por advogado. Ademais, não há maiores complexidades 

decorrentes do testamento. Tanto a Fazenda estadual como o Ministério 

Público atuante junto ao Tribunal local concordaram com a medida. Somado 

a isso, o testamento público, outorgado em 2/3/2010 e lavrado no 18° Ofício 

de Notas da Comarca da Capital, foi devidamente aberto, processado e 

concluído perante a 2ª Vara de Órfãos e Sucessões.197 [grifo nosso] 

 

Ocorre que decisão semelhante referente a venda de bens do espólio ainda não fora 

proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, o que gera menos segurança jurídica para a questão. 

Consideramos que os argumentos utilizados para possibilitar a realização de inventário 

extrajudicial mesmo quando há testamento podem servir para acabar com a necessidade de 

solicitar autorização judicial para venda de bens do espólio. Todavia, não podemos deixar de 

pontuar que, na verdade, o que é realizado por escritura pública é a partilha dos bens entre os 

herdeiros, não se tratando verdadeiramente de um inventário, mas de um arrolamento.198 Isto 

porque o inventário tem uma acepção mais ampla, abarcando ainda a finalidade de liquidar a 

herança,199 ou seja, de verificar se o de cujos tinha dívidas para providenciar que estas sejam 

pagas pela herança, uma vez que é a herança que responde pelo pagamento das dívidas do 

 
197  BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 1.808.767/RJ. Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 4ª 

Turma, j. 15 out. 2019, DJe 03 dez. 2019. Disponível em: 

https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201901146094&dt_publicacao=0

3/12/2019. Acesso em: 12 jun. 2023. 
198  LIPPMANN, Rafael Knorr. Artigo 610. In: TALAMINI, Eduardo; ALVIM, Teresa Arruda; DIDIER JUNIOR, 

Fredie. Breves comentários ao Código de Processo Civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 1.515-

1.517. 
199  Código Civil: “Art. 1.796. No prazo de trinta dias, a contar da abertura da sucessão, instaurar-se-á inventário 

do patrimônio hereditário, perante o juízo competente no lugar da sucessão, para fins de liquidação e, quando 

for o caso, de partilha da herança.” 
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falecido.200 Assim, a herança poderá ser partilhada entre os herdeiros sem ônus, até porque a 

herança é um direito protegido pelo direito brasileiro, do qual os herdeiros necessários não 

podem ser privados totalmente.201 Mas, feita a partilha (judicialmente ou extrajudicialmente) 

sem o pagamento das dívidas do espólio, responderão os herdeiros, cada qual na proporção da 

parte que lhe coube na herança. Dessa forma, mesmo que a partilha seja feita 

extrajudicialmente, os credores não ficarão desamparados, já que poderão requerer seus créditos 

dos herdeiros, na proporção de seus quinhões. Certo é que o inventário e a partilha podem ser 

do interesse de terceiros, inclusive do fisco, uma vez que a transmissão de bens decorrente de 

óbito é fato gerador do imposto de transmissão causa mortis.202 

Outrossim, caso algum herdeiro, sucessor ou terceiro se sinta lesado pela escritura de 

partilha extrajudicial, ele poderá, pelo direito constitucional de acesso à justiça, propor ação 

requerendo a sua invalidação cumulada com perdas e danos.203 

Pelo exposto, entendemos que mister se faz uma alteração legislativa a fim de clarear a 

ampliação da atuação dos cartórios de notas, a fim de que possam realizar um verdadeiro 

inventário, confirmando se o de cujos possuía dívidas e autorizando que sejam pagas pelos bens 

que compõem o espólio. Além disso, defendemos que seja alterado o inciso I do artigo 619 do 

Código de Processo Civil, de forma que a esclarecer que o inventariante deva solicitar 

autorização para alienar os bens do espólio apenas quando o inventário correr pela via judicial, 

bem como que regulamente a venda quando o inventário se der pela via extrajudicial, deixando 

claro que isso apenas poderá ocorrer quando todos os herdeiros e o meeiro concordem. A 

alteração legislativa aventada deverá também autorizar os cartórios de notas que consignem nas 

escrituras de inventário e partilha quando eventuais bens do espólio forem vendidos antes da 

lavratura da escritura pública, de forma a deixar públicas as operações para os terceiros que 

eventualmente se sentirem lesados. 

Importante pontuar mais uma vez que, ainda que defendêssemos que a opção de compra 

tivesse natureza jurídica de um contrato principal, seja ele sob condição suspensiva, 

semicompleto ou sui generis, no qual se entende que a declaração referente ao contrato 

 
200  Código Civil: “Art. 1.997. A herança responde pelo pagamento das dívidas do falecido; mas, feita a partilha, 

só respondem os herdeiros, cada qual em proporção da parte que na herança lhe coube.” 
201  Apenas poderão ser privados da parte disponível, seja por testamento ou por doação, mas a legítima lhes 

pertence de pleno direito conforme o art. 1.846 do Código Civil: “Art. 1.846. Pertence aos herdeiros 

necessários, de pleno direito, a metade dos bens da herança, constituindo a legítima.” 
202  ROSA, Conrado Paulino da; RODRIGUES, Marco Antonio. Inventário e partilha: teoria e prática. São Paulo: 

Juspodivm, 2022, p. 447. 
203  “Nessa linha, é de se notar que tal ação não fica sujeita às hipóteses restritas de rescisória para desconstituir 

decisão de mérito transitada em julgado, podendo a escritura ser invalidada diante das hipóteses de invalidade 

de negócios jurídicos previstas na lei civil.” (Ibidem, p. 439). 
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definitivo já fora emitida, isso não daria aos outorgados o direito de representar o falecido 

outorgante na efetiva transferência de propriedade das ações para a propriedade dos primeiros. 

Nesse caso, a busca da completude do contrato de compra e venda ainda deveria passar pelo 

Judiciário, só que na forma de adjudicação compulsória. 

Ademais, como dissemos acima, diante do princípio da saisine, com o óbito, todo o 

patrimônio é transferido automaticamente aos herdeiros. Contudo, tal patrimônio será 

considerado um todo unitário, representado pelo inventariante, até a efetivação da partilha. 

Discutimos no artigo denominado “Espólio na posição de sócio de sociedade limitada: análise 

dos direitos aos lucros, ao voto e à fiscalização”204 se o status socii em sociedade limitada seria 

transmitido aos herdeiros com o falecimento do sócio. Concluímos que o espólio possuir ou 

não a condição de sócio está relacionado a previsão do contrato social de ingresso ou não dos 

herdeiros do sócio falecido no quadro societário. Os herdeiros não perderão o direito às quotas, 

que poderão ser liquidadas para respeitar o direito patrimonial a que têm direito, mas não 

necessariamente terão direito de exercer os direitos de sócio. No âmbito da sociedade anônima, 

que não possui liquidação de ações em caso de falecimento de acionista por não ser considerada 

uma sociedade de pessoas pela legislação, defendemos que o status socii será automaticamente 

transferido aos herdeiros com o passamento do acionista, os quais, por sua vez, apenas poderão 

exercer seus direitos através da atuação do inventariante. Isso porque, para evitar que os 

herdeiros sejam acionistas, haverá a necessidade de uma manifestação de vontade daqueles que 

receberam o direito de optar pela compra de ações. No artigo ora citado, concluímos que, toda 

vez que a liquidação de quotas dependesse da manifestação de vontade dos sócios, até que ela 

ocorresse, o status socii seria transferido aos herdeiros, uma vez que essa transferência estaria 

ligada à expectativa de se tornar sócio, a qual só poderia ser confirmada com a deliberação dos 

sócios remanescentes. No caso em tela, a certeza de que as ações não ficarão na posse dos 

herdeiros e sucessores apenas virá com a decisão judicial. 

Em remate, entendemos que, falecido o outorgante, para o outorgado ter as ações objeto 

do contrato de opção de compra transferidas para a sua propriedade antes da partilha, precisará: 

1) seguir os trâmites previstos no contrato para manifestar seu interesse em exercer o direito de 

optar pela compra; e 2) estando impedido o inventariante de assinar o contrato principal, tendo 

em vista que se trata de uma compra e venda: 2.1) caso os herdeiros e o meeiro não concordem 

com a venda das ações, caberá ao outorgado ingressar com ação de obrigação de fazer ou 

 
204  SILVESTRE, Talita Evangelista. Espólio na posição de sócio de sociedade limitada: análise dos direitos aos 

lucros, ao voto e à fiscalização. In: KLEINDIENST, Ana Cristina; BUSCHINELLI, Gabriel. Estudos 

aplicados de direito empresarial: societário. 6. ed. São Paulo: Almedina, 2020, p. 219-264. 
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adjudicação compulsória em face do espólio, a depender do nível de preliminaridade do 

contrato de opção de compra; 2.2) caso os herdeiros e o meeiro concordem com a venda das 

ações, solicitar um alvará para alienação de bens do espólio. 

Considerando todas as dificuldades listadas para executar o contrato de opção de compra 

de ações com a morte do seu outorgante, a recomendação de conduta para evitar o 

enfrentamento dos trâmites processuais, bem como para garantir tempo hábil para que o 

inventariante não atue como acionista da companhia — uma vez que o contrato de opção de 

compra não será suficiente para evitar que o status socii seja transferido para o espólio —, é 

que, concomitantemente à assinatura do contrato de opção de compra, seja conferido um 

mandato com a cláusula “em causa própria”, conforme prevê o art. 685 do Código Civil, tal 

como discutiremos no próximo capítulo. 
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5 PROCURAÇÃO COM A CLÁUSULA “EM CAUSA PRÓPRIA” 

 

Opera-se o mandato quando alguém recebe de outrem poderes para, em seu nome, 

praticar atos ou administrar interesses.205 Como regra geral, cessa-se o mandato pela morte de 

uma das partes.206 Todavia, conferido o mandato com a cláusula “em causa própria”, determina 

a norma que a sua revogação não terá eficácia, nem se extinguirá pela morte de qualquer das 

partes, ficando o mandatário dispensado de prestar contas e podendo transferir para si os bens 

móveis ou imóveis objeto do mandato, obedecidas as formalidades legais.207 

A irrevogabilidade da procuração “em causa própria” se deve ao fato de ser outorgada 

no interesse do procurador. Isto não quer dizer que o dominus não tinha motivo para outorgar a 

procuração, “significa apenas que esse motivo não é relevante como interesse para o regime da 

revogabilidade da procuração”.208 Em outras palavras, em que pese tenha havido um interesse 

na outorga da procuração, esta se esvaiu com a própria outorga, deixando o interesse de ser 

relevante para o agir representativo, pois dela não tirará utilidade. A função da procuração 

nesses casos é permitir o cumprimento da obrigação pelo próprio credor ou funcionar como 

instrumento de garantia. Tais funções são diferentes da procuração típica, nas quais o 

procurador age no interesse do dominus, podendo, portanto, ser revogada a qualquer tempo. 

Esta diferença determina o regime de revogação de uma e de outra.209 

A atribuição do poder de representação que o mandato confere é feita por um ato jurídico 

unilateral, consubstanciada pelo instrumento denominado “procuração”. Através deste dá-se a 

autorização representativa, descrevendo os poderes que devem ser conhecidos pelos terceiros 

com os quais o procurador deverá tratar. Quando outorgada no interesse do dominus, o 

mandatário continuará obrigado a exercer sua atividade conforme instruções do mandante, que 

podem não estar descritas na procuração. Como bem ensina Orlando Gomes, “é nessa última 

acepção que se diz ser procuração instrumento do mandato, mas as disposições legais, que a 

regulam, dirigem-se ao ato tanto no seu aspecto substancial como no formal, que devem, no 

entanto, ser separados”.210 

 
205  Código Civil: “Art. 653. Opera-se o mandato quando alguém recebe de outrem poderes para, em seu nome, 

praticar atos ou administrar interesses. A procuração é o instrumento do mandato.” 
206  Código Civil: “Art. 682. Cessa o mandato: […] II - pela morte ou interdição de uma das partes; […].” 
207  Código Civil: “Art. 685. Conferido o mandato com a cláusula ‘em causa própria’, a sua revogação não terá 

eficácia, nem se extinguirá pela morte de qualquer das partes, ficando o mandatário dispensado de prestar 

contas, e podendo transferir para si os bens móveis ou imóveis objeto do mandato, obedecidas as formalidades 

legais.” 
208  VASCONCELOS, Pedro Leitão Pais de. A procuração irrevogável. Coimbra: Almedina, 2005, p. 95. 
209  Ibidem, p. 101. 
210  GOMES, Orlando. Op. cit., p. 433. 
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A natureza jurídica da procuração é controvertida, predominando o “entendimento de 

que se trata de um negócio unilateral receptício, e não de um contrato entre representado e 

representante”.211 Até porque “tem existência independente da relação jurídica estabelecida 

entre quem o atribuiu e quem o recebe”;212 em outras palavras, trata-se de um negócio autônomo 

que possui validade mesmo se não houver relação subjacente ou, se houver, for considerada 

nula. Especificamente sobre a procuração “em causa própria”,213 foco do estudo deste capítulo, 

também na visão de Orlando Gomes, não é propriamente uma procuração, pois não configura 

uma autorização representativa de atuar no interesse do mandante. Afinal, “transmitindo o 

direito ao procurador em causa própria, passa este a agir em seu próprio nome, no seu próprio 

interesse e por sua própria conta”,214 razão pela qual não há que se falar em prestação de contas 

ao mandante. 

Diante desse cenário, discute-se na doutrina se a cláusula “in rem suam” implica ou não 

uma verdadeira transferência ao mandatário do direito incidente sobre o objeto do negócio 

principal. Podemos citar Pontes de Miranda, que sustentava que nessa espécie de mandato não 

se transfere, em concreto, qualquer direito de crédito e, menos ainda, a propriedade. A seu ver, 

transmitia-se, em abstrato, um poder de disposição de direitos no interesse do mandatário, como 

se fosse seu o direito a transmitir, por seu respectivo interesse próprio.215 Em contraponto, 

citamos Arnaldo Marmitt, que defendia que o mandato “em causa própria” induz sim uma 

verdadeira transferência de direitos e, consequentemente, descaracteriza-se como mandato e se 

transubstancia em um negócio translativo, tendo, portanto, que preencher os requisitos de 

validade do ato translativo que o originou, seja ele gratuito ou oneroso.216 

Defende Claudio Luiz Bueno Godoy que o debate ora relatado não é meramente 

acadêmico. Isto porque: 

 

Se se admitir que a cláusula in rem suam implica transferência de direitos, 

então forçoso será concluir que o instrumento deste mandato, quando obedeça 

aos requisitos do contrato translativo a que se volta, vale por ele, e não só 

como ajuste preliminar ou preparatório, portanto sem necessidade de negócio 

posterior, inclusive contratado consigo mesmo, isto é, o mandatário 

contratando pelo mandante e por si.217 

 
211  GOMES, Orlando. Op. cit., p. 435. 
212  Ibidem, p. 425. 
213  Também chamada de “in rem propriam” ou “in rem suam”. 
214  GOMES, Orlando. Op. cit., p. 437. 
215  PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Tratado de direito privado: t. 43. 3. ed. São Paulo: RT, 

1984, § 4.700, n. 1, p. 157. 
216  MARMIT, Arnaldo. Mandato. Rio de Janeiro: Aide, 1992, p. 45-46. 
217  GODOY, Claudio Luiz Bueno. Art. 685. In: PELUSO, Cezar (org.). Código Civil comentado: doutrina e 

jurisprudência: Lei n. 10.406, de 10.01.2002. 15. ed. rev. atual. Barueri, SP: Manole, 2021, p. 663-664, p. 664. 
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Insta lembrar que introduzimos a procuração “em causa própria” neste estudo como um 

instrumento coligado à opção de compra de ações, objeto principal deste trabalho. Não há 

impedimento para que a procuração tenha sua eficácia também subordinada ao evento futuro e 

certo da morte do seu outorgante, como propusemos para a opção de compra. Afinal, tal como 

na opção, haverá a transferência do direito ao outorgado, mas este somente poderá exercê-lo 

quando ocorrer o termo em questão. Pedro Leitão Pais de Vasconcelos218 reflete, em sua obra, 

se procurações outorgadas no interesse do procurador, cujos efeitos típicos só se produzam com 

a morte do dominus, estariam sujeitas à irrevogabilidade das procurações também outorgadas 

no interesse do mandatário e que produzam efeitos a partir do momento de sua assinatura. Nesse 

cenário, levanta o autor a possibilidade de o dominus, antes da verificação do termo, revogar a 

procuração. Defende, contudo, que tal revogação não seria possível. Afinal, a procuração ainda 

foi firmada no interesse do procurador, tendo como diferença em relação à outra apenas o início 

da sua eficácia, que não deve ser levada em consideração para mudar o regime de 

revogabilidade da procuração. 

Vale apontar que a existência do contrato de opção de compra ainda se justifica, pois 

nele haverá todo o detalhamento do negócio, como os elementos essenciais que o transformam 

em contrato preliminar de um contrato de compra e venda de ações, ainda mais porque, em 

geral, no instrumento de procuração só constarão os poderes que devem ser conhecidos pelos 

terceiros. Como discutimos no capítulo 2, que versa sobre a natureza jurídica do contrato de 

opção de compra, independentemente de qual vertente doutrinária adotarmos, certo é que o 

contrato de opção de compra está mais próximo do início do processo de formação contratual 

do que do seu final. Seguindo a linha de que a natureza da opção de compra é de contrato 

preliminar, a eficácia deste contrato dependerá do nível da preliminaridade que o contrato de 

opção de compra receber, tal como discorremos na seção 4.2. 

Caso o contrato de opção de compra possua todos os elementos do contrato definitivo, 

principalmente os essenciais, sem necessidade de qualquer outra consideração, diz-se que tem 

conteúdo de preliminaridade máxima. Nesse caso, ocorrendo o falecimento, o outorgado que 

possuir também a procuração “em causa própria” poderá formalizar a transferência de 

propriedade de ações mediante assinatura do termo lavrado no livro de “Transferência de Ações 

 
218  VASCONCELOS, Pedro Leitão Pais de. Op. cit., p. 186-190 
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Nominativas”,219 independentemente da formalização de contrato de compra e venda de ações. 

A transferência em questão poderá ocorrer independentemente de aderirmos ou não à linha de 

que a procuração “in rem suam” transfere direito em concreto, pois o direito de adquirir as ações 

já está garantido pela ocorrência do termo previsto na opção de compra, à qual a procuração 

está coligada. Na linha de que a procuração “in rem suam” não transfere qualquer direito em 

concreto, mas sim o poder de disposição de direitos, com a ocorrência do termo do contrato de 

opção, o poder de disposição poderá ser executado, nos moldes alinhados entre mandatário e 

mandante no contrato de opção de compra. Ademais, não se pode olvidar o fato de essa ser uma 

procuração “especial”, que não se extingue pela morte de qualquer das partes. Isto porque a 

procuração está ligada ao objeto legitimado, e não à pessoa do dominus.220 Sendo assim, com a 

abertura da sucessão, a posição jurídica antes ocupada pela pessoa que outorgou a procuração 

será transferida ao espólio, representado pelo inventariante, até a formalização da partilha. 

Consequentemente, o espólio será o novo dominus da procuração. 

Adotando-se a faceta de que o mandato “em causa própria” induz sim uma verdadeira 

transferência de direitos, com a preliminaridade máxima do contrato de opção de compra, este 

também poderá ser utilizado para representar o espólio na transferência da propriedade das 

ações nominativas no livro de “Transferência de Ações Nominativas”, independentemente de 

novo contrato. Afinal, por essa linha, o instrumento desse mandato obedecerá aos requisitos do 

contrato translativo a que se volta, valendo por ele. 

Nesse sentido, vale avaliar também quando o contrato de opção de compra, com o qual 

a procuração “em causa própria” é coligada, tem outros níveis de preliminaridade. Na visão de  

Wanderley Fernandes, “o contrato tem preliminaridade média quando há necessidade de ser 

concluído um segundo contrato, para que produzam os efeitos queridos pelas partes”.221 

Contudo, vale ressaltar que a classificação como média dependerá da análise do caso e traz 

certa peculiaridade, uma vez que poderá haver situações em que um contrato preliminar com 

nível obrigacional médio terá força suficiente para impor a execução forçada da obrigação, 

como também haverá casos que não conterá força suficiente para impor a execução, cabendo 

apenas a fixação de perdas e danos.222 Nesse sentido, se identificarmos no contrato de opção de 

 
219  Lei das Sociedades por Ações: “Art. 31. A propriedade das ações nominativas presume-se pela inscrição do 

nome do acionista no livro de ‘Registro de Ações Nominativas’ ou pelo extrato que seja fornecido pela 

instituição custodiante, na qualidade de proprietária fiduciária das ações. § 1º A transferência das ações 

nominativas opera-se por termo lavrado no livro de ‘Transferência de Ações Nominativas’, datado e assinado 

pelo cedente e pelo cessionário, ou seus legítimos representantes.” 
220  VASCONCELOS, Pedro Leitão Pais de. Op. cit., p. 183. 
221  FERNANDES, Wanderley. Op. cit., p. 310. 
222  ALEM, Fábio P. Op. cit., p. 133. 
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compra que há todos os elementos da compra e venda, restando apenas a assinatura da mesma, 

defendemos que estaremos diante da preliminaridade média. Nesse cenário, a procuração com 

a cláusula “in rem propriam” poderá ser utilizada para formalizar a transferência da propriedade 

das ações, então no nome do espólio, para o nome do outorgado, seguindo-se tanto a linha de 

que ela não transfere direito quanto a de que ela transfere, pelas mesmas razões que exploramos 

acima. 

A preliminaridade mínima será identificada se na opção de compra restar algum acordo 

residual ulterior, como, por exemplo, a necessidade de definir a forma de pagamento, razão pela 

qual precisará de manifestação por parte do inventariante ou dos herdeiros. Nesse caso, 

seguindo-se a linha de que o contrato de opção de compra tem natureza de contrato preliminar, 

este não pode ser executado sem a confecção de um contrato definitivo. Cumulando-se aqui a 

procuração em causa própria, se entendermos que ela não transfere qualquer direito em 

concreto, mas sim o poder de disposição de direitos, como esta estará vinculada ao contrato de 

opção de compra, que não poderá ser executado, entendemos que a representação por meio da 

procuração em questão não será válida, pois o negócio principal ainda dependerá de 

manifestação do inventariante. Seguindo-se a premissa de que o acessório segue o principal, a 

procuração não poderá ser utilizada até que o negócio principal seja fechado de forma válida 

entre as partes. Na vertente de que o mandato “em causa própria” induz sim uma verdadeira 

transferência de direitos, a procuração “em causa própria” poderá ser utilizada, desde que 

obedeça aos requisitos do contrato translativo a que se volta, em outras palavras, se a procuração 

ou o contrato de opção tiver os elementos essenciais do contrato de compra e venda (preço, 

objeto ou consenso). Tendo em vista que a procuração, se escrita com boa técnica contratual, 

terá descrito apenas os poderes que devem ser conhecidos pelos terceiros, quais sejam, que o 

outorgado tem o direito de transferir ao seu próprio nome as ações objeto do contrato de opção 

de compra que lhe é coligado, concebemos que será raro a procuração se revestir, 

individualmente, dos elementos essenciais do contrato de compra e venda, que, por sua vez, 

constarão no contrato de opção de compra. Sendo assim, a procuração “em causa própria”, 

sendo coligada à opção de compra que tenha, ao menos, os elementos essenciais do contrato de 

compra e venda, poderá ser utilizada para efetivar a transferência das ações. 

A procuração “em causa própria”, como instrumento do mandato, deverá ser 

apresentada aos administradores da companhia, que estarão de posse dos livros societários, para 

fins de escriturar a transferência das ações nos livros de registro de ações e de registro de 

transferência de ações nominativas, no qual será transcrito o termo de transferência que deverá 

ser assinado pelo outorgado, que exerceu o direito de optar por comprar, e pelo outorgante, seja 
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representado pelo próprio outorgado ou não, sendo essa a formalidade legal para efetivar a 

transferência da propriedade das ações.  

Com a procuração “em causa própria”, portanto, estabeleceremos um forte instrumento 

de autotutela à opção de compra proposta pelo presente trabalho, principalmente se estivermos 

diante de uma opção de compra a ela coligada que possua preliminaridade máxima ou média. 

Afinal, com a sua outorga não será necessário buscar o Judiciário se os acionistas sobreviventes 

quiserem exercer o direito de optar pela compra das ações do falecido antes da finalização do 

inventário. Como defendido por Ana Alice Lima Queiroz, é “flagrante o desejo das empresas 

em abster-se da disputa judicial em função de seu alto custo, longo prazo para resolução e 

insegurança sobre o efetivo resultado para a empresa”.223 Para o caso em tela, a solução de 

coligar uma procuração “em causa própria” ao contrato de opção de compra é uma solução 

rápida, barata, simples e eficaz para se atingir o objetivo final de vetar ingresso de herdeiros e 

meeiros em sociedade anônima intuitu personae e assim facilitar a busca desta em sua intenção 

de viver para sempre. 

 

  

 
223  QUEIROZ, Ana Alice Lima de. Retenção pecuniária e autotutela nos contratos empresariais. Dissertação 

(Mestrado Profissional em Direito Empresarial) – Escola de Direito, Fundação Getúlio Vargas, São Paulo, 

2017, p. 22. Disponível em 

https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/19977/Tese%20vers%c3%a3o%20final%2020

-1-2017v2.pdf?sequence=5&isAllowed=y. Acesso em: 27 jun. 2023. 



80 

 

CONCLUSÃO 

 

A sociedade anônima passou a ser utilizada como tipo jurídico de empresas que detêm 

o intuitu personae; assim, a inexistência de regra societária sobre morte do acionista, em razão 

da sua origem histórica e teórica, passou a ser potencialmente nociva para a sobrevivência desse 

tipo de companhia na passagem de controle entre as gerações. 

Diante desse cenário, criamos a seguinte hipótese: os acionistas de uma sociedade 

anônima intuitu personae consideram os atributos pessoais de cada um deles como 

extremamente relevantes para a continuidade da companhia e, caso um deles venha a falecer, a 

substituição dele pelos seus herdeiros e meeiro não deverá ocorrer, pois colocará em risco a 

preservação da empresa. 

Considerando as fragilidades encontradas nas demais soluções que levantamos, bem 

como a impossibilidade de deixar a cargo dos acionistas remanescentes a decisão de aceitar ou 

não os herdeiros e o meeiro de um acionista falecido nessas outras soluções, propusemos como 

melhor solução a opção de compra de ações, na qual os acionistas pessoas naturais outorguem 

reciprocamente e à companhia o direito de adquirir a totalidade de suas respectivas ações, por 

um método de avaliação pré-determinado no mesmo ato, subordinando-se a eficácia do negócio 

jurídico ao evento futuro e certo da morte do seu outorgante — ou seja, a termo suspensivo. 

Sugerimos também que tal outorga se dê por acordo de acionistas e que cada novo acionista 

(inclusive os herdeiros e meeiros de acionistas falecidos que eventualmente não tenham sido 

impedidos de ingressar no quadro social da sociedade em vista o não exercício do direito de 

opção de compra) adira ao acordo. 

Posta assim a questão, aprofundamos a análise iniciando pela natureza jurídica nada 

pacífica da opção de compra. Para parte da doutrina,224 a opção seria uma proposta irrevogável 

de contratar, enquanto para outra parte ela estaria mais próxima de um contrato,225 que, por sua 

vez, divide-se em quatro vertentes distintas: (i) contrato de compra e venda sujeito à condição 

suspensiva; (ii) contrato preliminar; (iii) contrato definitivo semicompleto; (iv) figura 

contratual sui generis. 

À luz dos argumentos avaliados, tendemos a concordar com a vertente que considera 

que o contrato de opção de compra tem natureza de contrato preliminar, autônomo e unilateral, 

cujo contato principal a ele coligado é o contrato de compra e venda de ações, também 

autônomo, mas, por outro lado, bilateral. 

 
224  CARVALHOSA, Modesto. Op. cit., p. 302. 
225  ESTEVEZ, André. Op. cit., p. 41-42. 
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Avançando nos estudos, averiguamos a validade da opção de compra no contexto da 

hipótese colocada. Para tanto, dividimos essa análise sob ângulos distintos: a do direito 

societário, a do direito sucessório e de família e a do direito contratual. 

Sob a ambulação do direito societário, rememoramos que a utilização da opção de 

compra vem para substituir a lacuna legislativa da Lei das Sociedades por Ações sobre morte 

de acionista. Nesse diapasão, fizemos a analogia com a liquidação das quotas em caso de 

falecimento de sócios nas sociedades limitadas, que nada mais é do que uma norma dispositiva, 

fundada no fato de a sociedade limitada ser considerada uma sociedade de pessoas, na qual a 

individualidade dos sócios pode ser relevante para a continuidade da empresa, ou não, razão 

pela qual se permite que os sócios estabeleçam as regras que melhor convierem para a realidade 

fática da sociedade. Concluímos que não há óbice para a utilização da opção de compra para se 

chegar ao mesmo resultado da liquidação de quotas. 

Do ponto de vista do direito sucessório, a opção de compra será válida desde que 

respeitados os direitos dos herdeiros e do meeiro de receber o equivalente ao patrimônio 

societário em dinheiro. Em consonância com o direito societário, temos por certo que a 

qualidade de sócio não precisa ser transferida aos herdeiros, mas o direito sobre o que essa 

participação societária equivale em dinheiro, sim. Portanto, havendo uma manipulação do preço 

da opção de compra com o objetivo de excluir algum herdeiro da herança, a operação poderá 

ser anulada por ser um negócio jurídico indireto realizado com o intuito de privar herdeiro 

necessário de sua legítima, sendo este um claro afronte a norma de ordem pública. 

No âmbito do direito de família, vimos que, se a opção de compra for outorgada a outro 

descendente, mister se faz constar a anuência dos demais descendentes e do cônjuge do 

outorgante para garantir a validade da operação. Isto porque a opção de compra é contrato 

coligado à compra e venda que virá depois, e esta é anulável quando a venda ocorrer de 

ascendente a descendente sem o consentimento dos outros descendentes ou do cônjuge do 

alienante; portanto, seguindo-se a regra de que o acessório segue o principal, se o contrato tem 

tal anulabilidade, esta é extensível ao contrato preliminar a ele coligado.226 

Nessa toada, aprofundamos a análise do preço para fins de averiguar a validade da opção 

de compra sob a visão do direito contratual. Destacamos o preço por ser um dos elementos 

essenciais do contrato de compra e venda, que por seu turno é o contrato principal, ao qual a 

opção de compra é coligada como contrato preliminar; portanto, a sua validade é essencial para 

a validade do negócio jurídico como um todo. Concluímos que a definição do preço deve de 

 
226  Código Civil: “Art. 496. É anulável a venda de ascendente a descendente, salvo se os outros descendentes e o 

cônjuge do alienante expressamente houverem consentido.” 
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alguma forma buscar a justiça entre as partes, sob pena de configurar lesão227 e sob este 

argumento o negócio jurídico ser anulado,228 além de poder ser configurado como fraude à lei 

(como discutido na seção 3.2). Há também a possibilidade de desproporção entre o valor real 

do bem e o preço, a qual pode surgir de forma superveniente, ocasionando a onerosidade 

excessiva para uma das partes. Contudo, isso apenas poderá ser alegado se comprovado que as 

prestações tenham se agravado em razão de eventos extraordinários, imprevisíveis e alheios às 

partes, que excedem a álea normal do risco do contrato. 

Sendo o contrato de opção de compra válido, passamos a avaliar no capítulo 4 a sua 

eficácia, considerando que será firmado pelo acionista e executado quando este já tiver falecido. 

Diante desse fato, discutimos o quanto o princípio da relatividade do contrato fora mitigado na 

evolução doutrinária para abarcar realidades como a posta neste trabalho. Ainda, examinamos 

os trâmites que devem ser perseguidos após a morte do acionista de acordo com as normas 

sucessórias e processuais. Vimos com isso as limitações impostas pelo Código de Processo 

Civil ao espólio, ao administrador provisório, ao inventariante, aos herdeiros, ao meeiro, aos 

sucessores e aos terceiros como forma de proteger os interesses de todos os envolvidos, apesar 

de interpretações menos restritivas existirem, advindas da doutrina e de algumas corregedorias 

estaduais que normatizam os trabalhos dos notários, essas infelizmente ainda não dão segurança 

jurídica em âmbito nacional para que o inventariante atue sem anuência judicial para adimplir 

a opção de compra. Ainda mais porque há vertentes que defendem a nulidade da assinatura do 

inventariante nos contratos de compra e venda e nos termos de transferência de ações como 

forma de adimplir o contrato de opção de compra, se exercido o direito de opção pelo outorgado 

sem autorização judicial, por força dos incisos I e III do artigo 619 do Código de Processo 

Civil.229 

Por tais razões, falecido o outorgante, para o outorgado ter as ações objeto do contrato 

de opção de compra transferidas para a sua propriedade antes da partilha dos bens do falecido, 

precisará: 1) seguir os trâmites previstos no contrato para manifestar seu interesse em exercer 

o direito de optar pela compra; e 2) estando impedido o inventariante de assinar o contrato 

principal, tendo em vista que se trata de uma compra e venda : 2.1) caso os herdeiros e o meeiro 

não concordem com a venda das ações, caberá ao outorgado ingressar com ação de obrigação 

 
227  Código Civil: “Art. 157. Ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, 

se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta.” 
228  Código Civil: “Art. 171. Além dos casos expressamente declarados na lei, é anulável o negócio jurídico: […] 

II - por vício resultante de erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão ou fraude contra credores.” 
229  Código de Processo Civil: “Art. 619. Incumbe ainda ao inventariante, ouvidos os interessados e com 

autorização do juiz: I - alienar bens de qualquer espécie; […] III - pagar dívidas do espólio; […].” 
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ou adjudicação compulsória em face do espólio, a depender do nível de preliminaridade do 

contrato de opção de compra; 2.2) caso os herdeiros e o meeiro concordem com a venda das 

ações, solicitar um alvará para alienação de bens do espólio. 

Considerando todas as dificuldades listadas para executar o contrato de opção de compra 

de ações com a morte do seu outorgante, a recomendação de conduta para evitar o 

enfrentamento dos trâmites processuais, bem como para garantir tempo hábil para que o 

inventariante não atue como acionista da companhia, uma vez que o contrato de opção de 

compra não será suficiente para evitar que o status socii seja transferido para o espólio, é que 

recomendamos, concomitantemente à assinatura do contrato de opção de compra, que seja 

conferido um mandato com a cláusula “em causa própria”, conforme prevê o art. 685 do Código 

Civil. 

Como abordado no capítulo 5, a principal vantagem da procuração “em causa própria” 

é que ela não se extinguirá pela morte de qualquer das partes, ficando o mandatário dispensado 

de prestar contas e podendo transferir para si os bens móveis ou imóveis objeto do mandato, 

obedecidas as formalidades legais. 

Ponderando sobre sua natureza jurídica, verificamos que ela também não é pacífica. 

Discute-se na doutrina se a cláusula “in rem suam” implica ou não uma verdadeira transferência 

ao mandatário do direito incidente sobre o objeto do negócio principal. Não se trata de um 

debate meramente acadêmico, pois se formos por essa linha teremos que concluir também que, 

se o instrumento desse mandato cumprir os requisitos do contrato translativo a que se volta, 

vale por ele, e não só como ajuste preliminar ou preparatório, portanto sem necessidade de 

negócio posterior. 

Importante recordar que introduzimos a procuração “em causa própria” neste estudo 

como um instrumento coligado à opção de compra de ações, objeto principal deste trabalho. 

Aferimos que a opção de compra tem natureza de um contrato preliminar coligado ao contrato 

principal de compra e venda de ações. A eficácia do contrato de opção de compra dependerá 

do nível de preliminaridade. Tendo a preliminaridade máxima ou média, e ocorrendo o 

falecimento, o outorgado que possuir também a procuração “em causa própria” poderá 

formalizar a transferência de propriedade de ações mediante assinatura do termo lavrado no 

livro de “Transferência de Ações Nominativas”.230 

 
230  Lei das Sociedades por Ações: “Art. 31. A propriedade das ações nominativas presume-se pela inscrição do 

nome do acionista no livro de ‘Registro de Ações Nominativas’ ou pelo extrato que seja fornecido pela 

instituição custodiante, na qualidade de proprietária fiduciária das ações. § 1º A transferência das ações 

nominativas opera-se por termo lavrado no livro de ‘Transferência de Ações Nominativas’, datado e assinado 

pelo cedente e pelo cessionário, ou seus legítimos representantes.” 
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Contudo, caso a opção de compra, à qual a procuração “em causa própria” é coligada, 

tenha preliminaridade mínima, de forma a precisar da manifestação da outra parte para definir 

algum dos elementos do contrato de compra e venda (como forma de pagamento), entendemos 

que a procuração “em causa própria” a ela coligada não poderá ser utilizada sem a confecção 

de um contrato definitivo. 

Por todo o exposto, depreendemos que a opção de compra pode ser utilizada como forma 

de vetar ingresso de herdeiro no quadro social das sociedades anônimas intuitu personae, desde 

que: (i) possua todos os elementos do contrato de compra e venda de ações, não somente os 

essenciais, como também os acessórios (procedimentos para manifestar os interesses, forma de 

pagamento, prazos, entre outros); (ii) não seja utilizada para fraudar direito dos herdeiros ou de 

meeiro; e (iii) seja acompanhada de uma procuração “em causa própria”. 
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